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RESUMO 

 

 

Este trabalho apresenta um estudo sobre populações tradicionais ribeirinhas 

das comunidades de Nazaré e Boa Vitória, localizadas no baixo Madeira, 

objetivando compreender a sua formação cultural e a influência no modo de 

produção,  identificando potencialidades e recursos naturais do local que podem ser 

explorados de forma organizada e cooperativa a fim de se estabelecer sistemas 

produtivos que possam viabilizar o caminho para o desenvolvimento sustentável em 

populações ribeirinhas, através da melhoria dos processos produtivos e 

conseqüentemente da qualidade de vida. Apresenta reflexões sobre o 

desenvolvimento centrado nos aspectos econômicos e o caminhar desse 

desenvolvimento na Região Amazônica, destacando os principais acontecimentos 

ocorridos em Rondônia, desde sua  colonização, os programas  POLONOROESTE e 

o  PLANAFLORO, convergindo o estudo para a transposição dos movimentos em 

prol  de um novo paradigma que considera o homem, sua qualidade de vida e a 

preocupação com a utilização ordenada dos recursos naturais visando  às futuras 

gerações. Nesse novo contexto, o econômico passa a ser considerado apenas uma 

dimensão entre as demais, e a sobrevivência do homem e as relações sociais 

apresentam-se como vetores fundamentais no chamado desenvolvimento 

sustentável. Dentro desta perspectiva, a pesquisa demonstra que, a viabilidade de 

implementação do Plano de Desenvolvimento Sustentável nas comunidades de 

Nazaré e Boa Vitória pode ser uma experiência enriquecedora, a partir do momento 

em que associa a utilização dos recursos naturais e o conhecimento local, a 

assistência técnica aos recursos tecnológicos, resultando na construção de sistemas 

produtivos, onde as populações tradicionais possam ser incluídas sem, contudo, 

alterar a essência de seus costumes e valores. 

  

 

PALAVRAS CHAVE: Desenvolvimento – ribeirinho – modo de produção – 

Desenvolvimento Sustentável 



 

ABSTRACT 

 

 

This work introduces a study about traditional populations riversides of the 

communities of Nazaré and Good Vitória, located in the low wood, objectifying 

comprehend your cultural formation and the influence in the production way, 

identifying potentialities and natural resources of the location that can be explored of 

organized and cooperative form in order to if establish productive systems that can 

make possible the way for the sustainable development in riversides populations, 

through the improvement of the productive processes and consequently of li fe 

quality. It introduces reflections on the development centered in the economic 

aspects and to walk it of this development in the Amazon Region, detaching the main 

happenings occurred in Rondônia, since your colonization, the programs 

POLONOROESTE and PLANAFLORO, converging the study for the transposition of 

the actions in behalf of a new paradigm which considers the man, its life quality and 

the preoccupation with the utilization ordinate of the natural resources aiming at the 

future generations. In this new context, the economic passes the being considered 

only a dimension among other, and man's survival and the social relations they 

introduce how fundamental vectors in the named sustainable development. Inside 

this perspective, the research demonstrates that, it implementation viability of the 

Plan of Sustainable Development in the communities of Nazaré and Good Vitória can 

be an experience enriquecedora, from the moment in which it associates the 

utilization of the natural resources and the local knowledge, the technical assistance 

to the technological appeals, resulting in construction of productive systems, where 

the traditional populations can be included without however to change the essence of 

your habits and values. 

  

 

Key Word: riverine – development - production way - Sustainable Development 
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O CAMINHO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM 

POPULAÇÕES TRADICIONAIS RIBEIRINHAS 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A busca por uma alternativa para a inserção das populações tradicionais 

ribeirinhas, num processo produtivo que as retire da situação de isolamento e 

permita a valorização de seus produtos junto ao mercado consumidor, motivou 

percorrer trilhas sobre as águas e conhecer aspectos relevantes da condição pela 

qual o ribeirinho adaptou o seu modo de vida, construiu o modo de produção 

baseado na cooperação familiar e, manteve-se no local preservando valores, mesmo 

diante das dificuldades que não são poucas, cultivando a sabedoria de seus 

ancestrais, onde reside toda a sua história. 

O local para o ribeirinho representa a sua fortaleza, o seu refúgio, dele 

extraindo a força e a persistência cabocla de conviver com a natureza, de desfrutar da 

generosidade que a floresta, os lagos e os rios oferecem. 

Esse cenário foi por muito tempo o ideal para essas populações. No entanto, 

há um processo de crescimento e expansão do território, que faz esse ambiente  ser 

alterado pela força impulsiva do capital, que gradativamente tem penetrado em terras 

ribeirinhas, transformando as florestas em grandes pastagens. 

Diante desse novo contexto, há necessidade quase urgente de se buscar 

alternativas que viabilizem a concepção de uma sistemática em que o ribeirinho com 

suas características e especificidades possa ser incluído como agente modificador do 

seu próprio espaço, e que permaneça no seu local, trabalhando e produzindo, de 

forma a obter uma vida digna. Estes aspectos conduziram esta pesquisa a encontrar 
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no Desenvolvimento local sustentável, a alternativa que pode conduzir às populações 

tradicionais, a continuidade do trabalho em cooperação, mesmo no ambiente familiar, 

porém, com suporte técnico e tecnológico, fomentando o modo de produção, 

transformando-o em sistemas produtivos que venham possibilitar uma renda familiar, 

através do esforço contínuo e compensador da força de trabalho da localidade. 

O Desenvolvimento sustentável surge como proposta de construção de um 

modo de vida que assegure o atendimento às questões sociais, econômicas, 

ambientais e produtivas, conduzindo as referidas populações a buscarem esse 

caminho,  considerando a localização das Comunidades de Nazaré e Boa Vitória, que 

se encontram na subzona 2.1 do zoneamento social econômico-ecológico - ZSEE, 

onde o crescimento deve ser realizado através da utilização  dos recursos naturais 

sob a condição de manejo florestal ou de outros recursos que venham a ser 

utilizados. 

O ZSEE do estado de Rondônia surgiu da necessidade de ordenação do 

espaço. A força migratória impulsionada pelo desejo de aquisição de terras, da vasta 

floresta e de  terras intocadas existentes  em Rondônia  durante as décadas de 

setenta e oitenta, ocasionou  uma expansão desordenada do território, fomentada 

pelo modelo de desenvolvimento que se implantava no País naquele período, onde a 

necessidade de povoar a Amazônia transformava-se na política de ordem maior. 

A Amazônia então foi invadida pelas fronteiras e frentes de expansão que 

avançaram sobre suas terras, com a finalidade de ocupação territorial transformando 

o modo de vida das pessoas que ali se encontravam. O modelo desenvolvimentista 

entendia que eram necessárias às derrubadas, e queimadas para acontecer o 

povoamento e surgir  o progresso. Esse avanço contribuiu para  ocorrerem 

profundas modificações e sérias conseqüências no ambiente, além das crises 
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internas pela posse da terra, dos assentamentos desordenados e do avanço 

desmedido sobre a floresta. Os planos de desenvolvimento executados centravam-

se unicamente na questão econômica, utilizando os recursos naturais como se 

fossem infindáveis. 

No entanto, esse processo  tem mostrado que  a acumulação e a riqueza não 

favorecem o desenvolvimento do ser humano, ao contrário, cria um abismo entre os 

homens, dividindo-os em “classes sociais”, distanciando-os velozmente da interação,  

da coletividade; e a terra por sua vez, que sempre  foi um sistema altamente 

dinâmico, diante das profundas alterações sofridas ao longo da história, necessita de 

estudos e alternativas para construção de uma nova estabilidade, onde se possa 

compreendê-la e estar em harmonia com a diversidade, a complexidade, as 

mudanças constantes,  sobretudo mantendo a inter-relação homem x natureza para a 

manutenção do dinamismo e a convivência com as incertezas. 

Esse desenvolvimento tem ampliado os problemas sociais e ambientais, e ao 

mesmo tempo, tem se tornado uma força geradora de mudanças na sociedade 

moderna, que diante da crise sócio-ambiental, faz surgir um novo conceito de 

desenvolvimento  que abrange as dimensões sociais, econômicas, ambientais e, 

institucionais, denominado desenvolvimento sustentável, que visa a manutenção dos 

recursos naturais para que o ser humano  possa  produzir e garantir a sobrevivência 

de gerações futuras. 

O presente trabalho, “navegou” pelas comunidades ribeirinhas para 

compreender  o seu modo de vida e de produção enquanto populações tradicionais, 

em busca de um “porto seguro”, em que os ribeirinhos pudessem aportar, 

encontrando no  desenvolvimento local sustentável o caminho para a inserção em  um 

novo contexto social, econômico e ambiental.  
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Distribuída em  seis capítulos, a pesquisa percorre caminhos desde o período  

da industrialização no mundo e suas influências até chegar ao universo ribeirinho, 

numa viagem onde o conhecimento e a ciência compõem o quadro de referência do 

objeto estudado, as comunidades ribeirinha de Nazaré e Boa Vitória. 

O Capítulo I  - relata o despertar da consciência ambiental,  a partir do 

cenário da economia mundial, o Sistema Capitalista e as conseqüências para o meio 

ambiente, a ecologia e o surgimento de um novo paradigma, o Desenvolvimento 

Sustentável.  

O Capítulo II – trata do desenvolvimento regional inserindo neste contexto o 

processo de colonização do Estado de Rondônia, onde  os ciclos econômicos foram  

entendidos  como fronteiras de expansão do território, iniciadas pelo período 

extrativista, passando pelo minerador e finalmente o agrícola; enfatiza os programas 

governamentais: POLONOROESTE e PLANAFLORO. 

O Capítulo III – aborda os procedimentos metodológicos que fundamentaram o 

presente trabalho, as características da pesquisa qualitativa, os instrumentos 

aplicados,  a tabulação e análise dos dados coletados. 

O Capítulo IV - trata das questões da formação sócio-cultural das populações 

tradicionais ribeirinhas, desde a chegada do nordestino, a herança indígena, a 

relação do homem com a floresta e as águas. Apresenta  ainda a contextualização 

das comunidades de Nazaré e Boa Vitória nos seus aspectos sociais, culturais e 

ambientais incluindo  ZSEE. 

O Capítulo V – apresenta o modo de produção das populações tradicionais 

ribeirinhas, a importância e a utilização do solo de várzea e a concepção do trabalho 

enquanto organização familiar cuja produção está baseada na economia de 

subsistência ou de excedente. 
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    O Capítulo VI – discorre sobre a experiência da elaboração do Projeto Piloto 

para as comunidades de Nazaré e Boa Vitória, os  resultados apontados, a 

participação da comunidade, a identificação dos fatores limitantes e relevantes, 

culminando com a elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável em 

Assentamento – PDSA,  e as Agendas de Desenvolvimento. 

Apresenta  ainda as conclusões e  considerações finais sobre o trabalho 

enfatizando a importância do desenvolvimento local  sustentável  para as 

comunidades  estudadas a fim de garantir a transformação do modo de produção 

para um sistema produtivo, tendo a  liberdade de fazer sua escolha. Este capítulo 

apresenta ainda, a importância da pesquisa tanto para as comunidades de Nazaré e 

Boa Vitória, bem como para outras comunidades similares. 
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CAPÍTULO I 

 

 

O DESPERTAR DA CONSCIÊNCIA AMBIENTAL 

 

 

1.1  A economia mundial 
 
 

 O processo de industrialização que desencadeou transformações radicais 

logo após o final da Segunda Grande Guerra Mundial, provocou mudanças que 

atravessaram as divisões Leste-Oeste e Norte-Sul, e foi resultado segundo Arrighi 

(1997) de ações deliberadas que tinham como objetivo a retirada da diferença que 

separava a riqueza do Ocidente/Norte da situação de privação dos povos não 

privilegiados, o Leste e o Sul. Para tanto, os governos lançaram-se em busca de 

algumas características dos países ricos como a industrialização, a urbanização 

acreditando estar se inserindo no processo de desenvolvimento econômico, 

buscando por esta via a riqueza e o poder. 

 No entanto, apesar dos esforços, comenta Arrighi (1997), um pequeno 

número de países conseguiu alcançar parte da riqueza global; muitos indivíduos 

conseguiram o fortalecimento atravessando a fronteira. Mesmo assim, os poucos 

que alçaram alguma melhoria, ao contrário do que se pensa hoje, as diferenças que 

separam a renda do Leste e do Sul em relação ao Ocidente/Norte se agravaram 

mais ainda. 

 Na década de 80 internalizando elementos da estrutura dos países mais 

ricos, o Leste e o Sul entraram no processo de modernização, porém não 

conseguiram acumular riqueza. Disso resultou a fraqueza dos governos em atender 

as reivindicações e, ao mesmo tempo, com o advento da modernidade, os grupos 
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sociais começaram a se manifestar questionando seus direitos. Ainda segundo 

Arrighi (1997) a rebelião dessas forças deu início à crise de ideologias e das 

práticas desenvolvimentistas. A crise do Comunismo no Leste Europeu e na URSS 

é apenas um lado da moeda da crise geral do desenvolvimentismo; o outro lado, foi 

o crescimento do fundamentalismo islâmico no Oriente Médio, no Norte da África e 

por conseguinte, ao Sul. 

 Neste processo de economia mundial, a economia norte-americana deu um 

grande salto, estabelecendo um novo padrão  mais elevado de riqueza  e começou 

então, a corrida para o alcance desse padrão. Os países da Europa Ocidental 

reestruturaram rapidamente suas economias domésticas tendo como referencial a 

economia norte-americana. Para Furtado (2001), o que interessa ressaltar é que 

uma vez estabelecida a preeminência política norte-americana, foram criadas 

condições que permitiram que ocorressem profundas modificações estruturais no 

sistema capitalista. 

 Paul Singer (1987) comenta que a partir dessa época, o Estado articula a 

sua conjuntura econômica, governando através de políticas fiscais e creditícias 

proporcionando ao capitalismo um longo período de prosperidade, durante o 

período de 1945 a 1970, onde a economia dos países capitalista teve franca 

expansão. As recessões ocorridas durante esse tempo, foram de períodos curtos e 

de pouca prosperidade. 

 A evolução desse sistema para Furtado (2001) caracterizou-se por um 

processo de integração e homogeneização do centro e um distanciamento entre a 

periferia, tendo como conseqüência a ampliação de uma lacuna que dentro da 

periferia, separa uma minoria privilegiada e as grandes massas da população. 
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 Arrighi (1997) esclarece que “semiperiferia” se refere a uma posição 

intermediária na estrutura núcleo orgânico-periferia da economia capitalista 

mundial. Diz ainda, que os primeiros Estados constituem o “núcleo-orgânico” da 

economia  capitalista mundial e os últimos, constituem a periferia, freqüentemente 

referindo-se como semi-indústrias ou semi-industrializados. Com o crescimento do 

capitalismo, as unidades produtivas, as empresas, agem com autonomia 

estabelecendo entre si a relação de competitividade, embora se caracterizem por 

ramos da produção, são mutuamente complementares. Suas atividades são 

coordenadas unicamente pelo mercado, que estabelece o ritmo de crescimento da 

produção. 

No Brasil, em meados do primeiro século pós-independência, o capitalismo 

enquanto modo de produção não existia,  no entanto,  pela colonização através dos 

portugueses, foi parte integrante do capitalismo mundial. 

 Nos primórdios do Brasil colônia, as formas do capitalismo existentes eram 

baseadas no comércio, considerando  que todos os ciclos da economia brasileira 

foram sustentados pelos escravos. A produção capitalista, segundo Singer (1987),     

surge na indústria e na manufatura, quando no  final do século XIX, tiveram início a 

substituição de importações industriais, e o aparecimento de estabelecimentos 

comerciais nos Estados e na Capital Federal. 

Com a instauração da ditadura militar, a hegemonia capitalista se instala no 

Brasil e, a partir daí, a acumulação do capital industrial passou a ser a prioridade de 

todos os governos. Em 1945, com a queda de Getúlio Vargas, o Brasil se 

redemocratiza e a nova constituição consagra os direitos dos operários e perdura 

até 1964 a hegemonia e consolidação do capitalismo. Desencadeia a importação e 
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o surgimento das empresas públicas como a Petrobrás e a Companhia Vale do Rio 

Doce.  

 O desencadear do desenvolvimento econômico conduziu os países 

semiperiféricos ao endividamento para manutenção de seus processos produtivos. 

Arrighi (1997)  reforça essa idéia, dizendo que a principal contestação surgiu na 

política e ideologia da chamada potência hegemônica. Em 1980, os Estados Unidos 

abandonaram a doutrina do desenvolvimento, passando a ter como premissa que 

os países pobres deveriam economizar e concentrar seus esforços para que 

pudessem honrar suas dívidas e preservar o crédito.  Mendes (2001:54), define 

desenvolvimento como: 

 

A criação de condições tendentes à produção do ser humano e sua 
integridade. É portanto, um processo e o sucesso resultante. Incorpora 
objetivo, destina-se a certos fins. E o desenvolvimento econômico e 
material é visto como um elemento importante, mas em si insuficiente, 
para a promoção do desenvolvimento humano. 
 
 
 
 

 Lima (2003) considera que a crítica dirigida ao modelo de desenvolvimento 

do capitalismo industrial diz respeito à característica intrínseca como a orientação 

segundo princípios do mercado; a concentração na busca máxima da produção, 

competitividade e lucratividade. Essas máximas dão suporte a que o mercado 

exista para atender aos seus consumidores e alcançar lucros para seus produtores 

e não para atender a necessidade das pessoas. 

 Com a fomentação do capitalismo, o desejo do poder e da riqueza, a 

desigualdade entre os povos cresceu assustadoramente, aumentando a pobreza 

em todos os países, inclusive no Brasil, onde a desigualdade alcançou patamares 

inconcebíveis, sendo uma  das mais injusta do mundo. 
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 Lima (2003 apud Sachs,1986) com relação à conexão cíclica dos fenômenos 

da pobreza e da degradação ambiental que evidenciam as desvantagens de um 

crescimento apoiado na desigualdade social, diz que, em curto prazo os pobres são 

compelidos a destruir os recursos dos quais dependem para subsistirem enquanto 

os ricos tendem a desperdiçar recursos, via consumo da ostentação que afeta de 

forma desfavorável a classe menos favorecida. 

 O caráter imitativo de adaptações de modelos de desenvolvimento trazidos 

dos países desenvolvidos tem contribuído sensivelmente para o agravamento de 

um desenvolvimento contribuinte da poluição do ar e da água, lixões a céu aberto; 

O crescimento veloz dos sistemas produtivos,  contribui para o esgotamento dos 

recursos naturais, como conseqüência do ato desenvolvimentista centrado apenas 

nos aspectos econômicos. Os crescimentos populacionais em acelerados ritmos e 

os esgotamentos dos recursos naturais são aspectos insustentáveis para a 

sociedade contemporânea. Em função dessa problemática, o século XX despertou 

o sentido de transformação da relação homem e natureza. 

 

1.2 –Da ecologia para um novo  desenvolvimento 

 

 

O despertar para os problemas que iriam advir da exploração dos recursos 

naturais desencadeou várias correntes de pensamentos em torno da Ecologia. A 

Ecologia Profunda, termo criado pelo filósofo norueguês A. Naes, em 1972, também 

conhecida como fundamentalista, tinha  alguns preceitos básicos: O bem-estar e o 

desenvolvimento eram atribuídos tanto à vida humana como à não humana como 

valores em si; tanto as diversidades quanto às riquezas  nas diferentes formas de 

vida, se constituem em razão para que esses valores sejam atribuídos  e  o ser 
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humano não tivesse o direito de reduzir essas riquezas e diversidades existentes, a 

menos que fosse para a sua sobrevivência.  

Para esses ecologistas profundos, a erradicação da pobreza poderia ser 

defendida a partir do controle familiar e do controle da natalidade. Acreditavam, 

portanto, que a natureza teria seus direitos preservados tanto quanto o  do ser 

humano. Percebe-se neste contexto  que o ser humano não é o centro das coisas.  

A ecologia social já tem no homem o seu centro, como seres sociais  

buscam transformar a sociedade através da mudança de mentalidades. Acreditam 

num sistema produtivo autogestionário, suportado pelo cooperativismo formado por 

pequenos produtores. São defensores do Estado Democrático, descentralizado e 

de processos a nível local. Por se tratar de uma proposta  que visa reforçar o 

sistema socioeconômico, buscando práticas sociais igualitárias e ecológicas, se 

constitui na semente para o chamado ecodesenvolvimento. Um dos principais 

expoentes desta tendência é o professor de ecologia e ativista ambiental, o norte- 

americano M. Bookchin, que em 1964, já tratava do termo ecologia social. 

Os eco-socialistas fundamentavam sua corrente nos conceitos de Marx, 

onde  para ele, a natureza é uma mercadoria, que tomada para si mesma, é apenas 

uma abstração nada podendo significar para o homem. Sua importância atribui-se 

apenas  por ser uma possibilidade de trabalho para o homem, podendo ser 

considerada terra, matéria, materialidade, coisa natural, termos encontrado nos 

escrito de Marx, referindo-se a Natureza. Para os marxistas contemporâneos, no 

entanto, um novo sentido seria dado a natureza. Serge Moscovici, pensador francês 

já dizia: “o que traz problema não é o fato, mas a maneira como o homem intervém 

na natureza. Uma natureza pura, não transformada, é um museu, uma reserva [...]. 
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Desse modo, o fundamental não é a natureza em si, mas a relação entre o homem 

e a natureza”.(GIANSANTI 1998, apud Diegues, 1994) 

Segundo Camargo (2003), mais de 300 mil norte-americanos participaram 

do “Dia da Terra” em abril de 1970, transformando este ato na maior manifestação 

em prol da natureza da história. Este evento conduziu o ambientalismo a uma 

questão pública fundamental. 

O ambientalismo e o ecologismo surgem evidenciando a grande 

preocupação com o tratamento dado a natureza pela ação do homem.  Embora 

algumas vezes sejam entendidos como se tivesse o mesmo significado, o 

ambientalismo se volta para o homem considerando a natureza, o externo, a 

periferia, enquanto o ecologismo apresenta-se com um novo conceito revelando-se 

como um sistema voltado ao equilíbrio ecológico, à justiça social, à solidariedade, à 

busca pela manutenção da paz e na defesa da natureza para gerações futuras. 

Com o surgimento dos movimentos sociais a partir da década de 60, as 

idéias do ecologismo tomaram maiores dimensões e essas organizações muito 

contribuíram para a democracia e igualdade social, como também para o 

desenvolvimento de comunidades. Em 1969, o Governo da Suécia propôs a ONU 

uma conferência mundial para tratar sobre o meio ambiente, porém, esse assunto 

só teve significado, quando ocorreu o desastre ecológico em Minamata no Japão, 

onde o mercúrio lançado pelas firmas locais ao mar condenou à morte milhares de 

pessoas. Foi a partir daí, então, que em 1972 realizou-se a Conferência das 

Nações Unidas sobre o meio ambiente humano, na cidade de Estocolmo.  

Através deste evento e dos antecedentes a essa conferência, foram 

firmadas as bases de sustentação do novo entendimento entre o desenvolvimento e 

o meio ambiente. O vínculo entre o desenvolvimento e o meio ambiente e o 
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conceito de ecodesenvolvimento foram discutidos em Estocolmo, se propagou no 

âmbito da Organização das Nações Unidas e em vários outros encontros e 

movimentos que discutiam alternativas e buscavam caminhos através do processo 

participativo,  muito contribuíram para o evento que se daria 20 anos depois, em 

1992,  na cidade do Rio de Janeiro. 

A dimensão ambiental do desenvolvimento afetou  os países ricos e os 

pobres, conduzindo-os a discutirem a necessidade de estabelecer estratégias para 

a gestão do Meio Ambiente e de seus recursos naturais. Dos 180 países  reunidos  

na ECO-92, centravam-se na globalidade do desafio ambiental, onde as discussões 

da forma de desenvolvimento fugisse do tradicional aspecto somente econômico,  

para centrar  sobretudo nas dimensões políticas, humanas, sociais, culturais  e 

ambientais. A convenção do Rio/92 foi um evento marcante, de característica 

inovadora que permitiu a participação de vários segmentos da sociedade entre eles 

a comunidade científica   e outros movimentos  sociais, onde através de fóruns, 

debates e articulações originaram documentos que norteariam os rumos da 

economia. 

A ECO/92, teve como resultado a aprovação de vários documentos, 

envolvendo convenções, declarações de princípios e agendas. Os documentos 

oficiais foram a Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento; a Convenção sobre Mudanças Climáticas; a Declaração de 

Princípios sobre Florestas; A Convenção da Biodiversidade e a Agenda 21. 

 Dentre estes instrumentos, teve como ponto fundamental a  chamada 

“Agenda 21” que segundo Sachs (1993) não se restringe apenas num plano, mas, 

um marco conceitual de grande abrangência que conduz ao estímulo da 

imaginação social, constituindo-se numa espécie de Livro Verde para os atores do 
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processo de desenvolvimento, orientando-os na elaboração das Agendas 21 em 

níveis nacionais e locais. A Agenda também consiste numa proposta às 

organizações e à sociedade a buscarem a realização das propostas nela 

contemplada. 

O maior encontro intergovernamental, a Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – CNUMAD e o grande encontro 

denominado a Cúpula da Terra, promoveu não só o encontro de idéias e de base 

para a busca de novas alternativas, mas também o evento máximo que efetivou o 

surgimento de um novo pensar, evoluindo  das questões ecológicas, ou 

ecodesenvolvimento  para um novo desafio que congregava o desejo de 

crescimento, aliado à busca  de um desenvolvimento calcado nas questões sociais, 

humanas, políticas, econômicas,  ecológicas, espacial e cultural, voltado para a 

preservação dos recursos naturais e a preocupação com o bem-estar do ser 

humano e as gerações futuras denominado Desenvolvimento Sustentável. 

 

 

1.3 – Desenvolvimento Sustentável 

 

 

O Desenvolvimento Sustentável  está presente em todos os discursos, em 

todos os projetos que se destinem à inserção de pessoas, trazendo em torno de si, 

discussões sobre a sua aplicabilidade e viabilidade de execução. 

Para a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento  

(CMMAD) conhecida como Comissão  Brundtland, Desenvolvimento Sustentável é 

aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 

das gerações futuras de atenderem as suas necessidades (Barbieri,2002:23) 
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Muito se tem associado à idéia de sustentabilidade com a questão 

ambiental, isso porque, uma está intimamente ligada à outra, porém se constituem 

em dois momentos diferentes. Para a ecologia, os recursos naturais devem ser 

sempre o fator principal, já a sustentabilidade vê o homem como o centro de todo o 

processo evolutivo, utilizando-se dos recursos naturais, mas, com o espírito de 

manutenção para que seus descendentes possam também usufruir do que hoje 

existe. Se a natureza for preservada e os recursos nela existentes aproveitados 

com responsabilidade, aliados a outros fatores como a cultura, o espaço, a 

sociedade, as organizações e os sistemas políticos, então há o entendimento sobre 

o conceito do  desenvolvimento sustentável.   

 

 Em essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de 
transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim 
de atender às necessidades e aspirações humanas (CUMMAD 1988 :49). 
 

 
 
 

Os resultados da Comissão Brundtland através do relatório “Nosso Futuro 

Comum”, mostraram ao mundo a necessidade de se encontrar novos modos de 

produção, de cuidados com os resíduos para que se pudesse enfrentar dois 

grandes  problemas que afligem a humanidade: como a pobreza e a degradação do 

meio ambiente. Essa preocupação foi incorporada por vários países que 

estabeleceram políticas voltadas a essas situações eminentes. No Brasil, a 

Constituição de 1988, influenciada pelo citado relatório, no caput do Art. 225,  

estabelece: 

 “que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum ao povo, essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
para o presente e futuras gerações”. 
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Barbieri (2002) em sua obra “Desenvolvimento e Meio ambiente – As 

estratégias de Mudanças da Agenda 21”, enfatiza que embora diversas iniciativas 

tenham sido tomadas em prol da criação de estratégias e instrumentos que 

pudessem favorecer a inserção das dimensões humanas, sociais e ambientais no 

processo de desenvolvimento, esse otimismo não é compartilhado de maneira 

universal, havendo ceticismo quanto à proposta, uma vez que para alguns críticos a 

expressão Desenvolvimento Sustentável, encena uma combinação contraditória, e 

que essas duas palavras são ambíguas e suscitam vários entendimentos. 

 A palavra “desenvolvimento” remete ao processo de produção, 

crescimento econômico e mudança no padrão de vida das pessoas. As políticas 

praticadas por diversos países onde o Estado detém o poder através de segmentos 

sociais, as políticas são estabelecidas como sendo nacionais, mas estão voltadas a 

benefícios de alguns, contribuindo para desigualdade, a concentração de renda e o 

crescimento da pobreza. Para Benchimol (2001:22) este novo conceito já traz uma 

visão muito  clara sobre o processo de crescimento que significa ficar maior  

enquanto o desenvolvimento se traduz em ficar melhor.  

No entanto, Rodrigues (1998) considera o desenvolvimento sustentável 

uma utopia, porque desenvolvimento significa progresso  que  está diretamente 

relacionado ao crescimento econômico, da produção, do avanço técnico-científico, 

tanto sobre a natureza como sobre o próprio ser humano através da ideologia do 

progresso.  

 Benchimol (2001) percebe esta ambigüidade na questão do próprio termo, 

e corrobora com Rodrigues (1998)  enfatizando que  desenvolvimento sustentável, 

por si só  já é um pleonasmo, porque o crescimento econômico implica a expansão 

da produção em termos quantitativos, enquanto o desenvolvimento conduz a 
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gestão superior da produtividade, com a quantidade aliada à qualidade, nela 

incorporando valores extra-econômicos como os sociais, físicos, políticos, 

biológicos e éticos. Assim, não se trata da escolha de crescer ou não, mas, trata-se 

de  definir que tipo de crescimento com desenvolvimento se deve escolher. 

Outro ponto que Barbieri questiona, é a forma como o desenvolvimento é 

mensurado. Sendo os países classificados em “desenvolvidos” e “em 

desenvolvimento” de acordo com o seu nível de industrialização, a estrutura e a 

diversificação da economia, o Produto Interno Bruto, a Renda Per Capita, e outros 

indicadores que privilegiam apenas os aspectos econômicos, indicam que os 

países “em desenvolvimento” devem trilhar o caminho dos desenvolvidos. 

 Considerando a diversidade dos países, esses indicadores não 

conseguem medir a qualidade de vida da população nem tão pouco os danos 

ambientais. Existem bons indicadores de mensuração do desempenho econômico 

como o Produto Nacional Bruto - PNB que retrata muito bem o crescimento global 

econômico, mas é deficiente quanto à questão humana e o meio onde vive. 

Os indicadores utilizados, portanto, não são satisfatórios quanto à 

avaliação dos processos de desenvolvimento que ocorrem nos diversos países, de 

forma a perceber a sustentabilidade através dos resultados. Há uma preocupação 

com relação a esta questão. O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH é o que 

mais se aproxima da mensuração ora discutida, procura medir e traduzir a 

distribuição dos esforços e dos benefícios coletivos através dos indicadores de: 

Longevidade (esperança de vida ao nascer); nível educacional (avalia as taxas de 

alfabetização e o número de matrículas no ensino básico, médio e superior); padrão 

de vida (representado pelo Produto Interno Bruto - PIB per capita  ajustado ao custo 

de vida do País).  
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Acredita-se que esse seja o indicador mais próximo para aferir o grau de 

desenvolvimento de um País ou de uma região, no entanto, o máximo que um país 

pode alcançar é o valor 1, que indica o mínimo aceitável, para os três componentes 

ou indicadores anteriormente citados. O Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD considera: o IDH 0,500 – baixo desenvolvimento humano; 

entre 0,500 e 0,800 – médio índice de  desenvolvimento humano e acima deste 

valor, alto IDH. Mas esse indicador ainda está caracterizado pela quantidade 

apresentada em segmentos como educação, saúde, mas não determina claramente 

a qualidade de vida, ou seja, como está acontecendo esse atendimento para que se 

possa efetivamente considerar com altos ou baixos IDH. 

De acordo com a Agenda 21, para o alcance da sustentabilidade, ou 

permanência do que se tem para gerações futuras, são necessárias a manutenção 

e conservação dos recursos naturais, o que exige avanços tecnológicos que 

ampliem a capacidade de utilizar, recuperar, reciclar e conservar esses recursos, 

bem como a necessidade de orientar e mudar o conceito de necessidades 

humanas para que elas possam sobreviver às pressões da sociedade capitalista.  

Rodrigues (1998) propõe uma mudança que possibilite explorar vontades 

humanas, mudando a matriz do ideário de Desenvolvimento sustentável para 

sociedade sustentável, onde o desenvolvimento social seria obtido através da 

capacidade humana, ou seja a capacidade de pensar, agir e comunicar-se. 

Segundo a autora, o desenvolvimento social tem sido pouco explorado e no 

entanto, a sociedade tem a capacidade  de revolucionar os modos de fazer e de 

relacionar-se.  Para tanto, há a necessidade de compreender  e analisar tanto a 

dinâmica do ambiente com seus problemas  resultante da forma de apropriação da 

natureza, onde a problemática  extrapola o local tendo a necessidade de interagir 
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globalmente, como é necessário  interagir socialmente, com a participação 

democrática de todos os segmentos da sociedade civil, vendo não somente  o 

mercado globalizado, mas também a natureza que já  é globalizada. 

A construção dessa sociedade sustentável  não depende somente da 

sociedade em si, mas, passa pela discussão de se decidir que tipo de inserção é 

conveniente  para que se possa tomar as rédeas do crescimento em bases 

nacionais, conservando a identidade cultural, a coesão social e a integridade 

ambiental. Todos esses fatores  têm como suporte as políticas públicas com 

responsabilidade para com os setores da educação,  saúde,  e do desenvolvimento 

científico e tecnológico, considerando o crescimento um meio e não um fim em si 

mesmo, respeitando a integridade dos sistemas naturais que permitem a vida na 

terra. Buscar a sustentabilidade exige que a sociedade cada vez mais se organize e 

que haja mudanças de valores e atitudes rumo a consciência coletiva visando a um 

novo processo de desenvolvimento. 

São exemplos de comunidades sustentáveis, as ecovilas, onde as práticas 

cotidianas de cada comunidade, segundo Braun (2001) constituem combinações 

muito criativas, equilibrando a tecnologia moderna e técnicas nativas antigas, como 

por exemplo, a combinação da agricultura orgânica com o uso do computador. As 

ecovilas são,  portanto, comunidades  intencionais baseadas num modelo ecológico 

que focaliza a integração das questões culturais e sócio-econômicas como parte de 

um crescimento espiritual  compartilhado. 

As ecovilas possuem princípios comuns, embora cada comunidade tenha 

suas características próprias baseadas nos aspectos ambientais, culturais e 

econômicos, mas seguem princípios norteadores de seus processos, que são: a) 

ecologia, fundamentada no respeito à natureza; b) agricultura e alimentação 
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orgânica, a produção de alimentos adubados organicamente com utilização da 

biodinâmica e da permacultura; c) tecnologia alternativa, aproveitamento do sol, do 

vento, da água e outros recursos naturais para a produção de energia; d) dinheiro 

alternativo, utilização do sistema de troca, escambo ou outros que a comunidade 

estabeleça; e) arquitetura, as moradias e prédios adaptados ao meio ambiente, 

acompanhando por exemplo às formas, relevo e vegetação, construídos com 

materiais encontrados na natureza, como pedra, barro. f) a permacultura que se 

relaciona com o processo permanente da qualidade ambiental, g) a integração 

social,  através das atividades comunitárias e a espiritualidade, que se caracteriza  

nas práticas de autoconhecimento e aprofundamento do “Eu” interior, necessários a 

convivência harmônica entre as pessoas. 

Se a questão do desenvolvimento sustentável é contraditória em sua 

terminologia e contexto entre progresso e desenvolvimento, a sustentabilidade 

baseada no desenvolvimento social apresenta-se como proposta viável, a exemplo 

das ecovilas espalhadas no mundo inteiro. Partindo-se do local,  com a visão global, 

a possibilidade de promoção da sustentabilidade torna-se mais real. 

No entanto, o desenvolvimento só passará a ser considerado sustentável, 

quando ocorrer a compreensão de que a natureza representa para a humanidade a 

sua própria preservação. Nesse aspecto, a história da Amazônia e sua ocupação, se 

considerada as formas primitivas, mantinham o respeito à natureza, a quem os 

indígenas atribuíam poderes, e veneração. Com o advento do poderio militar, esse 

cenário passa a ser totalmente modificado pela ação do homem querendo ampliar 

seu domínio,  avançando  sobre as virgens florestas. Em apenas quatro décadas, foi 

destruída parte de  um patrimônio natural e verdejante que se acumulara ao longo 

de centenas de anos.  
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CAPÍTULO II 

 
 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL NA AMAZÔNIA 
 

 

 Boa parte das estratégias  do desenvolvimento regional se insere num 

paradigma caracterizado pela tendência industrial e urbana, bem como pelo 

elevado grau de centralização decisória  e a preferência  por soluções que 

aconteçam em grande escala. Portanto, o planejamento do desenvolvimento 

regional não pode ser estudado de forma independente dessa realidade, ao 

contrário, deve-se ter em conta que, a soma dos recursos nacionais apropriados 

para cada região, somados aos recursos da própria região é o determinante 

principal do crescimento econômico, mas isto não significa necessariamente  do 

desenvolvimento. 

 Portanto, o desenvolvimento de uma região depende de um conjunto de 

elementos políticos, institucionais e sociais que podem ser agrupados e chamados 

de “capacidade de organização social da região”. Segundo Furst at al (1983) a 

política estrutural regional, trata-se  não de uma política econômica para uma 

determinada região, “mas de levar em conta as peculiaridades regionais, visando o 

incremento da eficiência da política orientada no sentido da economia como um 

todo” (grifo do autor). 

 Embora técnica e cientificamente a promoção do desenvolvimento regional 

estejam vinculadas ao planejamento  em conformidade com a capacidade produtiva 

da região, na Amazônia, este fato não aconteceu, o crescimento deu-se através do 
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modelo exploratório, comandado pelos militares, que tinham como premissa à 

ocupação territorial. 

Devido a  permanência de antigas estruturas sociais e econômicas, as 

sociedades tradicionais da Amazônia e na zona pecuária do extremo sul, também 

constituíam periferias deprimidas, onde a fonte de riqueza e de poder estava baseada 

na terra. O norte, no entanto, não se tratava de um espaço vazio, mas de um espaço 

com povoamento disperso de índios, seringueiros e sociedades locais tradicionais. 

Não possuía nenhum núcleo capaz de comandar uma organização regional mais 

complexa. A maior significação econômica era a  atividade extrativista e quem 

dominava o espaço regional eram os Estados do Amazonas e do Pará. As relações 

internas eram quase inexistentes, reduzia-se ao encaminhamento dos produtos para 

exportação e a distribuição das mercadorias importadas. 

Com a abertura da estrada Belém/Brasília, ocorre a expansão da pecuária 

em Goiás, a extração do Manganês no Amapá e da cassiterita em Rondônia, 

originando núcleos e povoados na vasta floresta. 

No II Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, em 1975-79, o projeto de 

ordenar o território nacional segundo a lógica do projeto geopolítico se consolidou, e 

as políticas de  integração do território nacional corresponderam a uma ação rápida e 

combinada para simultaneamente: a) completar a ocupação dos territórios; b) 

incorporar o Centro-Oeste à Amazônia; c) modernizar e expandir a economia nacional 

em articulação com a internacional; d) estender o controle do Estado a todas as 

atividades e a todos os lugares. Também essas políticas tiveram como foco a 

legitimação do Estado. – construção do GRANDE BRASIL e, neste contexto, a 

ocupação da Amazônia tornou-se prioritária. 
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O desenvolvimento científico-técnológico, dotou o Estado de capacidade 

técnica e científica para  tratar do espaço em grande escala, e o poder das  estatais 

se desenvolveu impondo ao espaço nacional uma malha de duplo controle: O  técnico 

e o  político. Os elementos dessa malha passam a ser mais visíveis nas políticas de 

urbanização, desenvolvimento regional, pólos de crescimento e ocupação da 

Amazônia . 

O primeiro passo na estratégia de regionalização foi dado pelo Ministério do 

Interior (MINTER), na segunda década de 60, quando seguindo a experiência da 

Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, foram criadas as 

Superintendências Regionais como a SUDAM – Superintendência para o 

Desenvolvimento da Amazônia, a SUDECO, para o Centro-Oeste e a SUDESUL para 

o Sul do País. Esta estratégia visava neutralizar as oligarquias regionais através de 

pactos e organizar a base para a modernização. 

O segundo Plano Nacional de  Desenvolvimento evidenciou as vantagens 

comparativas das diversas regiões do Brasil, encorajando as especializações 

regionais, originando  programas de pólos de desenvolvimentos sob a administração 

das superintendências regionais. 

Todas estas estratégias deram contorno a um novo tipo de Desenvolvimento 

Regional que perduraria aproximadamente  duas décadas, compreendendo os anos 

de 1966 a 1985. 

A tradicional tendência de ocupação através dos rios, é  deslocada para a   

“fronteira” de onde avança a ocupação através das  estradas em direção ao norte, 

dentre elas a Belém-Brasília e posteriormente a BR 364. Nesse processo ocorre a 

interiorização na Amazônia principalmente pelo lado sul, através da fronteira agrícola 

e pelo lado oeste através do avanço de estruturas camponesas  sobre áreas não 

38 



 

desbravadas para a agricultura. Nesse processo, ela se consagrou como 

“componente do Desenvolvimento Agrário brasileiro a garantir pela ampliação da 

margem extensiva desse desenvolvimento, o atendimento dos mercados urbanos em 

expansão”. 

 

2.1 -  A fronteira Amazônica 

 

Sob a alegação de ocupação do território para defesa da soberania, o 

governo brasileiro iniciou o processo de povoamento da região Amazônica sendo “A 

ocupação da região  vista como dirigida não por um impulso povoador, gerando 

uma sociedade agrícola e sedentária, mas por uma mentalidade de coleta de 

preação resistente a qualquer trabalho regular e produtivo”. (OLIVEIRA FILHO, 

1979 :106). 

O conceito de fronteiras, segundo Santos (2001), no sentido geográfico 

exprime um potencial espacial a ser explorado através de um processo civilizatório ou 

de modernização, que impacta na lógica da produção capitalista. Pressupõe uma fase 

de expansão e outra de  incorporação, ou ainda,  um múltiplo de facetas que pode ser 

rica e prazerosa ao humano, podendo dela se esperar alegrias e tristezas. Torna-se 

um ambiente de muitas interpretações onde o tempo e o espaço permeiam todos os 

movimentos e determinam sua alteridade . 

Ainda segundo Santos (2001 apud Pereira, 1992) a fronteira amazônica 

apresentou algumas características que se sucederam na década de setenta, quando 

a ocupação estava em plena efervescência: a) vista como expansiva, econômica, 

demográfica e espacialmente.; b) a ocupação da fronteira gera impulso de ampliação 

da própria fronteira, gerados pela expulsão dos camponeses e a valorização das 

terras não ocupadas, onde o Estado exerce seu poder através da abertura das 
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rodovias; c) a expansão dessas fronteiras é determinada pela expectativa da 

pecuária, ou ainda, a Amazônia passa a ser vista como a grande fronteira agrícola. 

Pode-se dizer que, sociologicamente o que existe de mais relevante para 

caracterizar e definir fronteira no Brasil é, justamente a situação de conflito social, 

onde se percebe os encontros e desencontros de diversas situações; Ou se tinha 

colonizador de um lado e índio do outro, ou, os grandes proprietários de terras e os 

camponeses pobres.  

Segundo Oliveira Filho (1979) a ocupação da Amazônia teria ocorrido 

através dos seringais, no entanto, alguns geógrafos, filósofos e psicólogos do 

século XIX baseados  em documentos e literaturas formularam  outra linha de 

explicação para ocupação dos espaços amazônicos, compondo-se de dois 

componentes principais: a idéia de raça (e a desigualdade de raças) e a 

determinação pelo clima das possibilidades concretas para o desenvolvimento.O 

autor continua citando algumas opiniões, tais como, a de  Agassis, que  atribui a 

fusão racial, a responsabilidade pelos grandes problemas e pela estagnação de 

algumas áreas;  Euclides da Cunha, que descreveu a epopéia do nordestino, não 

deixava de racionar em termos de raça forte e raça fraca; e Guedes que atribuiu a  

conquista da Amazônia meridional como  obra dos nordestinos, deixando uma 

ambigüidade entre a raça fraca de indivíduos híbridos; e Bryce por sua vez,  

quando compara a Argentina, pelo atraso desta pela quantidade de mestiço, com o 

Brasil dizendo deste último que o mestiço em geral é um indivíduo contramão, por 

isso que é resultante de elementos estranhos. Daí o termo mulato: de mula. Toda 

sua ação quer psíquica, quer física é falha e incompleta, sem espírito de 

compostura que até nas coisas más o branco em geral procura conservar. 
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Quanto à questão do clima, Moog (1936) contradiz Euclides da Cunha 

explicitando que a Amazônia continua indomável, pois os que aqui chegaram, 

viram, mas não a venceram; O meio teria derrotado a todos, exceto o valente 

caboclo, o verdadeiro caboclo, isto é “o bandeirante não teatralizado”. 

Portanto, as formas de pensar a ocupação da Amazônia se caracterizaram 

como  maneiras e concepções de se perceber a fronteira, seja enquanto espaço 

geográfico, seja enquanto áreas com certas características raciais, e como a 

própria floresta, ainda há muitas contradições, pois depende do olhar de cada 

observador. Acredita-se, no entanto, que para melhor compreender esse universo 

verde tanto nas questões raciais, de clima, de misticismo e crenças, somente quem 

vivenciou, questionou ou se aventurou em desbravar pode ter posição correta sobre 

essas questões. E nesse aspecto, o caboclo realmente foi e é o único a conhecer 

os segredos, respeitar as florestas e conviver harmonicamente com a natureza e 

seus ciclos.  

Para Oliveira Filho (1979 apud Bastos 1975) a Amazônia somente passa a 

ser pensada como fronteira em termos históricos e sociais, a partir das colocações 

inovadoras de Tavares Bastos, que vê na liberdade de comércio e na migração 

européia, formas de promoção  mais adequadas ao desenvolvimento da região. 

Santos (2001)  menciona que de conformidade com o caráter econômico, a 

fronteira pode ser mineradora, pecuarista, agrícola e extrativista, de onde resulta 

povoamento e colonização que seguirão dinâmicas diferenciadas de acordo com 

objetivo e o caráter do movimento. Seguindo então essa proposta, e situando 

Rondônia dentro do contexto amazônico, receptor das idéias desenvolvimentistas 

que surgiram mais precisamente no Governo Militar, o Estado de Rondônia  e seu 

processo de crescimento denominado expansão das fronteiras  se clarificam na 
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visão desse autor e permitem a construção da história através do viés das 

fronteiras, enquanto ocupação territorial, permitindo novas relações sociais 

capitalistas, penetrando os espaços que ainda não foram ocupados pela dinâmica 

econômica. 

 

2.2 – A colonização de Rondônia 

 

 

O Estado de Rondônia possui 238.512,80 Km², está inserido na Amazônia 

Ocidental, situado entre os paralelos 7° 58‟ e 13° 43‟ de Latitude Sul e os 

meridianos 59° 50‟ e 66° 48‟ de Longitude Oeste de Greenwich.  Está limitado ao 

Norte pelo Estado do Amazonas, a Nordeste com o Estado do Acre, a Oeste com a 

República da Bolívia e a Oeste e Sul com o Estado do Mato Grosso. 

As formações rochosas e o potencial hidrográfico formado pelo rio Madeira, 

o maior afluente do rio Amazonas, com uma vazão média de 23 mil metros cúbicos 

por segundo, com seus 1.700 km de extensão em território brasileiro, constituem-se 

um dos maiores rios do mundo, além de 08 principais bacias, se destacando a bacia 

do Guaporé, com destaque para o ecológico, em razão de grande biodiversidade da 

floresta Amazônia.  

Possui atualmente 52 municípios, sendo os seus primeiros o de Porto 

Velho criado em 1914 e Guajará-Mirim em 1928 e depois, vindo os demais 

municípios já por volta da década de 70 e 80, formando o então Estado de 

Rondônia. Segundo o último perfil socioeconômico industrial de Rondônia, edição 

2003, O estado conta com uma população de 1.377.792 de habitantes, e uma 

densidade populacional de 5,77 habitantes por km quadrado. 
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Rondônia teve seu inicio através de povoados que se formaram às 

margens do Rio Madeira, motivados pelos ciclos econômicos da borracha. Em 1870 

o Brasil e a Bolívia celebraram o Tratado de Petrópolis diplomático e comercial para 

a construção de uma ferrovia que interligasse Porto Velho a Guajará-Mirim a fim de 

transportar produtos bolivianos através do Madeira, uma vez que a Bolívia 

encontrava-se sem saída para o mar. Em 1907, deu-se início a construção da 

Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, pela empresa May, Jekiil & Randolph, 

subsidiária da Madeira–Mamoré Raiway, fundada por Percival Farquar, nos Estados 

Unidos.  

Segundo Silva (1991) teriam vindo trabalhar na construção da Estrada de 

Ferro aproximadamente 22.000 homens de várias nacionalidades entre eles 

espanhóis, portugueses, alemães, antilhanos, russos, colombianos, italianos, norte-

americanos, bolivianos, franceses, cubanos, irlandeses, mexicanos, indianos, 

peruanos, suecos, ingleses, Barbadianos,  belgas, húngaros  e brasileiros,  entre 

1907 e 1912. 

A história de Rondônia, se fundamenta na ocorrência dos  ciclos 

econômicos, que por suas características de conflitos sociais e, tomando como 

referência o entendimento de Santos (2001), são considerados como fronteiras,  

dentre elas, a extrativista, a mineradora e a agrícola. 

 

2.2.1-  A Fronteira Extrativista 

 

Partindo-se então do pressuposto mencionado por Santos, pode se dizer 

que a primeira investida na fronteira Amazônica, deu-se pela descoberta da 

borracha, quando, em 1736 o francês La Condamine leva ao conhecimento da 

Europa a goma elástica.  Logo o Pará torna-se o maior pólo de atração para 
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exploração do látex e em escala menor, o Mato Grosso. Em 1877, com a grande 

seca ocorrida no nordeste, considerável número de nordestino vieram para a 

Amazônia a fim de trabalhar na coleta do leite da seringa para transformá-la em 

borracha.  

A imensa Amazônia era palco de aventureiros e heróis que enfrentavam 
os mais distantes recantos, invadiam todas as terras banhadas por rios 
caudalosos ou riachos temporários, palmilhavam terra firme, baixios 
alagadiços, os charcos e por lá permaneciam trabalhando dia e noite na 
extração da seiva que os enriquecia.(SILVA, 1991:32). 
 
 

Com a exploração do leite da seringa, planta nativa da região, logo 

surgiram os interessados em ocupar as terras então consideradas devolutas e, 

transformando-se em patrões, os então seringalistas passaram a ter a posse da 

terra, e os seringueiros seus trabalhadores, de quem dependiam do alimento, 

roupa, medicamento e até ferramentas necessárias ao serviço. O regime de 

trabalho era o da “escravidão branca”, onde o seringueiro, tornava-se devedor pela 

vida inteira, pois a sua produção era paga em gêneros alimentícios a preços 

exorbitantes, enquanto o material coletado, pago a preço irrisório. Nessa 

contabilidade inescrupulosa, ficava o trabalhador vinculado ao patrão por muitos 

anos. E, sob a alegação de não ser o seringueiro agricultor, era proibido o plantio e 

cultivo de qualquer tipo de lavoura e ainda, com a desculpa  de  que se fosse 

cultivar a terra, faltaria ao compromisso da coleta do látex, ficava desta forma a 

mercê do suprimento do barracão, como eram chamados os locais de compra e 

aviamento.  

Entende-se que o  período da extração da borracha seja uma das fronteiras 

de Rondônia, quando essa é essencialmente expansão de uma rede de trocas e de 

comércio, onde a moeda, o dinheiro está  ausente, sendo apenas uma referência 
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de uso de quem detém o poder pessoal e o controle dos recursos materiais na sua 

relação com os que exploram, sejam índios, camponeses ou  seringueiros.  

Quando o seringueiro, submetido ao trabalho semi-escravo realizava as 

atividades do corte da seringa em unidades dispersas  e em matas inóspitas, 

estava subordinado às determinações do capital, uma vez que o fornecimento de 

mercadorias era pago essencialmente em seringa, cujo valor o condicionava a estar 

vinculado àquela situação. Diante disso, o seringueiro tinha duas alternativas: ou 

desistia do corte da seringa e dedicava-se a cultura de subsistência, ou, submetia-

se  a produzir segundo as normas vigentes. 

Em 1942, novo contingente de nordestinos foi recrutado pelo Governo 

Brasileiro para a extração do látex, em função do “Acordo de Washington”, quando 

o Governo criou o Serviço de Encaminhamento de Trabalhadores para a Amazônia 

– SENTA, com o objetivo de arregimentar nordestinos e retirantes da grande seca. 

Esses cidadãos passaram a ser chamados “soldados da borracha”, que devido a  

seca no nordeste e em busca de trabalho, embrenharam-se nas matas amazônicas, 

onde, 

Nas trincheiras da „Batalha da Borracha‟ milhares de „soldados‟ 
foram exterminados pelas doenças que os debilitavam sem terem o 
mínimo de assistência, abandonados pelos  „comandantes‟ no meio 
desta „batalha‟ vítimas do descaso do governo e de seus 
representantes, além de lutarem praticamente a vida toda 
(NASCIMENTO SILVA,2000 :62) 

 

 

 Do primeiro ciclo da borracha, resultou a penetração dos rios Amazônicos 

e seus afluentes, inclusive o Madeira e o Mamoré. Nesse período também ocorreu  

a construção da linha telegráfica pelo Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, 

e o surgimento de povoados como  Jacy Paraná, Mutum Paraná, Abunã, Vila 

Murtinho e outros, bem como os núcleos populacionais de Ariquemes e Ji-Paraná. 

45 



 

Com o declínio do preço da borracha na Europa, agora sendo adquirida da 

Malásia, o Brasil perde o seu apogeu. Finda-se então a fronteira extrativista, e os 

seringueiros ficam largados à própria sorte. Uns retornaram à sua cidade natal e 

outros permaneceram na Amazônia, dispersos pelas margens de seus rios e 

afluentes, indo formar povoados, vilas e cidades neste vasto sertão amazônico, 

inclusive formando as comunidades ao longo das margens do Rio Madeira. Termina 

um ciclo econômico que não trouxe grandes avanços para o então território, no 

entanto, deixou um saldo social negativo imenso, de homens desprovidos de 

emprego, de profissão e sem o conhecimento e a prática da lavoura. 

 

 

2.2.2 -  A Fronteira Mineradora 

 

 

A segunda nova ocupação do espaço rondoniense, foi a fronteira  

mineradora, caracterizada  pela extração do minério de estanho e do diamante. A 

exploração da cassiterita teve seu início em 1959 e já em 1960, alcançava 49 

toneladas e em 1962, 678 toneladas. A esse período se dizia “corria dinheiro solto”, 

sendo o minério proveniente dos rios Machado, Machadinho, Jamari e Candeias. 

Até o final da década de 60, Rondônia era uma típica frente de expansão 

brasileira. Para os garimpos, vieram todos tipos de pessoas, e a criminalidade 

andava às soltas pelas “corrutelas1” . O garimpo era um território relativamente livre 

de controle policial e governamental onde predominava a prostituição e a fraude 

imobiliária. Muitas vidas foram ceifadas nesse trabalho perigoso e traiçoeiro. 

Segundo Silva (1999), não se pode precisar o número exato  de garimpeiros, mas 

alguns ousavam afirmar que seriam em torno de 10.000 homens, 

                                                
1 Vilarejos que se formam em volta dos garimpos onde se instala a promiscuidade 
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Espalhados nas entranhas da floresta, rasgando seu ventre, perfurando-a 
ao esmo tempo em que vitimados pela febre e explorado pelos 
marreteiros, atravessadores da cachaça e bala 38, 32 e 22. Tudo isso 
gerava uma inquieta mobilidade em busca de enriquecimento  - lícito ou 
não, que explodia no comércio das cidades do então Território de 
Rondônia, que crescia da noite para o dia e tomava volume – de  simples 
biroscas se transformavam em grandes armazéns, com crédito no Sul do 
País e tudo mais.(SILVA 1999:121). 
 
 
 

Em Ariquemes, Município do Estado de Rondônia, localizado a 200Km da 

cidade de Porto Velho, os garimpeiros se fixaram próximos ao campo de pouso, de 

onde era transportado o minério. Para aquela localidade se deslocou grande 

quantidade de homens sonhando com o enriquecimento rápido ou o “bamburro”.                  

Nas imediações dos garimpos formavam-se as “corrutelas” onde a prostituição, 

casas de jogos e todo tipo de promiscuidades ali reinavam. O período áureo da 

cassiterita foi de 1968 a 1972, porém, em 1970, o Governo Federal extinguiu a 

exploração manual, passando a extração para as grandes companhias 

exploradoras, entre elas a Companhia Estanífera do Brasil. 

Segundo Silva (1999) com o término do garimpo manual, pela Portaria nº 

195/70, que pegou os garimpeiros de surpresa, resultou em  sérios problemas para 

o governo. Naquela época Rondônia tinha cerca de 60.000 habitantes e a 

quantidade de garimpeiros desocupados representava um grande percentual para 

atuação do governo local de posse de recursos limitados, ocasionando uma grande  

dívida social para com aqueles trabalhadores. Reinava também o 

descontentamento do próprio comércio que, com a ausência do garimpeiro 

comprador, começava a decrescer e a abrir falência. As companhias exploradoras 

que já em março de 1971 se encontravam instaladas, puderam oferecer 1.500 

empregos e o restante dos garimpeiros, o governo teve que encaminhá-los para 
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outras regiões com ajuda do Exército, através dos aviões da FAB,  principalmente 

os solteiros, e os demais, foram expulsos do Estado. 

Com a mecanização dos garimpos da cassiterita, muitos  garimpeiros 

ficaram sem emprego e sem trabalho, conseqüentemente sem crédito; O INCRA 

por sua vez, tinha como ordem predominante no setor, que terras seriam 

distribuídas somente  para migrantes que tivessem experiência com agricultura, 

principalmente conhecedora do cultivo do cacau, cereal e café. Sendo  o garimpeiro 

por natureza um ser  nômade, sua morada é onde tem o minério para retirar e, 

portanto, qual a vivência em agricultura que poderia apresentar?  Todos esses 

fatores levaram  essa população a ficar desprotegida,  tendo alguns mantido a  

esperança da abertura dos garimpos algum dia. 

Em Ariquemes, por exemplo, muitos foram agregados ao projeto do INCRA 

denominado Burareiro Mal. Dutra. Também em Urupá, hoje Ji-paraná, o processo 

de garimpagem foi atuante, desta feita em busca dos diamantes, que na década de 

50, foi significante, chegando a  população  a aproximadamente 2.000 pessoas, 

dentre elas, os garimpeiros.  

 

Não se tem  uma estatística exata do número de garimpeiros entregues à 
faina da procura do diamante, principalmente devido ao seu nomadismo 
na busca de cascalho diamantífero em labuta artesanal, seja no solo 
enxuto ou no leito do rio, onde providos de picaretas, pás e enxadas 
perfuram o solo, esbarranca-lhes os beirais e escavam-lhes os leitos. 
(SILVA, 1984 :28). 

 
 

 
O que se lamenta é que de todo esse minério extraído de Rondônia, pouco 

ou quase nada se obteve em termos de melhoria, crescimento ou qualquer outra 

forma de investimento significativo; Pelo contrário, o custo de vida era altíssimo, 

houve onda de vandalismo nas cidades, e um saldo negativo para as questões 

sociais. 
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2.2.3 -   A  Fronteira Agrícola 

 

A terceira fronteira a considerar ou seja,  o Desenvolvimento de Rondônia, 

acontece através do processo de colonização, que surge da necessidade de povoar 

o Estado através de incentivos do Governo Federal, facilitada pela abertura da BR 

364 e pelos projetos fundiários administrados pelo INCRA e o conseqüente surto 

migratório. Esta é a mais discutida  e a mais diferenciada na sua efetivação. 

 

Vários fatores não explicitados foram, contudo, determinantes da 
‟operação Rondônia‟, que visou uma ocupação rápida do Território: a 
afirmação do poder estatal no centro da América do Sul e, no plano 
geopolítico interno, a preocupação com a redistribuição da população 
nacional, a mobilização dos recursos e a expansão do mercado interno, 
bem como a necessidade de legitimação do Estado. (BECKER, 
1990:148). 
 

 
 

A colonização agrícola no que se refere à distribuição de terras é um 

procedimento antigo e institucionalizado, envolvendo múltiplos agentes, dentre eles 

as questões geográficas, econômicas, assentamentos estratégicos, objetivos 

políticos e governamentais. Porém, o caso de Rondônia para alguns estudiosos 

ainda há muito que se pesquisar  para entender sua dimensão; sabe-se, no 

entanto, que se faz necessário o gerenciamento e o controle desse processo e de 

suas conseqüências de maneira precisa e inevitável. 

Segundo Becker (1990), a estratégia, que  permitiu a ocupação rápida do 

território, através dos pequenos produtores expropriados nos estados do Sul e 

Sudeste, foi a de distribuição de terras de forma controlada, utilizando as chamadas 

terras devolutas do Território, distribuindo-as para a implantação de projetos de 

colonização. Com isso, e, pela propaganda do próprio governo que dizia aqui haver 

terras a serem doadas a quem tivesse interesse, fez com que uma grande 

avalanche de indivíduos vindo do Paraná, Santa Catarina e do Rio Grande do Sul 
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se aventurasse em busca de um pedaço de terra. Este processo teve então um 

povoamento que se estabeleceu de forma induzida e dirigida e, dessa corrente 

migratória, foram surgindo lugarejos, povoados e novos municípios, tendo a 

população crescida de 36.935 habitantes em 1950, para 888.430 em 1984. 

Praticamente todas essas pessoas já haviam participado de uma ou duas 

vezes de processos migratórios e nesse percurso variam de ocupações: “pequenos 

agricultores (30,3%), trabalhadores rurais (30,2%), pessoas engajadas em 

atividades variadas (39,5%) transformam-se em comerciantes, trabalhadores no 

comércio e na indústria e, em menor número, em colonos” (BECKER, 1990:149) 

Para o entendimento da colonização de Rondônia, é interessante visualizá-

la em vários aspectos e diferentes momentos, devido à rapidez com que se 

efetivou: a) a   migração favorecida pela abertura da BR 364 como um dos fatores 

que viabilizaram o deslocamento dos migrantes; b) a política do Estatuto da Terra e 

os Projetos Integrados de Colonização; c) a  propaganda do Governo Federal 

prometendo terra para todos como se fora o “novo eldorado”.  Por outro lado, os 

agricultores do Sul e Sudeste endividados, tendo perdido suas terras encararam a 

proposta de integração através do processo agrícola como uma alternativa 

salvadora e de lá se deslocaram com família e tudo o mais para uma nova vida. A 

efetivação e o suporte técnico foi outro momento crucial para os migrantes, 

conforme depoimento do Agricultor João Poltromieri, ao Centro de Estudos 

Migratório: 

 
Aqui em Rondônia, os pequenos lotes que foram distribuídos pelo INCRA, 
muita gente não tem condições de abrir dentro da mata. Só corta o lote, 
não abre uma estrada; a pessoa entra carregando nas costas o chamado 
„cacaio‟, como se fosse guerrilheiro. Leva aquela casa nas costas e entra 
10, 20Km dentro das matas e vão trabalhando.(Menezes:1992:93). 
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Além da ausência das estradas vicinais, tinha o migrante de conviver com a 

malária2 que assolava as multidões; o atendimento era através do Estado, porém, 

devido às dispersões nas matas e sem meio de transporte, muitos eram carregados 

deitados em redes como no antigo período colonial, em busca de atendimento. 

Já na década de 80, altera-se o fluxo migratório, onde o rural-rural passa a 

transformar-se em urbano-urbano, tendo como conseqüência o crescimento do 

número de empregados e meeiros, pessoas já se deslocando para outros Estados 

e o declínio da participação dos agricultores.  Inicia-se, portanto, o processo de 

proletarização simultânea, com o crescimento dos trabalhadores braçais, na busca 

de novos empregos. Por outro lado, aumenta o número de profissionais liberais 

oriundos do sul do País e de grupos econômicos interessados na apropriação de 

terras e na exploração mineral. Becker (1990) classifica o povoamento de Rondônia 

em 02 pontos: 

a) Povoamento espontâneo/induzido associado à colonização (1970– 

1976), quando o Estado assume todas as fases de operacionalização e 

implantação dos projetos, seleção, assentamento dos colonos em lotes de 100ha 

até a comercialização, fornecendo inclusive assistência médica; 

              b) Fortalecimento da ocupação espontânea e nova escala da gestão 

governamental (1975-1980) – quando o território foi dividido em quatro grandes 

projetos fundiários, incluindo os PICs, PADs e terras apossadas, reservas, e passa 

a gerir o povoamento numa grandeza de 100 km de extensão, objetivando a 

legalização da propriedade da terra e, a partir  desse mecanismo,  

 

 

                                                
2 s.f. Med. Moléstia infecciosa transmitida por certo mosquito que se caracteriza por febre intermitente e 

tremedeira 
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A regularização fundiária foi a forma dominante na ocupação do Território 
e poderia ser identificada como povoamento espontâneo/induzido ou 
invasões de terras devolutas. O afluxo de população vem à frente do 
Estado, instala-se em áreas de mata e o INCRA apenas legitima 
posteriormente.(BECKER, 1990: 152). 
 
 

 

A forma não controlada de povoamento espontâneo/induzido, trouxe ainda, 

no período de 1980 a 1982: 

a) O Assentamento rápido – que se fez necessário em função das 

invasões, não somente em terras devoluta, mas em terras já apossadas ou 

apropriadas por outrem, como também nos antigos seringais, glebas e fazendas, 

ocasionando fortes tensões; 

b) Os novos gestores e a urbanização rural como estratégia – na tentativa 

de evitar o descontrole total do Estado, considerando o interesse de grupos 

poderosos,  aumento das tensões sociais e os conflitos pela posse da terra e, ainda  

a necessidade de organizar mercado de trabalho para atender às novas formas de 

organização da produção como a agropecuária, projetos de mineração, e para a 

urbanização, o governo  cria os núcleos urbanos próximos a BR 364, como uma 

estratégia vital, formando verdadeiro cinturão amortecedor da futura migração para 

as cidades.  

Em face desse conturbado movimento migratório de posse ou cessão de 

terras, Rondônia enfrentou e ainda enfrenta conflitos na disputa pela terra e a 

estratégia da população, somando-se a estes, mais os conflitos entre posseiros x 

fazendeiros em reservas individuais, entre os madeireiros x índios posseiros; entre 

o INCRA e madeireiros nas reservas; posseiros/Incra x índio/Funai, e ainda, 

posseiros x Estado e loteadores em reservas urbanas. 

No início da década de 80, o governo federal preocupado com ocupação 

da região noroeste do Brasil e, percebendo a fraca atuação dos governantes  
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estaduais para fazer frente aos problemas e necessidades de ordenamento, assim 

como o apoio sócio-econômico à população que chegava a Rondônia, resolveu 

criar o programa de desenvolvimento da Região Noroeste do Brasil- 

POLONOROESTE. 

O programa de colonização serviu para incrementar o desenvolvimento 

econômico do então Território, o que foi realizado através de beneficiários, de 

financiamentos, investimentos, criação de núcleos e de experimentos, todos com a 

finalidade de subsidiar os novos moradores da região. Os núcleos cresceram 

rapidamente tanto em população como em importância sócio-econômica, exigindo 

do governo a revisão da divisão política administrativa, ampliando-se o número de 

municípios. Esse processo contribuiu para a elevação à categoria de estado em 

22/12/1981 cuja instalação se deu em 04 de janeiro de 1982.  

 

2.3 - Os programas de desenvolvimento para Rondônia 

 

 Face ao crescimento rápido e descontrolado que ocorrera no então Território 

de Rondônia, houve a necessidade de se implementar programas que pudessem 

ordenar e prover recursos para atender aos milhares de migrantes que se 

instalavam ao logo da BR 364, como também, adentravam nas matas em busca de 

terras férteis. Dessa preocupação governamental, surgiram os dois programas 

subsidiados por instituições internacionais: 

 

2.3.1 -  POLONOROESTE 

 

O programa   de  Desenvolvimento  da  Região  Noroeste  do   Brasil - 

POLONOROESTE  foi    criado   através do    decreto   nº 86.029 de 27.05 de 1981,  
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financiado pelo Banco Mundial e tinha como objetivos: 

1) Concorrer para maior integração nacional, pavimentando a BR 364 no  

trecho Cuiabá – Porto Velho; 

2) Promover a adequada ocupação da região com  programa, absorvendo 

populações economicamente marginalizadas de outras regiões; 

3) Lograr o aumento significativo na produção da região e na renda de   

sua população; 

4) Favorecer a redução das disparidades de desenvolvimento, a níveis 

inter e intra-regionais e, 

5) Assegurar o crescimento da produção em harmonia com as 

preocupações de preservação do sistema ecológico e da proteção às 

comunidades indígenas. 

Como resultantes do POLONOROESTE, no período de 1982 a 1985, 

alguns projetos alcançaram desempenho considerado satisfatório, tais como: a 

pavimentação da BR 364, a construção de 23 núcleos urbanos com objetivo de 

apoiar as comunidades rurais, construções de escolas, postos de saúde, estradas 

vicinais, hospitais e a instalação de alguns órgãos públicos nas localidades dotando 

de apoio e infraestrutura a produção e promovendo a descentralização dos serviços 

públicos. 

No entanto, nos aspectos de desenvolvimento social-econômico-ambiental, 

o programa não logrou o êxito esperado, não atingindo os objetivos propostos, 

principalmente nos componentes ambientais e agroflorestais, onde a pesquisa, o 

crédito e a extensão rural não aconteceram. Esses fatores contribuíram para 

avaliações de ambientalistas de que o programa contribuiu muito mais com a 

depredação do meio ambiente do que propriamente o  desenvolvimento do Estado . 
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A partir de 1985, o POLONOROESTE passou a desenvolver ações 

estruturadas objetivando corrigir os rumos do programa nos aspectos econômicos e 

principalmente nos ecológicos buscando ações mais produtivas, racionais e 

operativas e teve como resultado o fortalecimento institucional com a criação de 

alguns órgãos de envolvimento com Meio Ambiente, tais como a Secretaria 

Estadual do Meio-ambiente - SEMA, o Instituto Estadual de Florestas, a Polícia 

Militar Florestal e o Instituto de Terras de Rondônia – ITERON que passaram 

acompanhar de perto as atividades  com vistas a preservação e utilização racional 

dos recursos naturais.  O programa financiou também estudos, consultoria técnica e 

capacitação de profissionais com vistas a formalização da primeira aproximação do 

Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico de Rondônia. Após o POLONOROESTE, 

o Governo elaborou outro projeto visando aquisição de financiamento junto ao 

Governo Federal e ao Banco Mundial para dar prosseguimento ao chamado 

Desenvolvimento de Rondônia. 

 

2.3.2 - PLANAFLORO 

 

 O Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia – PLANAFLORO, teve seu 

contrato assinado em 19 de setembro de 1992, entre o Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento BIRD, e o Governo Federal, a ser executado pelo 

Governo do Estado de Rondônia, com vistas a materializar o processo de afirmação 

de uma concepção do manejo dos recursos naturais para as condições 

amazônicas. 

 O PLANAFLORO foi uma proposta que procurou corrigir falhas de 

concepção, operacionalização, responsabilidades institucionais e execução do 

POLONOROESTE, ao mesmo tempo em que surgiu como uma alternativa capaz  
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de assegurar os recursos indispensáveis à viabilização de programas essenciais a 

consolidação de atividades produtivas, sociais e ambientais de Rondônia, 

conduzindo ainda às seguintes aspirações sociais: 

- Defender, em longo prazo, a manutenção dos recursos da flora e fauna na 

Amazônia, como estratégia de ocupação sócio-econômica, mas 

essencialmente, estar comprometido com a questão para futuras gerações; 

- Adotar uma visão de longo prazo, coerente com a diversidade biológica do 

meio-ambiente, para experimentar e difundir novos modelos de exploração 

agropecuária e florestal, auto-sustentáveis em conformidade com as 

potencialidades e economicamente viáveis; 

- Adequar o sistema produtivo a uma política ambiental visando o melhor 

aproveitamento dos recursos naturais, protegendo e conservando os 

ecossistemas, implementando medidas para revisão dos processos de 

desmatamento e degradação, buscando a melhoria da qualidade de vida da 

população. 

A ferramenta básica do PLANAFLORO é o Zoneamento Sócio-econômico-

ecológico que se caracteriza como  a divisão do Estado de Rondônia de acordo 

com as atividades produtivas ou aptidão de cada uma de forma a ocupar 

racionalmente as terras de Rondônia. O zoneamento permite ainda, prevê o 

disciplinamento do processo de ocupação econômico, a delimitação e a 

demarcação das Unidades de preservação, das áreas indígenas, das reservas 

extrativistas e a reorientação dos mecanismos de incentivo governamental e dos 

investimentos públicos e privados no Estado. A primeira aproximação do ZSEE 

ocorreu no período de 1986 a 1989 e contou com a  seguinte   ordenação das 

Zonas :  
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ZONA 1: Intensificação da Exploração Agropecuária – ordenamento e 

recuperação das atividades agrícolas, pecuárias e agroflorestais; 

ZONA 2:   Pequenos Produtores em Coletividade – ordenamento, recuperação  

e   desenvolvimento   da    atividade   agropecuária   e  de   agricultura consorciada 

com culturas perenes; 

ZONA 3:  Ribeirinha - Aproveitamento de várzeas e terras firmes marginais em 

zonas ribeirinhas, desenvolvendo atividades agroflorestais e de  pesca; 

ZONA 4: Extrativista – Ordenamento e desenvolvimento do extrativismo vegetal 

de castanha, gomas, óleos, frutos e raízes exploráveis; 

ZONA 5: Manejo Florestal – Ecossistemas florestais ligeiramente frágeis, com 

predominância de florestas ombrófilas abertas e densas, importante potencial 

madeireiro e que serão utilizadas para extração de madeiras em escala comercial; 

ZONA 6: Conservação e Preservação permanente – Ecossistemas frágeis que 

exigem  proteção e manejo ambiental  permanente. Incluem as áreas indígenas e 

unidades legalizadas de conservação. 

  Após a realização do primeiro zoneamento, com o passar dos anos, houve a 

necessidade de serem alteradas algumas zonas para redefinições de uso de áreas 

que se apresentavam conflitantes com a delimitação do zoneamento. 

No período de  1996 a 1998, foram realizados estudos visando à nova 

adequação das áreas, ou seja, a  segunda aproximação, sendo concluída em 1999, 

instituída pela Lei complementar nº 233, de 06 de junho de 2000, desta vez, 

ordenando o Estado em apenas 03 (três) Zonas, e suas respectivas subzonas 

conforme mapa  demonstrativo: 

 

 

57 



 

Mapa 01 – Mapa do zoneamento socioeconômico e ecológico de     
Rondônia 

 

FONTE: Governo do Estado de Rondônia- 2000 
 

 

ZONA 1 – Áreas de usos agropecuários, agroflorestais e florestais  

Subzona 1.1 – Áreas com grande potencial social (alto nível de ocupação 

humana); 

Subzona 1.2 - área com médio potencial de ocupação social, predomina 

a cobertura florestal natural em acelerado processo de povoamento. 

Subzona 1.3 - área com cobertura  vegetal natural, em processo de 

ocupação agropecuária incipiente. 
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Subzona 1.4 -  Compreende ecossistemas de relevante interesse para a 

preservação dos recursos naturais, principalmente os hídricos. 

Zona 2 – Áreas de usos especiais: compreende as áreas de conservação dos 

recursos naturais, cuja utilização depende de manejos sustentáveis. 

Subzona 2.1 - Áreas onde o capital natural, em especial o florestal se 

encontra em condições satisfatórias de exploração madeireira e não 

madeireira. 

Subzona 2.2 - Apresentam  ocupação inexpressiva, destinada a 

conservação da natureza em especial a biodiversidade. 

Zona 3 -  Constituídas pelas áreas protegidas de uso restrito e controlado. 

 Subzona 3.1 - Constituída pelas áreas de unidades de conservação de   

uso sustentável. 

 Subzona 3.2 -  Áreas formadas pelas unidades de conservação integral. 

 Subzona 3.3 -  Áreas formada pelas terras indígenas. 

 Como se pode observar, quando da segunda aproximação do Zoneamento 

Sócio-econômico e ecológico, as comunidades ribeirinhas foram alijadas  do 

processo, permanecendo apenas as áreas destinadas aos indígenas, sob a 

proteção do Estado. 

A necessidade de ordenação do espaço foi em decorrência  da ocupação 

desordenada do território em virtude  do grande fluxo migratório que transformou 

Rondônia num dos mais  produtivos e crescente  estado da região, no que se refere 

a  agricultura, pecuária, fruticultura  tendo como suporte fundamental a BR 364 que 

liga o estado ao restante do país, favorecendo a exportação.  Rondônia é hoje 

representado economicamente pela produção dos municípios situados no eixo 
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próspero do estado, ou seja, o chamado cone sul, onde estão concentradas as 

cadeias produtivas do leite, grãos, carnes e da fruticultura. 

No entanto, esse crescimento foi tão grandioso que findou num processo 

desordenado, trazendo  ao Estado graves problemas fundiários, de destruição de 

grande parte das florestas, assoreamento dos rios tendo como conseqüências  

sérios problemas  ambientais, de infra-estrutura, sociais, econômicos  e até mesmo 

culturais, principalmente no que se refere aos indígenas. Estes fatores contribuíram  

para que medidas fossem tomadas para evitar maiores prejuízos. A criação do 

ZSEE  surgiu para suprir e contribuir para a ordenação do território, delimitando 

áreas a serem exploradas, preservadas e as de uso condicionadas ao manejo 

sustentável. 

Se por um lado houve todo esse crescimento que modificou a história e a 

economia do Estado de Rondônia que passou a contar com a rodovia como a 

lógica  principal  do aumento populacional, da instalação de novos Municípios e do 

desencadeamento do sistema produtivo, do outro, os moradores das margens dos 

rios ficaram sem alternativa, uma vez que a pequena produção não era mais 

consumida em Porto Velho e, o sistema de transporte fluvial que outrora fora o 

principal meio de transporte tanto de produtos quanto de pessoas através de 

grandes navios como o Augusto Montenegro, Lobo D‟Almada e outros,  ficou 

reduzido a pequenas e inseguras  embarcações. 

Visando minimizar os impactos ambientais e a perspectiva da manutenção 

do ser humano que depende dos recursos naturais para se perpetuar, desde o 

POLONOROESTE, que a questão do Desenvolvimento Sustentável de Rondônia 

começou a ser debatida, porém poucos resultados foram alcançados, visto que o 
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lucro fácil e rápido e a conservação dos recursos naturais, são questões até hoje, 

antagônicas.  

No entanto, com o advento da ECO-92, onde os ambientalistas já 

movimentavam o mundo e o alertavam para as questões dos desastres ecológicos, 

e a necessidade urgente de se discutir a manutenção dos recursos naturais para as 

gerações futuras, trouxe para a discussão mundial, como utilizar estes recursos de 

forma justa, conservando e realimentando suas fontes, através de programas e 

processos planejados e articulados de forma a manter-se no tempo e no espaço, 

promovendo a tomada de consciência de todos os indivíduos sobre os novos rumos 

de um desenvolvimento,  não apenas voltados para o crescimento econômico, mas, 

sobretudo para o sustentável, cujas bases norteadoras, foram registradas na  

Agenda 21, documento contendo compromissos acordados por países signatários 

que assumiram o desafio de incorporar em suas políticas públicas, os princípios 

que norteariam o caminhar para o desenvolvimento sustentável. 

 

2.4-PROJETO ÚMIDAS – Uma Estratégia de Desenvolvimento Sustentável 
para   Rondônia 1998 -  2020. 

 

 

 Com base na Agenda 21, a criação de programas e projetos para o 

atendimento às diretrizes, seriam questões puramente políticas. Como proposta de 

busca para o Desenvolvimento Sustentável, alguns estados brasileiros iniciaram 

programas visando otimizar o que preconiza a Agenda 21, mesmo com muitas 

dificuldades no entendimento e na composição de metodologia que pudesse 

evidenciar e incorporar dentro de planejamentos estratégicos os aspectos da 

sustentabilidade, como o Nordeste que elaborou um instrumento denominado de 
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Projeto Áridas que compreendeu uma metodologia para o planejamento do 

Desenvolvimento Sustentável para o Nordeste. 

 Neste sentido, o Governo de Rondônia, com o apoio do PNUD, do Ministério 

do Planejamento e do Banco Mundial, contratou  a consultoria da Universidade de 

Brasília, através do Centro de Desenvolvimento Sustentável,  para a pesquisa e 

elaboração de um plano para Rondônia. 

O resultado do trabalho, foi publicado através do documento denominado 

Amazônia Sustentável – Uma Estratégia de Desenvolvimento para Rondônia 2020, 

cujos autores foram Roberto S. Bartholo Jr. e Marcel Bursztyn. O trabalho contou 

com a Coordenação do Prof.Dr. Marcel Bursztyn que elaborou juntamente com 

equipes técnicas, consultores internos e externos, sociedades organizadas e outros 

segmentos da sociedade o documento chamado PROJETO ÚMIDAS – Uma 

Estratégia de Desenvolvimento Sustentável para Rondônia 1998 – 2020. O projeto 

foi  estruturado em cinco capítulos a saber:  1 – A metodologia do Projeto;  2 – 

Diagnóstico e síntese;  3 – Cenários e Tendências;  4 – O cenário Desejado; 5 – 

Agenda Úmidas: Diretrizes para o Desenvolvimento de Rondônia. 

Dentre os capítulos acima, destacamos o segundo porque  proporciona uma 

visão das potencialidades de Rondônia, através do extrativismo como a borracha, a 

castanha da Amazônia, o palmito nativo, a exploração da madeira. Ressalta 

também a agricultura de grãos – café, cacau e feijão; a indústria madeiro/moveleiro; 

tendo sido identificada a vocação para o turismo de eventos e o turismo histórico 

nas cidades de Guajará-Mirim e Costa Marques, considerando ainda, que os 

demais municípios também apresentam perspectivas turísticas. Destaca-se a forte  

tendência para o Agro-negócio, carecendo, no entanto, de base tecnológica.  Conta 

ainda com o porto Graneleiro de Porto Velho para viabilizar o transporte fluvial de 
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grande produção de grãos, principalmente a soja produzida no Estado do Mato-

Grosso;  com a Hidrelétrica de Samuel que fornece a energia para toda a capital e 

alguns municípios;  e a BR 364 que liga o Estado de Rondônia ao Centro Sul do 

País.  

Houve uma preocupação também em diagnosticar a situação social e de 

sobrevivência das populações tradicionais, nelas contemplados os indígenas,  e 

toda a sua gama de problemas, ameaças à  integridade física e cultural , os 

extrativistas  e sua condição de vida, tendo como ponto crítico a comercialização de 

seus produtos. 

 Quanto ao cenário e tendências, que enfatizam o futuro desejado, partiu do 

cenário exploratório para o Brasil de 2020, indo concentrar-se em três cenários 

exploratórios alternativos para a realidade de Rondônia, com metas estabelecidas 

em longo prazo, sintetizadas como um quadro de reformas estruturais rumo à 

modernização, caracterizado na macrotêndencia mundial que condicionam os graus 

de liberdade da ação no País. 

No entanto, a existência por si só deste documento, não garante que  o 

desencadeamento de ações ou alavancagem de projetos estruturados sejam 

realizados. É necessária a vontade política, a determinação de se buscar  

realizações das ações, do contrário, este documento será mais um investimento 

sem retorno, um estudo sem viabilidade, um documento pouco conhecido e 

portanto, pouco utilizado, esquecido em uma estante qualquer.  
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CAPÍTULO III 
 
 
 
UMA  METODOLOGIA NECESSÁRIA PARA COMPREENDER 

O MODO DE VIDA AMAZÔNICO 
 

 

A população ribeirinha após a decadência da extração da borracha, construiu 

o seu modo de viver de maneira peculiar, cujo modo de produção  ainda é, baseado 

no trabalho cooperativo familiar e na produção somente do necessário para 

manutenção da família, comercializando apenas o excedente. Essa foi à maneira que 

o ribeirinho encontrou para sua sobrevivência. Longe da cidade, com um sistema de 

transporte precário, inseguro e de alto custo, associado à figura do atravessador que 

se aproveita das dificuldades do produtor, pagando-lhes pelos produtos,  preços 

inferiores aos praticados no mercado 

Excluídas do processo de desenvolvimento desencadeado no Estado de 

Rondônia, e dispersas ao longo das margens do Rio Madeira e seus  afluentes, as 

populações tradicionais ribeirinhas se constituem num universo pouco conhecido, 

onde,  a implementação de um plano de desenvolvimento sustentável como projeto 

piloto nas comunidades de Nazaré e Boa Vitória, devidamente assistido,  viabilizado e 

acompanhado por instituições afins e principalmente pelo INCRA, gestor dos 

programas de reforma agrária, contando com  parceiros importantes e objetivos 

similares, pode representar  uma alternativa  para todos os ribeirinhos, a partir das 

experiências desenvolvidas nas duas comunidades. 

 Diante desses aspectos diferenciados, houve a  necessidade de se 

aplicar ou de se experimentar metodologias que pudessem  construir a base do 

desenvolvimento sustentável a partir do contexto ribeirinho, considerando a  lógica  
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do trabalho e do modo de produção e ainda,que pudesse contar com o envolvimento 

das comunidades não somente como fonte de observação e objeto de estudo, mas 

sobretudo, como partícipe do processo onde os fatos históricos se entrelaçam com o 

cotidiano, dando origem a esse modo de vida peculiar, contemplando a discussão 

sobre  o processo produtivo das comunidades, ao tempo em que, dentro da lógica de 

equilíbrio no uso dos espaços e dos recursos, pudesse responder as indagações: 

Qual a viabilidade de implementação de um plano de desenvolvimento 

sustentável em populações tradicionais ribeirinhas? 

Quais os fatores que contribuirão para o desencadear de um sistema 

produtivo, considerando os recursos locais e os aspectos culturais ? 

 O desafio do método é repetir e reproduzir de forma original as operações 

reais investigativas e buscar para  tanto as disciplinas ou metodologias que devem se 

estruturar em harmonia com o método, pois este tem como objetivo principal, 

segundo Escobar (2004), interpretar o processo objetivo da atividade e  movimento 

da civilização humana e da sociedade, com base no pensamento comum a fim de 

superar os conceitualismo, permitindo conceitos constitutivos de cada área do 

conhecimento. 

O propósito essencial da atividade investigativa é a obtenção do 

conhecimento, que sempre se desenvolve vinculada à solução que se precisa 

encontrar a uma dificuldade e as contradições de determinada situação em que se 

quer  verificar dentro da realidade. Assim, recorreu-se aos pressupostos  do 

materialismo  histórico dialético para discutir  a realidade das populações tradicionais  

a partir das relações sociais  e do modo de produção.  

Para Althusser & Badiou (1969), o materialismo expressa os princípios das 

condições da prática que produz o conhecimento, tendo como princípios a primazia 
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do real sobre o conhecimento e a distinção entre  estes, e desta forma entende-se 

que o materialismo é dialético porque é a história, sob a forma da dialética que se faz 

presente como categoria que constitui o próprio materialismo no sentido teórico. E 

assim, o materialismo encontra a dialética em seu objeto que é a história da produção 

do conhecimento e, na sua própria prática, já que ele mesmo é a disciplina que 

produz conhecimento. 

Ao estudar o modo de produção das comunidades ribeirinhas, e 

conseqüentemente  a forma de trabalho, recorre-se a Marx, que embora tenha 

fornecido em “O Capital” a teoria desenvolvida centrada em apenas um modo de 

produção, que é o Capitalismo, não deixando,  por exemplo, outros modos de 

produção, como a primitiva, a escravista ou  feudal, a teoria da história, teoria dos 

diferentes modos de produção é por seu próprio direito a ciência da “totalidade 

orgânica” ou a estrutura que constitui toda formação social  dependente de um modo 

de produção determinado. Desta forma, segundo Marx, cada estrutura social 

compreende o conjunto articulado de níveis diferentes  como a infraestrutura 

econômica, superestrutura jurídico-política e  ideológica. 

 

 Se estudarmos de perto O Capital podemos extrair dele esses 
princípios gerais que vão permitir elaborar a teoria de todos os modos de 
produção possíveis e, portanto, não só do modo de produção capitalista, 
senão também de todos os demais modos de produção, passados e futuros.  
(ALTHUSSER & BADIOU,1969:36) 

 
 

Ao estudar as Comunidades de Nazaré e Boa Vitória, buscou-se conhecer e 

indagar os mecanismos que agem naquelas comunidades e que se apresentam sob 

a forma de produção. Através do conhecimento da trajetória da vida das pessoas das 

comunidades e de sua relação com o trabalho, foi possível investigar a  lógica do 
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modo de produção, as relações intercomunitárias e identificar as necessidades mais 

urgentes. 

Procurou-se trabalhar a pesquisa de acordo com o Materialismo porque “a 

prática é o princípio central, ela coloca evidência as formas universais do ser, as 

propriedades e relações universais das coisas e as materializa nos meios de 

trabalhos criados e nas formas de atividades (ESCOBAR 2004:7, apud 

CHEPTULIN, 1982)”. 

Segundo Escobar (2004), à luz do materialismo histórico-dialético aceitam-

se níveis de metodologias  que interagem entre si, quais sejam a metodologia geral 

que contemplam os princípios, categorias e leis do materialismo histórico-dialético; 

a metodologia particular, que se caracteriza como a metodologia das ciências 

sociais, que provê princípios, categorias  e leis para o estudo científico da realidade, 

e  as metodologias especiais, “que são desenvolvidas com base nas características  

próprias de cada ciência particular. Cada uma, ao ter um objeto de estudo próprio 

gera uma forma, também própria para realizar e orientar a pesquisa” 

(ESCOBAR:2004:8). 

Essa particularidade do materialismo histórico-dialético, associada a 

necessidade do estabelecimento de uma estratégia inovadora que pudesse 

promover o desenvolvimento humano, social e sustentável, articulando o 

crescimento econômico com o capital humano, baseados no  modo de produção, 

sua organização, seu funcionamento e suas transformações, conduziu a pesquisa a 

utilizar-se da metodologia do Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável – 

DLIS para compreender os fenômenos sociais  e de produção. 

Segundo os pressupostos do DLIS, a comunidade organizada,  elege seus 

representantes, suas prioridades e estabelece o direcionamento de seu 
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desenvolvimento, realizando parcerias institucionais e privadas, de maneira a 

visualizar o desenvolvimento sustentável como uma alternativa viável para o 

atendimento daquelas comunidades que se encontram com baixo IDH, 

necessitando, portanto, de uma intervenção que mobilize a comunidade e a faça 

reagir de modo a encontrar alternativas através do esforço coletivo em aproveitar as 

potencialidades que o local oferece. 

Para Franco (2000) a ampliação do pensamento sistêmico, o estudo dos 

padrões, das redes e dos sistemas complexos e a urgência da concepção de auto-

organização têm revelado que sistemas afastados do estado de equilíbrio, podem 

se desenvolver a partir de estímulos, retroalimentação e reforços que, ao parecer 

instabilidade conduzem a nova forma de se organizar. 

Desta forma, continua o autor, O DLlS é um campo de experimentação 

para a construção de um novo espaço ético-político, de novas práticas sociais e de 

novas práticas de desenvolvimento, onde novos contextos sócios-produtivos podem 

ser estabelecidos a partir de incidências simultâneas de algumas combinações que 

refletiriam na sociedade humana, “características como a interdependência, 

parceria, reciclagem, flexibilidade e diversidade nos planos políticos, sociais, 

econômicos  e outros, que dariam suporte a  uma comunidade  para que pudesse 

tornar-se sustentável”(FRANCO 2000:51). 

O DLIS se efetiva através de um conjunto de atividades, onde a 

comunidade vai resgatar a sua soberania e envolver-se no caminhar de um 

desenvolvimento que permite a participação mais democrática, onde a própria 

comunidade consegue despertar e ter uma visão de um mundo melhor, construído 

a partir de suas necessidades, um mundo no qual ela pode ser inserida pela 
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mobilização de seus representantes que, ouvida suas necessidades, também 

estabelece suas prioridades, visando o desenvolvimento local. 

Mas as pessoas não costumam se envolver sem antes estabelecer um 

vínculo, ou um objetivo comum. Segundo Souza et al (2002), para  que isso ocorra 

é necessário trabalhar com a comunidade níveis de cooperação e reciprocidade, o 

estabelecimento da  confiança, o desenvolvimento das relações interpessoais e o 

planejamento participativo de acordo com as demandas. 

As características do DLIS  trabalham nesta perspectiva a medida que 

reconhece  que não há desenvolvimento se não houver o crescimento dos fatores 

humanos, social e natural, ou seja, é uma forma de superar a pobreza porquanto 

incide sobre as condições de vida de populações. De acordo com Franco (2000) é 

preciso que um conjunto de fatores de desenvolvimento sejam estimulados; 

basicamente, é necessário que as pessoas tenham acesso à renda, ou seja, que  

haja uma forma de produzir e obter um ganho sobre seu trabalho;  a riqueza,  no 

sentido de valorizar os recursos naturais e dele poder extrair  produtos que também 

possa acrescer a renda; o conhecimento, para compreender,  contribuir e 

compartilhar com os demais membros da comunidade as suas experiências; e ao 

poder ou ao empoderamento, significando a capacidade do indivíduo  poder adquirir 

o que necessita através do pagamento com sua própria renda, sem depender de 

assistencialismo ou paternalismo.  

Barbieri (2002 apud Sachs 1993) recomenda que a visão de sustentabilidade 

não pode  se limitar apenas ao estoque e  utilização dos recursos naturais e de 

capitais, é necessário levar em conta a simultaneidade das dimensões que são 

bases, como: a) sustentabilidade  social,  que visa a melhoria da qualidade de vida, o 

exercício do direito e redução das distâncias sociais; b) econômica, gestão eficaz dos 

69 



 

recursos avaliados pela aplicação nas  ações macrossociais e por fluxos regulares 

dos investimentos privados e públicos; c) ecológica,  enseja a utilização   consciente 

dos recursos naturais e a busca de alternativas para o equilíbrio ambiental; d) 

sustentabilidade espacial, que visa  o equilíbrio rural-urbano, melhor distribuição 

territorial, evitando-se as concentrações metropolitanas; e) cultural, para buscar 

alternativas endógenas de desenvolvimento que respeite as peculiaridades de cada 

cultura e de cada local. 

 

3.1 –Construção do Plano de Desenvolvimento Sustentável - PDSA 
 

  

Através da instrumentalização que o DLIS oferece, e a partir dos elementos 

presentes na comunidade, como por exemplo,  entidades representativas como 

associações, representações municipais, lideranças diversas e o pequeno comércio 

local, o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento  Nazaré/Boa Vitória 

foi elaborado de forma participativa, considerando que o Assentamento possui 

noventa e uma famílias, que contribuíram tanto nas atividades em grupos como nas 

reuniões de decisões. 

 O emprego da metodologia compreendeu a realização de três fases para a 

construção do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento – PDSA de 

Nazaré /Boa Vitória; a) reuniões entre o INCRA, órgão responsável pela 

implementação das políticas de Reforma Agrária no Estado de Rondônia e a 

Coordenação do PDSA; b) reuniões de sensibilização com a Comunidade; 

Elaboração e aplicação do Diagnóstico sócio-econômico-ambiental;   c)  Elaboração 

do Plano de Desenvolvimento, aprovação do Plano e Definição das prioridades. 
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3.1.1 - As reuniões 

 

As reuniões com o INCRA tiveram como objetivo verificar a regularização das 

famílias através do Cadastro e documentação pertinentes, bem como o atendimento 

a orientações específicas, tendo em vista ser a primeira experiência em 

comunidades do baixo Madeira.  

 Também foram momentos de aprendizado pelo conhecimento de  outros 

programas e planos já elaborados bem como o repasse de outras experiências já 

vivenciadas em outros assentamentos, para que a equipe de coordenação pudesse 

avaliar as diferenciações e pudesse planejar seus trabalhos de conformidade com os 

requisitos e diretrizes emanadas do INCRA.  Durante esta fase, ocorreram visitas nas 

comunidades tanto de técnicos do INCRA quanto do IBAMA, que além de 

participarem dos encontros, também tiveram a oportunidade de conhecer o modo de 

vida dos ribeirinhos. 

 As reuniões com a comunidade, no entanto, exigiram mais dos condutores 

envolvidos, que estabeleceram técnicas de motivação e integração visando a 

participação dos presentes nos diversos temas apresentados, sendo mais utilizado 

os trabalhos em grupo pequenos, para consolidação no grande grupo. Numa das 

reuniões, os grupos elencaram as situações que tinham como prioritárias tanto para 

a comodidade da população, como para as questões de segurança, trabalho, 

educação e lazer. Essas demandas posteriormente foram confirmadas pelo 

diagnóstico participativo. 

 

3.2 – Diagnóstico sócio-econômico-ambiental 

 

 

 Para   realização   do   diagnóstico,   foram   trabalhados   dois     momentos:  
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O  primeiro realizado pela coordenação quando fez um levantamento de 

informações para a elaboração de um questionário que pudesse ser aplicado pelas 

pessoas da comunidade, portanto, com uma linguagem clara e simples e de fácil 

entendimento, e que  também pudesse conter informações necessárias à construção 

do plano.  

 Buscou-se através desse instrumento, a obtenção de dados e informações 

que representassem significativamente as questões referentes à produção e à 

condição de vida, fatores essenciais para o norteamento da construção do PDSA 

uma vez que seria pautado no homem e seu desenvolvimento, no capital social e na 

sustentabilidade da comunidade. 

 A segunda etapa compreendeu a capacitação de nove professores do 

Programa de Alfabetização Voltados aos Assentados – PRONERA, todos membros 

das Comunidades de Nazaré e Boa Vitória e, portanto, conhecedores do objetivo da 

pesquisa. Durante a capacitação, foram feitas simulações e cada item do 

questionário foi explicado de forma a facilitar o momento da aplicação, evitando o 

não preenchimento de alguma informação por desconhecimento do aplicador. Ao 

término do treinamento, os professores se dividiram em dois grupos, ficando um em 

Nazaré e outro, em Boa Vitória 

 A aplicação do questionário também serviu para que fosse   visitado cada 

morador e,  convidado  a participar tanto do programa de alfabetização, quanto 

reforçar o convite de participação das reuniões da comunidade. A realização do 

diagnóstico, portanto, compreendeu duas fases principais: a aplicação da pesquisa e 

a definição dos instrumentos: 
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3.2.1 –Aplicação da pesquisa 

 

A aplicação da pesquisa, terceira fase da construção do Plano de 

desenvolvimento local, foi realizada considerando então, a necessidade de   

investigar a possibilidade da promoção do desenvolvimento sustentável no contexto 

ribeirinho do baixo Madeira, e compreender como se organiza a partir da produção e 

quais os fatores que fundamentam esse cotidiano. Foi aplicado um questionário nos 

meses de maio e junho de 2002, com perguntas semi-estruturadas focando os 

aspectos sociais, econômicos, fundiários, de trabalho,  produção,  saúde, educação, 

transporte,  religião, lazer e recursos naturais, no universo de 91 famílias inscritas no 

Projeto de Desenvolvimento Sustentável - PDS de  Nazaré/Boa Vitória. 

Para aplicação dos questionários, contou-se com a participação dos 

monitores do PRONERA, bolsistas, assessoria de professores da Universidade 

Federal de Rondônia-UNIR e de  professor colaborador do projeto. Os moradores 

foram entrevistados em suas próprias residências, facilitando a obtenção das 

respostas ao tempo em que as mesmas eram avaliadas. 

Foi adotada uma abordagem qualitativa, com ênfase nos aspectos 

produtivos de formação e de trabalho, onde, segundo Chizotti (2000), a pesquisa 

qualitativa parte do fundamento de que entre o sujeito e o objeto há uma relação 

dinâmica, em que  o conhecimento não se reduz a quantidade de dados isolados ou 

conectados por uma teoria explicativa, ao contrário, o sujeito observador se constitui 

em parte integrante do processo de conhecimento interpretando os fenômenos e 

atribuindo-lhes significados. 

A Pesquisa qualitativa foi utilizada tomando-se como base a flexibilidade 

que ela propicia de se elaborar várias etapas de coleta de dados, análises e 
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avaliações pertinentes, considerando suas  característica:   ver o ambiente natural 

como fonte direta de dados e o pesquisador como instrumento chave; favorecer o 

trabalho pois permite a descrição; conduzir o pesquisador a preocupar-se com o 

processo e não somente com o resultado e o produto; facilitar ao pesquisador ainda, 

manter a tendência de analisar indutivamente e por fim, ter o significado do trabalho, 

como preocupação essencial (GODOY,1995). 

 

3.2.2– Instrumentos da Pesquisa e tabulação dos dados 

 

Na pesquisa qualitativa, segundo Chizzoti (2000), todos os sujeitos são 

importantes no estudo, todos são iguais, mas permanecem únicos. [...] é necessário 

procurar compreender as experiências que eles têm, as representações  que 

formam os conceitos manifestos, pois as experiências relatadas ocupam o centro 

da referência das análises, das interpretações dos dados e das  informações 

coletadas. 

Por se tratar de pesquisa qualitativa, que compreende números e 

informações houve um esforço em tabular os dados e as questões de forma  que se 

pudesse compreender as respostas e delas extrair os pontos necessários. Os 

dados coletados, foram processados e, originaram as tabelas  e quadros 

demonstrativos que se encontram inseridos no corpo deste trabalho, além de 

permitirem a  descrição dos fatores pesquisados. A  vivência com os moradores das 

comunidades de Nazaré e Boa Vitória  foi um fator relevante durante a pesquisa e a 

construção do PDSA. 

Vale ressaltar ainda, a contribuição dos  trabalhos produzidos por 

pesquisadores, como: Desafios para a Agricultura Sustentável nas áreas de 
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Várzeas do Baixo Madeira em Rondônia, por Theophilo Alves de Souza Filho e 

Marcelo Batista de Oliveira; O Uso de Solo de Várzea: Reflexões sobre Cultura e 

Produtividade, por Josué Costa Silva, Maria das Graças S. Nascimento Silva, Luiz 

Gonzaga Barbosa da Costa, Francisco Anithoan de Fiqueiredo; Aspecto do 

Cotidiano nas Comunidades Ribeirinhas, por Expedita Fátima Gomes de 

Figueiredo; Organização Produtiva de Comunidades Ribeirinhas do Baixo Madeira 

por Mariluce Paes de Souza, Nara Eliana Miller Serra, Nívea Maria Martins de Lima 

e Terezinha Ferreira de Souza. 

Após a consolidação dos dados e informações, foram realizados encontros  

para  apresentação do resultado do diagnóstico e as discussões sobre os  aspectos 

que levariam as ações, as prioridades  e conseqüentemente as diretrizes do Plano 

de Desenvolvimento; foram realizados seminários nos quais as dinâmicas e 

trabalho em grupo muito contribuíram para que se tivesse a participação mais 

efetiva. É interessante ressaltar que  parte das atividades foi realizada através de 

vivências lúdicas, considerando que a maioria dos participantes eram pessoas 

analfabetas. A  utilização do lúdico permitiu que todos participassem ativamente e 

fizessem suas contribuições de forma positiva e descontraída. Dentro desses 

encontros, um dos temas mais abordados referia-se a política pública e a não 

inserção dessas populações nos planos de desenvolvimento do Município. 

  O diagnóstico participativo e o conhecimento que os coordenadores da 

pesquisa tinham sobre a comunidade, sua cultura e o modo de produção, 

contribuíram para o entendimento das situações apontadas como fatores 

facilitadores e limitantes, bem como a identificação das potencialidades e as 

perspectivas que o local pode oferecer para que se promova o desenvolvimento a 

partir do anseio das pessoas, de suas expectativas e da  disposição da comunidade 
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como um todo em participar do processo e  buscar  melhorias, que possam atender 

tanto as famílias quanto a comunidade em geral. 

        A dinâmica de trabalhar em grupos, propiciou a oportunidade da discussão 

mais aprofundada nos pequenos grupos, passando depois a ser discutida no 

grande grupo. O ganho desse trabalho foi muito valioso, porque permitiu que  a 

comunidade reconhecesse  o potencial  ali existente, e as possibilidades que o local 

oferece para a   dinamização de um sistema produtivo   mais organizado, com 

diversificação de produtos  sem alterar o meio ambiente. 

A  evidência desses fatores foi imprescindível para a construção  das 

propostas, para o debate e a participação da comunidade, que naquele momento, 

discutia o seu futuro com base na sua realidade, no seu conhecimento e, consciente 

de suas limitações. Esse conjunto de informações e interações, propiciou a 

elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável para Nazaré e Boa Vitória, 

composto por ações, atividades e estratégias  que visam aproveitar as 

potencialidades locais para consolidar os sistemas produtivos. Com os dados e 

informações apontadas no diagnóstico e, as contribuições da comunidade foi 

possível identificar  alternativas para o caminho do desenvolvimento sustentável.  

Por falta de dados precisos de custo, quantitativos de produção, e  a 

dificuldade de se obter valores que pudessem representar a renda média anual,  

proveniente da venda do excedente, deixa-se de estabelecer analogia sobre o que 

hoje é produzido, o que se justifica pelo modo de produção existente, e a 

perspectiva de crescimento após a implantação do PDSA. 

 A pesquisa então, a partir da situação-problema, permitiu que se 

mergulhasse no universo ribeirinho, na vida cotidiana, na situação passada, e nas 

circunstâncias presentes, permitindo descobrir os fenômenos  além  de sua 
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aparência, considerando sua relevância enquanto objeto estudado. Permitiu ainda, a 

compreensão  da cultura,  das práticas e das percepções  e experiências vivenciadas, 

procurando compreender ainda, o significado sócio-cultural atribuído pela comunidade 

ao seu mundo e o que existe ao seu redor.  

Enquanto o materialismo histórico-dialético se dedica cientificamente a estudar 

a realidade, buscando a produção do conhecimento, o desenvolvimento local 

integrado e sustentável, valoriza o saber local que também é conhecimento, e que se 

manifesta nas relações familiares e de produção fazendo com que a  comunidade  vá 

em busca desse novo desafio, porquanto, 

 
 
Nada está totalmente organizado em compêndios na cultura amazônica.É 
preciso errar pelos rios, tatear no escuro das noites da floresta, procurar os 
vestígios e os sinais perdidos pela várzea, vagar pelas ruas das cidades 
ribeirinhas, enfim, procurar na vertigem de um momento que se evapora em 
banalidades, a rara experiência do numinoso. Experimentar o frêmito de um 
caminhar errante que vai descobrindo com o decoro a irrupção perene da 

fonte da beleza. (LOUREIRO,2001 :25). 
 
 
 

A partir da pesquisa, pode-se estabelecer  a construção do caminho para o 

desenvolvimento sustentável em populações tradicionais ribeirinhas, contando com  

as potencialidades, com os recursos naturais e com a assessoria de órgãos de 

Assistência/assessoria técnica, de gestão e de pesquisa como a EMATER, 

EMBRAPA, INCRA  propiciando a inclusão de comunidades  similares em processo 

produtivo sistematizado, dentro de um plano de perspectiva de  sustentabilidade 

local,  em que as dinâmicas do trabalho e da produção possam inserir todos os 

ribeirinhos  numa caminhada rumo à melhoria da qualidade de vida, através da 

implementação de  tecnologias, sistematização de trabalho, e infra-estrutura  para 

sistema produtivo e transporte seguro e de fácil acesso, para garantir  o 

escoamento da produção. 

77 



 

CAPÍTULO IV 
 
 
 

       CONHECENDO AS POPULAÇÕES TRADICIONAIS RIBERINHAS 
 
 
 

4.1 – Contexto Histórico-cultural 

 

Para o entendimento da formação histórica dos ribeirinhos, se faz necessária 

uma retrospectiva ao período extração da borracha, que basicamente deu origem ao 

povoamento da Amazônia através do primeiro e do segundo ciclo. Naquele período, 

o  látex já vinha sendo utilizado pelos missionários na confecção de calçados e 

outros utensílios impermeáveis. 

Somente em 1736, é que a Europa tomou conhecimento de sua existência 

através do escritor francês La Condamine; De 1837 a 1877 a exploração da 

borracha cresceu e o Pará tornava-se o maior pólo de atração para a exploração do 

leite da seringa, tendo a Inglaterra como a melhor compradora do látex. Mato 

Grosso, também iniciou a produção em menor escala, mas a exploração nestes 

estados contribuiu para o povoamento da região que se expandiria até o Mamoré-

Guaporé, com maior intensidade a partir da seca de 1877, quando ocorreu a 

primeira imigração de nordestino para a Amazônia.  

Segundo Nascimento  Silva (2000) o fenômeno da seca é usado como fator 

de entendimento da migração e com isso, esconde-se a questão fundamental, que é 

a estrutura fundiária nordestina, que vem ao longo desses anos propiciando a 

expulsão de milhares de pessoas para outras regiões do País. Fugindo do solo 

árido, o nordestino chega à Amazônia verdejante e inundada pelos seus rios e 

igarapés. Jornada difícil de ser empreendida. Famílias inteiras se aventuraram por 
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estas terras desconhecidas, não importando quantos desafios e quanta 

inospitalidade encontrariam pela frente. Numa época difícil, com o mercado de 

trabalho escasso, a ocupação para o extrativismo, tornava-se um convite tentador, 

até pela perspectiva de um trabalho livre, quando independente de uma feitoria, 

manifestações climáticas e outras atividades obrigatórias ligadas à labuta da lavoura. 

Com o declínio da borracha pela concorrência da Malásia, País que passara 

a produzir a borracha em grande escala, a produção brasileira foi enfraquecendo, e 

os sobreviventes desse ciclo, alguns retornaram aos seus locais de origem e outros, 

já acostumados com as adversidades e abundâncias que a Amazônia oferecia, 

permaneceram neste torrão, indo povoar as margens dos rios, conviver, lutar, 

aprender e assimilar  dos indígenas toda sua cultura. Na opinião de Silva (1999) a 

Inserção do nordestino na área ribeirinha foi decisiva para a caracterização e 

formação das localidades, onde o trabalho movimentou a riqueza da região nas 

fases da economia extrativista não obtendo para si, ganhos econômicos ou materiais 

significativos. 

A presença indígena foi outro fator de relevância para a formação dos povos 

Amazônicos. O caboclo, o beradeiro ou o ribeirinho tem sua origem na união das 

duas categorias: nordestinos e indígenas. Há quem classifique o caboclo como 

sendo somente aquele nascido em terras Amazônicas, ou os que nela vivem e 

tenham assimilado sua cultura, como também o  índio amansado3, aquele que 

perdeu seus traços culturais  e adquiriu o modo de vida semelhante aos de sua nova 

convivência. De qualquer forma, a influência indígena está presente e é fundamental 

para o entendimento desta nova população que se consolida entre diferenças 

substanciais. 

                                                
3 Amansado – v.tr.dir- fazer perder a braveza, tornar manso;domar;domesticar.(Francisco Fernandes – 

Dicionário ilustrado verbo brasileiro, vol I,. I972) 

79 



 

A aproximação e a miscigenação ocorreram ao longo de períodos de 

conflitos, de mortes e de muitos desentendimentos. Com o passar dos tempos, 

houve um processo de acomodação, surgindo desse conjunto uma nova 

organização social, os caboclos  agora com a característica  de se firmar na terra, e 

não nômades como os indígenas, passando a cultivar timidamente a terra dando 

origem então as comunidades  ribeirinhas, que se estabeleceram às margens dos 

rios da Amazônia, formando organizações familiares, com aspectos culturais 

fortemente ligados às águas e às florestas.  Entende-se   comunidade,  

 
 
 
como  grupos sociais inclusivos, territorialmente definidos, dentro dos quais 
os homens podem seguir todo o curso de sua vida. Se bem possam conter 
divisões internas – famílias, clãs, ou linhagens, classes, grupos étnicos, 
associações – mas comunidades proporcionam uma identidade social 
comum e obtêm lealdades que transcendem as exigências de muitos outros 
grupos... pode-se dizer que cada área constitui um todo geográfico ou 
territorial cujos membros, de certo modo, estão ligados por laços 
significativos.(CHINOY, 1961:373). 
 

 

 

 Dispersas no ambiente amazônico constituíram populações isoladas e 

carentes, criando e organizando seu modo de vida, ampliando ou restringindo seus 

espaços, originando assim uma população diferenciada pelos seus traços físicos, 

culturais, alimentares, de crenças e de organização para o trabalho; uma cultura de 

intrínseca relação com a natureza, constituindo a chamada população beradeira, 

cabocla ou ribeirinha, onde o homem se permite ficar em contemplação por longas 

horas, mantendo o respeito pelas águas e a crença no misticismo de onde encontra 

razão e resposta para suas indagações. Tem uma tolerância natural e acredita nas 

forças da natureza para a determinação de seu destino. 
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Essas características se transformam para a condição em que se exerce o 
trabalho do caboclo – grande mobilidade e aproveitamento da natureza 
(safra de peixes, frutas e etc...) ... Desenvolvem atividades que não estão 
voltadas para o mercado, mas que garantem parte considerável da auto-
subsistência: roça, pesca, extrativismo vegetal e outros.(LOUREIRO 2001 
:39). 
 
 
 

 O modo de vida do amazônida é determinado pelo ritmo das águas. Em 

relação constante com a natureza, o ribeirinho tem nas matas e nas águas toda 

simbologia expressa na sua cultura, diante de um espaço único, crítico e de muitas 

interpretações. Segundo Loureiro (1994), trata-se de um mundo de pescadores, 

indígenas, extratores consumidos em largas e pacientes jornadas de trabalho; de 

uma geografia de léguas de solidão e dispersão entre as casas e pequenas cidades, 

de um viver contemplativo onde predomina a linguagem e a expressão devaneantes, 

como se seus habitantes caminhassem entre  o eterno e o cotidiano. 

 Quando se menciona o termo “ribeirinho” não é somente aquele que mantém 

uma estreita relação com as águas, mas sobretudo aquele que se mantém sob uma 

organização social diferenciada, que pratica o ato de pescar para sua sobrevivência, 

que mantém um sistema de produção de atendimento à família, pequenas 

plantações de árvores frutíferas e ainda, pratica o extrativismo através da castanha 

da Amazônia, açaí, a andiroba, a copaíba e outros óleos existentes na floresta. Silva 

et all (2002:27) definem ribeirinho como : 

 
 
 
População constituinte que possui um modo de vida peculiar que se 
distingue das demais populações do meio rural ou urbano, que possui sua 
cosmovisão marcada pela presença do rio. Para estas populações, o rio 
não é apenas um elemento do cenário ou paisagem, mas algo constitutivo 
do modo de ser  e viver do homem. 
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 Esse caboclo criou um mundo todo especial onde a cultura é o marco 

simbólico de sua existência e resistência através dos tempos. Da relação com a 

natureza se originou o seu modo de vida, pautado na simplicidade e na 

solidariedade entre as famílias e todos da comunidade. A relação de compadrio é 

fortalecida através da religião, da cultura e do trabalho. De natureza calma, o 

caboclo possui traços de seus ancestrais, os indígenas de quem a herança é 

grandiosa, fortemente evidenciada nas moradias, casa de madeiras em forma de 

palafitas cobertas de palha, comumente à beira dos rios e lagos. 

 Na alimentação, através do cultivo do milho, feijão, batata, mandioca e a 

farinha, alimento indispensável na mesa do ribeirinho. No pescar e no tratar do peixe 

e suas iguarias; no ato de “benzer” as crianças contra o “mal olhado” e o 

“quebranto”; na cura de doenças através da produção de chá, emplastos e a 

utilização de ervas medicinais; no trabalho das parteiras que orientam as futuras 

mães sobre alimentação e cuidados, “ajeitam” o bebê através de massagens para 

que  fique na posição certa, comumente dito “encaixado” e ajudam essas  crianças a 

virem ao mundo; nos enfeites e adornos, na utilização das canoas como meio de 

transporte; no caminhar silencioso pelas matas, ou solitariamente à proa de uma 

canoa. 

 Não conhece o conforto que usufrui o morador da zona urbana, porém, se 

deleita grandiosamente num embalar suave em uma confortável rede. Aliás, no 

século XVI, segundo Freyre (2000), a rede ameríndia já vinha sendo utilizada pelos  

colonizadores como cama ou leito conjugal. Era comum nos alpendres  e quartos 

das casas a presença dos armadores de redes... Os Europeus e anglo-americanos  

ficaram surpresos  com a quantidade de redes em lares brasileiros, principalmente 

no norte do Brasil. A rede é complemento tão necessário a uma residência 
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tipicamente brasileira  que sua ausência parece “estrangeirice”, falta de 

adaptabilidade ao ambiente tropical.  

 A esse somatório de características que fazem do ribeirinho  uma pessoa 

especial, diferenciando-se principalmente pelo seu modo de viver, pode-se chamar 

de   cultura, porque se torna importante à medida  que proporciona o conhecimento 

de um modo de produção baseado na relação familiar e, permite ao homem 

sobreviver, física e socialmente, dominar e controlar na medida do possível o mundo 

que o rodeia. Chinoy (1967:56) define cultura  

 

Como  todo complexo que inclui conhecimento, crença, arte, moral, lei, 
costume e quaisquer aptidões adquiridas pelo homem como membro da 
sociedade... Os homens possuem cultura porque têm padrões comuns do 
bem e do mal. Do certo e do errado e  do apropriado e do não apropriado, 
possuem atitudes semelhantes e partilham  de um fundo de conhecimento 
acerca  do meio – social, biológico e físico – em que vivem. 
 
 

 
 

A cultura do ribeirinho não foi trazida de outros países, não se formatou ao 

ritmo de invasões ou de penetração de culturas de diferentes povos. Ela se construiu 

dentro do seu próprio tempo e espaço, onde a diversidade existente na Amazônia, 

fez com que o saber, o conhecimento e o modo de fazer se consolidasse  e ao 

mesmo tempo, as alterações culturais acompanhassem as mudanças nas relações  

sociais. A vida social das pessoas  baseada nas relações formais e impessoais  

constrói a solidez das famílias, ou dos grupos de parentesco que tende a ser de 

soberana importância, fazendo com que a vida flua  ao longo de canais tradicionais 

tendo  os costumes e as crenças compondo um rigoroso sentido de  solidariedade 

que congrega o todo.  

No entanto, esse modo de viver ribeirinho também tem  sofrido influências da 

globalização através dos veículos de  comunicação e, certamente irá   modificar  
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alguns aspectos culturais que poderão ser  vivenciados de outra forma, porém, a 

essência dessa  cultura  deva permanecer através das gerações futuras: 

 

Todo o nosso patrimônio cultural, com sua diversidade, sua criatividade, 
seu bom humor, sua musica e seu aspecto lúdico, associado ao patrimônio 
natural, à biodiversidade, à alegria das águas e das florestas,à fauna e 
tantas histórias que disso decorrem e que povoam o imaginário popular 
brasileiro, esse mosaico afinal que caracteriza  a nossa formação, constitui-
se em um material precioso para que o nosso País  liderado por uma ampla 
elite democrática, ética e transparente, apresente  uma contribuição  

inestimável para uma globalização diferente.(BOFF,1996 :25). 
 
 
 

Essa globalização diferente é que se espera chegar até aos ribeirinhos de 

modo que desperte para o global, sem contudo alterar o local, para que não haja 

conflitos na estrutura das famílias e também das comunidades, uma vez que o 

entendimento de cultura amazônica,  é aquela que se originou ou  está influenciada 

prioritariamente pela cultura do caboclo. Resultante da acumulação  cultural tanto do 

nordestino quanto dos indígenas, formando uma identidade regional, que segundo 

Loureiro apud Françoise e  Granand,(2001:39)“identidade cabocla que não pode  

então ser configurada a um lugar preciso, uma vez que todo ponto humanizado no 

espaço amazônico é seu”. Essa identidade se refere a autovalorização, a 

consciência  de sua participação em uma sociedade construída  pelas relações 

internas e humanas do grupo e ao mesmo tempo, uma relação profícua entre o 

homem e a natureza. 

Para Loureiro (2001), trata-se de uma cultura dinâmica, original e criativa que 

revela, interpreta e cria sua realidade. Uma cultura que de acordo com o seu 

imaginário, situa o caboclo numa grandeza proporcional e ultrapassadora da 

natureza que o circunda. A cultura ribeirinha está representada pelo misticismo, nas 
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festas religiosas que culminam com festa dançante, no modo de produção e no fluxo 

e refluxo das águas. 

 

 

4.2 –Contexto Geográfico Ambiental 

 

 

Representado  pelas florestas, os rios,  lagos, igarapés,  assim se compõem o  

ambiente amazônico e conseqüentemente o lugar do ribeirinho.  A floresta pouco 

explorada é a comprovação de que o ribeirinho vive em estreita relação com a 

natureza; que o seu cotidiano se constitui num traçado de viver um dia de cada vez. 

Não desmata e nem realiza grandes queimadas; limpa e cultiva somente o pedaço da 

terra que lhe dará o sustento, não vendo a  necessidade de destruir além do que vai 

utilizar. Graças a esse traço cultural, que as matas ainda estão vivas, como bem 

argumenta Loureiro (2001:73): 

 

A cultura  Amazônica talvez represente, neste final de século uma das mais 
raras permanências dessa atmosfera espiritual em que o estético, resultante 
de uma singular relação entre o homem e a natureza, se reflete e ilumina a 
cultura. Cultura que continua sendo, como uma luz aurática brilhando, e que 
persistirá enquanto as chamas das queimadas das florestas, provocadas 
pelas novas empresas que se instalam, com a entrada do grande capital na 
região e a mudança das relações dos homens entre si, não destruírem, 
irremediavelmente, o lócus que possibilita essa atitude poético-estatizante 
ainda presente nas vastidões das terras-do-sem-fim  Amazônico.  

 

 

 O local para o homem é a sua referência enquanto ser pensante, produtivo, 

social,  como assinala Franco apud Harley, (1993) as identidades ligadas ao lugar 

tornaram-se mais importante em um mundo onde diminuem as barreiras espaciais 

para a troca, o movimento e a comunicação. 
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 O local representa para as comunidades não só o espaço geográfico em que 

elas se encontram, mas as relações sociais, culturais e de trabalho. Ele atua como 

um elemento de transformação sócio-político-econômico, privilegiando as relações 

inter e intracomunidades, onde a cooperação se estabelece como parceria, 

principalmente nos aspectos produtivos. No entanto, a sintonia que o local promove 

é bem caracterizada como particularidade dessa  comunidade, a partir de  parcerias 

que se estabelece  como cooperação  entre os membros do grupo que passam a se 

organizar para que as potencialidades e as vantagens qualitativas sejam 

conduzidas harmonicamente, buscando a  sinergia para os processos. Essa 

parceria é verificada ainda, no momento em que um componente da comunidade 

entende a dificuldade do outro e passa a considerá-la como se sua fosse; 

dependendo da situação geográfica, o  local pode contribuir para a  desigualdade, 

no sentido de    que a 

 

 ética da igualdade tem de levar em conta adequadamente  às  
diversidades generalizadas, que afetam as relações entre os diferentes 
espaços. A pluralidade das variáveis focais pode fazer uma grande 
diferença precisamente devido à diversidade dos seres humanos. (SEN 
2001:59). 

 
 
 

 Para as populações ribeirinhas o local vai além do espaço físico. É a 

composição do espaço, natureza, seres humanos e  toda a trajetória histórica 

fortalecida pela capacidade de associação, de diferenciação  e de assimilação dos 

mistérios da natureza  traduzidos através dos seus mitos como o vivido, o 

experimentado, o conversado e o sentido, protagonizado pelo meio ambiente.    

 
O espaço vai sendo construído e transforma-se em algo que oferece o 
aconchego, a segurança, a fartura, a bondade. É o lar, é o seu lugar. 
Repleto de significados e quando dizem:‟ aqui é o meu lugar, falam com a 
intensidade que inclui todos esses fatores. Com isso, transformam a 
natureza, humanizando-a .(SILVA,1984:89) 
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 O local onde estão inseridas as  comunidades estudadas é instigante sob 

vários aspectos, porque traz em seu formato de grupo toda historicidade herdada  

tanto do seringueiro quanto do indígena. Daí esse local mudar de sentido, passando 

a ser considerado pelos ribeirinhos como “lugar”. Lugar porque identifica, recria e 

fortalece todo o enlace cultural abastecido pelas forças na natureza;é o cenário 

histórico das famílias que iniciaram um povoado, uma comunidade que vem 

tentando sobreviver, superando as adversidades do tempo, buscando para seus 

filhos outros espaços, mesmo que seja fora do seu “lugar”, mas que garanta a 

possibilidade de uma melhor condição de vida. 

 Apesar dessa grandeza que o lugar oferece, os ribeirinhos vivem uma 

questão crucial que é a locomoção, tendo como única via de acesso as 

embarcações que transitam pelo Rio Madeira,  e estas não oferecem segurança,   

embora teoricamente  a navegação seja considerada  de menor custo, esta 

realidade não insere os  ribeirinhos, porque a produção é pequena e sazonal. Ela 

favorece aos grandes comerciantes para o escoamento de toneladas de produção. 

No caso de transporte de passageiros e de pequenas quantidades de mercadorias, 

o custo torna-se muito elevado. 

 Assim, o local precisa  fazer um esforço para que as suas dificuldades sejam 

superadas, que os fatores limitantes não impeçam  de criar uma atmosfera de lugar 

e de tradição, podendo agir como atrativo tanto pelos seus aspectos culturais, como  

pela capacidade e  atitudes sociais em superar os desafios e fazer  do cotidiano 

uma nova expectativa de vida e de participação dentro de uma sociedade 

capitalista. Harvey (1989) reforça esse pensamento, quando enfatiza que a 

produção ativa de lugares dotados de qualidades especiais se torna um importante 

trunfo na competição espacial entre localidades, cidades, regiões e nações. 
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Neste aspecto, as populações tradicionais ribeirinhas mesmo convivendo 

com  dificuldades, têm a seu favor  as florestas, os rios e  terras, podendo ampliar 

ou restringir suas áreas de cultivo através da realização do  manejo florestal, o que 

a torna um local com qualidades especiais, como diz Harvey, podendo  desenvolver  

outras atividades que enriqueçam o modo de produção, transformando-o 

efetivamente num sistema produtivo sem alterar  o equilíbrio ambiental. 

 Além das florestas, dispõem de variedades de peixes e de frutas regionais 

que são cultivadas, em pequenas quantidades ainda, mas que podem vir a ser uma 

fonte de trabalho e de renda. Os ribeirinhos fazem do seu cotidiano uma seqüência 

de atividades que atendem as suas carências imediatas, isto significa que atuam 

dentro de seu próprio ritmo, beneficiados por um aspecto muito peculiar e  especial 

que é  o solo que se renova a cada ano, o solo de várzea. No entanto, não significa 

que o modo de viver e de produzir não possa ser ampliado; basta que haja uma 

conscientização sobre processos produtivos e a oportunidade de experimentar  

novos cultivos, que certamente compreenderão a necessidade de adaptarem ou 

associarem os novos métodos ao seu cotidiano. 

 O solo de várzea favorece cultivos temporários, que se bem aproveitados 

com plantios diversificados podem render um bom lucro ao ribeirinho, contribuindo 

para sua subsistência nos próximos meses de chuvas. 

As várzeas são formadas de solos originais, com deposição de materiais 

transportados por cursos d‟água ou mesmo trazidos das encostas pelo efeito  

erosivo das chuvas. Por estarem situadas em áreas baixadas, em conseqüência do 

lençol freático sofre, inundações periódicas. Define-se várzea como sendo: 
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Uma bacia hidrográfica, constituída de ecossistemas bastante vulneráveis 
(entre os fatores que podem caracterizar uma várzea, destaca-se o nível 
de fertilidade natural, podendo ser considerado com um solo eutrófico), 
formado por solos aluviais e/ou hidromórficos, geralmente planos e ricos 
em matéria orgânica, facilmente irrigáveis, na maioria dos casos até por 
gravidade. De fertilidade elevada, inundada temporariamente ou não, 
porém apresenta, muitas vezes, umidade excessiva, necessitando de 
drenagem adequada. (SILVA  et all,2001:15) 
 
 
 

 Silva et al (2001) caracterizam os solos de várzeas agrupando-os nas 

seguintes classes: Gley húmico, Gley pouco húmico, solo orgânico e solos aluviais. 

Os solos gley são solos hidromórficos, mal drenados, em áreas de planícies de 

inundação, ficando em constantes influências do lençol freático, próximo a 

superfície, pelo menos algum tempo. A capacidade de troca de cátions (CTC) é 

elevada, principalmente em decorrência de grupos carboxílicos e fenólicos. 

Possuem em geral, massa específica aparente inferior a 1g/cm³, podendo ser 

eutrófica ou destrófica. 

Em conseqüência, apresenta um horizonte A escuro, rico em matéria 

orgânica, seguindo de um horizonte subsuperficial de coloração acinzentada, pela 

diminuição de ferro que se processa no meio anaeróbico, face ao encharcamento 

do terreno. Pela camada superficial são definidas as classes Gley húmico que 

apresentam um horizonte normalmente com 30 a 60cm de espessura, de cor escura 

e de alto teor orgânico. Quanto ao Gley pouco húmico, apresenta horizonte menos 

espesso, de 10 a 30cm, com menos material orgânico, geralmente são destróficos e 

de textura variando da areia a argila. Já os solos aluviais são predominantemente 

minerais, poucos desenvolvidos, apresentando  um horizonte superficial A 

diferenciado, encontrado em área de relevo plano, podendo ser eutróficos e 

destrófico e sua textura pode variar de arenosa para argilosa. 

O solo   de   várzea  do  Rio  Madeira  é  composto   de  várzea  alta, e  essas  
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 condições variam de acordo com os fatores geológicos de onde provêem os 

sedimentos, de origem andina, geologicamente novas. Trata-se, portanto, de 

sedimentos originários de decomposição recente da crosta terrestre que se 

depositam quando das inundações periódicas, transportando grandes quantidades 

de materiais em suspensão, que são, periodicamente depositados em áreas de 

inundação, originando  nova camada de solo. A deposição desses sedimentos 

acima das margens, forma as áreas de terras altas, conhecidas como restinga  

(áreas próximas aos rios que experimentam inundações sazonais com 

decomposição de aluvião). Como os sedimentos mais pesados descem primeiro, 

vão se acumulando às margens do rio formando cristas  e originando as restingas, 

parte mais alta da várzea e melhor drenada. 

Pelas características do solo de várzea, apresenta grande potencialidade 

para a produção de alimentos regionais tanto para a comunidade como para 

comercializar, aproveitando-se os períodos de estiagem com o plantio e cultivo de 

culturas brancas, cuja qualidade da produção viabiliza a venda com mais facilidade. 

A grande vantagem desse solo, é que a sua fertilidade natural é constantemente 

renovada pelos períodos de chuvas que trazem os materiais orgânicos e os 

depositam às margens do rio, propiciando o plantio de culturas de curta duração. 

 

4.3– Contextualização das Comunidades de Nazaré e Boa Vitória,  
 
 
 
 A divisão política de atendimento do Município de Porto Velho às 

comunidades ribeirinhas é representada pelos Distritos, conforme mapa 01, onde 

as Comunidades de Nazaré e Boa Vitória estão localizadas no Distrito de Nazaré a   

150 Km de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, que compreende além 
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dessas duas povoações, as comunidades da margem direita do Rio Madeira: Bom 

Será, Nova Esperança, Santa Catarina, Conceição da Galera; e da margem 

esquerda: O Lago do Cuniã, Tirafogo e Papagaios. Está situada a jusante de Porto 

Velho, entre as duas Unidades de Conservação: a Reserva Extrativista do Cuniã e 

a Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Madeira,conforme mapa  nº 02. 

  

               Mapa 02 – Distribuição dos Distritos do Município de Porto 

 

   Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória – 2003 
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Mapa 03 – Reserva Extrativista do Cuniã –entorno das comunidades estudadas 

 
 

Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória- 2003 
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O plantio e cultivo se restringem a pequenas plantações, na sua maioria 

cultura branca; a economia está baseada na subsistência ou de excedente, formando 

uma sociedade de trabalho cooperativo, tipicamente reduzida, com uma divisão 

simples do trabalho onde a família desempenha um papel fundamental, tanto nas 

relações afetivas quanto no modo de produção, aqui entendido como : 

 

Modo de obter os bens materiais necessários ao homem para o consumo 
produtivo pessoal. O modo de produção constitui a unidade de forças 
produtivas e das relações de produção. A mudança de modo de 
produção, origina mudanças do regime social, serve de base para o 
desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção, de 
toda a produção social. (MORAIS,2003:136) 
 
 
 
 

São consideradas populações tradicionais por manterem o  modo  de viver  

relacionado aos costumes, preservação de valores e de cultura  e mais 

especificamente  pelo modo de produção, cujo trabalho é desenvolvido com 

ferramentas e utensílios ainda primitivos ou rudimentares, que se traduzem na 

economia de subsistência ou de excedente.  

 São  dinâmicas à medida que entram em sintonia com as mudanças que 

ocorrem na região, sem, contudo, perder suas características originárias da 

miscigenação, que pode ser entendida como  tradição, uma vez que é transferida de 

uma geração para outra. Observam-se vários aspectos dessa “tradição”, oriunda da 

herança indígena,  na alimentação, na utilização de remédios caseiros, no plantio e 

fabrico dos produtos, na relação de compadrio, nas crenças e mitos. 

 
 
 
A conservação de valores proporcionados por longos períodos de 
isolamento pela dificuldade de acesso construiu na população ribeirinha um 
caráter mais conservador, tradicional, onde a transmissão cultural foi 
predominantemente oral, refletindo assim, de forma decisiva na relação 

homem com a natureza.(SILVA E SOUZA FILHO,2002:29) 
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As comunidades de Nazaré e Boa Vitória vivem basicamente da pesca e da 

produção da farinha, único produto mais significativo para a comercialização. O 

atendimento às questões sociais através do poder público se limita a  uma escola, 

com mais de 50 anos com apenas  o Ensino Fundamental na Vila de Nazaré e outra 

em Boa Vitória, um posto de saúde com atendimento por agentes de saúde ou 

enfermeiro da própria comunidade e  ocasionalmente, atendimento médico  somente 

para o caso de consultas, sendo os  casos mais graves atendidos em Porto Velho.  

A presença da  Universidade contribuiu para que fosse organizada a 

Associação dos moradores e amigos de Nazaré – AMAN; através de contatos com 

FUNASA, obteve-se  a ativação da distribuição da água encanada;  palestras, 

seminários e encontros foram realizados não só pelos pesquisadores da UNIR, mas 

em parceria com instituições como o  Ibama e o Incra. 

Da parceria realizada entre Universidade, Ibama e Incra resultou na inclusão 

das Comunidades de Nazaré e Boa Vitória no programa de Reforma Agrária do 

Governo Federal, na condição de assentamento, recebendo os benefícios previstos 

na legislação como o trabalho de regularização fundiária, delimitação de terras 

cultiváveis e para a pecuária. A inserção de Nazaré e Boa Vitória na condição de 

assentamento, propiciou a elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável em 

Assentamento – PDSA, objetivando ordenar as necessidades evidenciadas no 

diagnóstico, a identificação das potencialidades  existentes e o estabelecimento de 

prioridades. Para tanto, o estudo de alguns aspectos relevantes da comunidade 

foram necessário serem estudados, como: 
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4.3.1 -  Trajetória de Vida dos  assentados 

 

 A ocupação da área onde é hoje o Projeto de Desenvolvimento Sustentável - 

PDS de Nazaré e Boa Vitória remontam do período áureo da borracha que após o 

seu declínio, os extrativistas ali permaneceram formando um pequeno lugarejo que 

pouco depois se transformou numa  vila. De acordo com depoimentos da Sra. 

Venerana, moradora mais antiga da vila de Nazaré, o furo  em forma de canal, 

separando a comunidade de Nazaré  de Boa Vitória, foi aberto pelos próprios  

moradores inclusive liderados por seu marido, já falecido,  utilizando apenas enxada e 

enxadeco onde abriram um  canal, permitindo que  as águas dos lagos passassem 

por ali   desembocando no rio Madeira. 

 

 

Foto 01: Serra,S.G.L- Canal que separa Nazaré de Boa Vitória – Nazaré, 2003 

 

 Residem  nas Comunidades de Nazaré e Boa Vitória 91 (noventa e uma) 

famílias. Nelas são consideradas cabeças de casal  o homem em sua maioria, mas 

algumas mulheres também exercem essa função, representando  18% dessas 
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famílias. A população total das duas comunidades é de 573 pessoas, dentre as 

cabeças de casal a  faixa etária compreende dos 26 aos 30  anos de idade. Das 

pessoas cadastradas no PDS, percebe-se que a força de trabalho é muito jovem 

sendo de 18 a 25 anos, seguindo-se depois das faixas etárias de 32 a 35 anos e de 

51 a 55 anos que se encontram na mesma freqüência.  

Normalmente as famílias ribeirinhas são constituídas por moradores das 

comunidades mais próximas,  que formam os novos casais e se estabelecem ou nas 

terras dos pais do rapaz , ou nas terras próximas da família da esposa. Constitui-se  

tipicamente na unidade social mais importante, formando o sistema de parentesco 

cuja relação sangüínea unem homens e mulheres gerando seus filhos num todo 

organizado. 

 Para Chinoy apud Davis (1961) as principias funções sociais da família, são a 

reprodução, a manutenção, a colocação social, e a socialização dos jovens. A 

procriação de filhos fora da família é raramente aprovada, embora a satisfação 

sexual fora do casamento seja, não raro, permitida [...] A família transmite à criança, 

não só diretamente pelo ensino e doutrinação, mas também indiretamente por 

métodos de atendimento e adestramento da criança, o conteúdo da cultura, ou seja  

a socialização. 

 A partir da relação familiar  e o deslocamento natural de pessoas ao  longo 

dos anos,  Nazaré e Boa Vitória passaram  a receber moradores oriundos de 

localidades adjacentes, formando uma estrutura populacional composta de pessoas 

em sua maioria nascidas na região,  o que favorece a continuação dos costumes, o 

respeito e a relação com a natureza, solidificando o modo de vida como uma 

característica peculiar do ribeirinho. No próximo quadro, demonstra-se o número 

referente à migração  ocorrida nas comunidades de Nazaré e Boa Vitória: 
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Quadro nº 1 – Pessoas  oriundas de comunidades ribeirinhas 
do baixo Madeira 

 

LOCALIDADES  PERCENTUAL (%) 

Papagaio 06 

Pombal 03 

Ilha Grande 01 

Boa Hora 02 

Cuniã 10 

Ilha dos Periquitos 04 

Tira Fogo 01 

Bom Será 01 

Bom Jardim 01 

Prainha 01 

Primor 01 

Terra Caída 01 
 Fonte: dados da pesquisa de campo-2003    

 

Todas  as comunidades acima especificadas, situam-se às margens do Rio 

Madeira, dentre elas, Bom Será, Papagaio, Cuniã e Tira fogo, pertencentes ao 

Distrito de Nazaré. 

 No quadro abaixo, demonstra-se o número de pessoas oriundas de outros 

estados que residem hoje no PDS; há  predominância de migrantes do estado do 

Amazonas, fator que se atribui à origem das próprias famílias que hoje residem em 

Nazaré e Boa Vitória.  

 

Quadro nº 2 – Pessoas oriundas de outros estados 

ESTADOS QUANTITATIVO 

Acre 04 

Amazonas 49 

Ceará 03 

Goiás 01 

Maranhão 01 

Mato  Grosso 02 

Rio Grande do Sul 01 
          Fonte: dados da pesquisa de campo-2003     

 

 Durante a realização da pesquisa, uma das questões abordadas foi saber as 

razões pelas quais os moradores tinham escolhidos aquelas comunidades para se 
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fixarem, uma vez que ao longo das margens do rio Madeira há muitas outras 

localidades. As respostas disponibilizadas no quadro abaixo, esclarecem as razões 

da escolha: 

 

Quadro nº 3 – Razões da  escolha do PDS –Nazaré/Boa Vitória 

MOTIVO PERCENTUAL (%) 

Busca de trabalho 29 

Local de Nascimento 0,7 

Educação para os filhos 12 

Uma vida melhor 10 
Fonte: dados da pesquisa de campo-2003  

 

 

4.3.2 – Contexto Social 

 

 As razões apresentadas pelos novos moradores, espelham bem a carência e 

o isolamento em que vivem as populações ribeirinhas. 12%  das famílias, vieram em 

busca de escola para seus filhos, o que indica a existência de comunidades que 

ainda não possuem sequer o ensino fundamental. 

Por se encontrarem distante da capital, e pela falta de influência política que 

viabilize  o atendimento,  as necessidades se tornam mais visíveis. As estruturas de 

atendimento, tornam-se insuficiente, à medida que a população cresce, que outras 

famílias, mudam-se de um local para o outro. Desta forma, as questões sociais vão 

se avolumando e se transformando em problemas,  sob o ponto de vista  do 

atendimento as necessidades básicas de saúde educação e moradia, o que não 

difere das situações existentes em todo o País.  

 Apesar das dificuldades encontradas nas comunidades de Nazaré e Boa 

Vitória, elas ainda se encontram em melhores condições que as demais, pelos  

motivos apresentados no quadro de nº3, onde o percentual em busca de trabalho, 

29% pode ser considerado um número significante, posto que as comunidades de 
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onde estas pessoas vieram, certamente não oferecem as condições favoráveis 

encontradas nessas comunidades. 

A possibilidade de redução de algumas questões sociais, pode estar 

relacionada ao modo de produção, pois se houver produto e comprador, certamente 

o ribeirinho irá dispor de seu próprio dinheiro para satisfazer suas necessidades, 

deixando de esperar pelo assistencialismo municipal.  Para tanto, a família como 

organização social  fundamental para o processo produtivo  poderá aliar a sua 

condição de trabalho em família ao trabalho cooperativo, juntando-se aos demais 

membros da comunidade, normalmente formada  pelo casal e em média por  5 a 6 

filhos   estando assim distribuídos: 

        Quadro nº 4 – Número de filhos por idade 

FILHOS  
Idade Percentual (%) 

00 a 05 anos 10 

06 a 10 anos 21 

11 a 15 anos 16 

16 a 20 anos 17 

21 a 25 anos 36 
Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória-2003 

 

No quadro nº 04, pode-se perceber que os jovens entre 16 a 25 anos 

representam o maior percentual, significando força de trabalho para as famílias; 

seguem-se  os de 11 a 15  anos,   embora ainda adolescentes contribuem também 

na agricultura, por não ter escola para freqüentar. 

 

a) Educação 

 

 Dentre os jovens, 60%  não freqüentam a escola, por esta oferecer somente 

até a 4ª série do Ensino Fundamental. Os números que representam escolaridade 

acima do ensino fundamental, refere-se aos jovens que são encaminhados para a 
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cidade de Porto Velho, principalmente as adolescentes. Esse afastamento das filhas 

para morar na cidade,  transforma-se em ameaça para as famílias, que liberam suas 

adolescentes e jovens filhas para morarem na cidade sob a alegação de continuar a 

estudar. Normalmente estas jovens se ocupam na função de babás, empregadas 

domésticas e/ou moram em casas de parentes ou conhecidos, sujeitas ao sub-

emprego. Muitas delas,  em função do emprego não conseguem mais estudar, 

outras se tornam  mães solteiras, voltando para casa dos pais com uma criança  nos 

braços.  

 Enquanto isso, os meninos, permanecem junto aos pais para ajudarem na 

labuta diária, deixando de estudar ainda criança  pela falta da complementação 

escolar. Não adquirindo escolaridade suficiente que o habilite a participar de uma 

capacitação profissional, visto que o ensino fundamental não satisfaz a necessidade 

do mundo do trabalho, resta ao jovem  somente a decisão de formar uma família, 

embora muito cedo ou, se deslocar para a cidade em busca de algum trabalho, o 

que certamente será difícil à obtenção de um emprego digno em virtude de seu 

baixo grau de escolaridade. 

Através do  quadro abaixo, confirma-se a necessidade urgente de incentivos à 

educação, a fim de evitar a migração dos jovens para os centros urbanos, 

abandonando a cultura local, em busca de emprego e  enfraquecendo o processo 

produtivo familiar. Os 46% dos que apenas possuem o ensino fundamental, foram 

o(a)s jovens que não tiveram oportunidade de estudar em outras cidades. O 

percentual de 28% que possuem de 5ª a 8ª  série, a maioria são de jovens  do sexo 

feminino. Esses números provocam o início de uma discussão sobre a necessidade 

de se encontrar novas formas de estudos, para que possa contemplar os jovens 
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rapazes e evitar que as filhas se desloquem para outros centros urbanos a fim de 

continuar seus estudos. 

Quadro nº5 –   Escolaridade dos filhos 

ESCOLARIDADE 
SITUAÇÃO PERCENTUAL (%) 

Analfabetos (*)4 22 

1ª a 4ª série 46 

5ª a 8ª série 28 

2º Grau completo 0,4 
Fonte: dados da pesquisa de campo-2003         

 
 
 

 As escolas das comunidades, são pequenas. A de Boa Vitória,  por exemplo, 

possui apenas uma sala de aula  onde as carteiras ficam muito próximas umas das 

outras em função do espaço, e uma dependência para a guarda de materiais e 

trabalhos didáticos. Um quadro de giz, cujas marcas de uso, se confundem com as 

letras nele escritas. Um professor para todas as séries, e este, divide a turma de 

maneira a facilitar seu trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 02: SERRA, Saulo G.L.Escola de Ensino Fundamental em Boa Vitória-P. Velho 2003 

                                                
4 o número de analfabetos, refere-se principalmente as crianças menores sem idade para freqüentar a escola, ou    

seja, com idade entre  0 meses a 06 anos. 
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A própria infra-estrutura é precária, não permitindo sequer ampliar o número de série 

ou de professor, a menos que sejam construídas novas salas de aula. As crianças 

não dispõem de nenhuma forma de lazer para o momento de recreio. Em Boa Vitória, 

a escola está rodeada de pastagem e gado às soltas. 

 A Escola de Nazaré, foto nº 03, já apresenta uma estrutura melhor, com duas 

salas de aulas um pouco maior que a escola de Boa Vitória, atendendo somente 

crianças do ensino fundamental. Também não dispõe de espaço adequado para as 

crianças brincarem, ou mesmo brinquedos para que possam participar de atividades 

esportivas ou  sócio-educativas no horário do recreio. Em Nazaré, por exemplo, a 

pessoa responsável pela confecção do lanche,  é uma senhora que trabalha como 

voluntária, fazendo diariamente este trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 03:SERRA, Saulo G.L. Vista aérea da Escola de Ensino Fundamental de 
Nazaré,2003 

 
 

Como se pode observar, ambas escolas estão situadas em pleno gramado. O 

maior risco, porém, está na época das chuvas, quando as crianças se deslocam 
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através desses gramados para irem as escolas,  e ficam expostas ao perigo de  

serem picadas por serpentes venenosas, muito comum nestes períodos. 

Durante o trabalho de pesquisa, por dois anos consecutivos foi presenciado o 

“grito silencioso” das crianças, que através de cartazes, faziam seus  pedidos de nova 

escola, de mais professores,  que fosse ampliado o ensino fundamental até a 8ª série, 

e que chegasse até eles o 2º Grau. 

 Em se tratando de direitos de todos os brasileiros à educação, é dever  da 

União, Estado e Município não somente prover de educação fundamental  obrigatória 

e gratuita, inclusive para aqueles que não tiveram a oportunidade de fazê-lo quando 

da idade própria, mas também estender essa obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 

médio, assim como promover o atendimento aos portadores de necessidades 

especiais. O crescente número de pessoas sem escolaridade no país, deve-se a 

ausência do poder público para o atendimento em diversos pontos do Brasil. Para 

que se mantenha o jovem no local,  é necessário dar-lhe condições de crescimento, 

de perspectiva de uma vida melhor, baseada no conhecimento em novas formas de 

trabalho e no desenvolvimento de atividades lucrativas. 

A atividade escolar é de fundamental importância, quase vital para que os 

jovens possam  adquirir conceitos e através do conhecimento, possam vislumbrar 

outras atividades além da  praticada na comunidade. O mundo hoje gira em torno das 

inovações tecnológicas, dos recursos e oportunidades que a modernidade lança no 

mundo  do trabalho, do conhecimento e da pesquisa,  mundo este que se traduz na 

competitividade e no engajamento das atividades que são traduzidas em funções, 

profissões e/ou qualificações.  Negar à população o direito de estar inserida neste 

novo cenário, é privá-la da liberdade e do direito de escolha, enfim, de seus 

componentes   das oportunidades sociais. 
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b) Saúde 

 

Na comunidade de Nazaré  há um Posto Médico onde são atendidas as 

pessoas das duas vilas bem como de outras comunidades das  proximidades, no 

entanto, o atendimento é realizado através de agentes de saúde e/ou enfermeiros 

que moram na comunidade, sendo portanto, tratado  somente os casos mais  

simples, como curativos, aplicações de injeções e soros: os casos mais graves são 

encaminhados aos hospitais de Porto Velho. 

 Periodicamente, profissionais da  Secretaria Municipal da Saúde, como 

médicos, enfermeiros e dentistas, que   prestam atendimento à comunidade no posto 

de saúde, atendendo os casos   de rotinas como consultas, curativos, lâminas para 

identificação de malária. Observa-se a  carência de  palestras de prevenção de 

algumas doenças mais comuns que podem ser evitadas; de informações e 

esclarecimentos sobre higiene, alimentação adequada,  valor dos nutrientes e outros 

assuntos que poderiam evitar a reincidências de doenças, aumentar  o sistema 

imunológico mantendo as pessoas das comunidades mais saudáveis, principalmente 

as crianças.  

 Segundo Pereira (2002), esse modo de atendimento, deve-se a não haver 

tempo para conviver, para entender como funciona a rotina local, os nomes das 

pessoas; seus interesses, contradições, rituais, grupos sociais mais presentes, suas 

cores, seus odores; são desconhecidos atendendo parcialmente outros seres 

desconhecidos, dirigidos por lógicas diferentes, estando uns pressionados pela 

quantidade a atender e pela ausência de melhores condições de trabalho, enquanto 

outros, temerosos pelo medo da morte. Assim, dependendo da gravidade da doença, 

o paciente se desloca para a cidade de Porto Velho para atendimento nos hospitais 

públicos. 
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O posto de saúde, recentemente reformado, possui  instalações apropriadas 

às suas funções, porém, nem sempre possui   medicamentos para a tender a 

população das comunidades, principalmente o soro antiofídico para o atendimento de 

picadas de serpentes venenosas como a surucucu (lachesis mutus), 

jararaca(bothrops jararaca) e  a surucucu pico-de-jaca (lachesi muta rhombeata) que 

existem na região e/ou de animais peçonhentos muito comuns no período das 

chuvas, que, devido à subida do nível das águas, saem em busca de lugares mais 

secos.  

As comunidades são desprovidas de atendimento odontológico, e 

conseqüentemente de um programa de conscientização sobre a saúde bucal. 

Quando a equipe da saúde aparece nas comunidades, geralmente se faz 

acompanhar de um dentista que se limita apenas à extração dos dentes.  Daí, ter-se 

constatado que 52% da população local não freqüenta um dentista, tendo como 

conseqüência grande número de pessoas com arcada dentária incompleta, 

principalmente os jovens. Este é um dos aspectos que contribui negativamente na 

estética  das populações ribeirinhas, que não possuem programas profiláticos nem de 

prevenção. 

Em face dessas circunstâncias, os cuidados com a saúde  são praticados de 

acordo com a cultura popular. Tanto que as  parteiras ainda  desempenham papel 

fundamental, como as “benzedeiras”  que curam através de rezas. As rezadeiras, são 

pessoas da própria comunidade que possuem uma sensibilidade grande, quase 

mística e, através de suas preces conseguem “curar” as pessoas. Conhecem  o 

segredo da cura proveniente das ervas e plantas  e assim recomendam sua 

utilização. Esse conhecimento é acumulado  pela passagem de geração em geração, 
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complementado pelo cotidiano, pelo  experimentar, onde se descobre um remédio 

para  determinada doença ou enfermidade. 

Em função  da longa distância e ausência de assistência médico-hospitalar e 

graças à cultura local, dentre as crianças nascidas nas comunidades de Nazaré e 

Boa Vitória,  42% vieram ao mundo através das mãos das parteiras, normalmente 

senhoras de idade, que orientam as gestantes durante a gravidez, recomendam a 

alimentação, fazem massagens na barriga quando o bebê se encontra em posição 

que incomoda a futura mamãe, ou ainda, quando este se encontra “atravessado” ou  

“sentado”, posições que dificultariam o nascimento, sendo estes trabalhos de caráter  

preventivo, visando o parto normal.  

A relação homem e natureza são mais intensas quando se trata da utilização 

das plantas e ervas nos remédios caseiros. Herança adquirida dos indígenas, as 

plantas representam a alternativa mais próxima quando acometidos de algum mal-

estar. Utilizam remédios de farmácia, ou ainda, recomendado por médicos, porém, 

pela distância da comunidade, a utilização do remédio natural é mais comum.  Mas o 

ato de prevenção à doença ainda é muito incipiente nas famílias ribeirinhas, 

principalmente quando se trata da utilização da água. Como o homem está inserido 

no meio ambiente, e por falta de informações, contamina os locais  ameaçando a sua 

própria saúde. 

 
 conexões com a natureza produzem, na maioria das vezes benefícios aos 
moradores. Quando há desconexões, tanto há benefícios como riscos. 
Benefícios quando o afastamento é de plantas e animais perigosos à saúde 
e riscos, quando deixam de cuidar principalmente das águas. Assim, há 
ciclos recorrentes de benefícios e de riscos e as três instâncias, quando 
integradas, afetam o processo saúde-doença, que é afetado pelo ciclo 
cuidar-descuidar.(TEIXEIRA,2002:201)  

 
 
 

 A falta de tratamento da água, faz com que as famílias retirem água  dos rios, 

lagos ou igarapés  utilizando diretamente  na alimentação, banhos e outros afazeres. 
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Constata-se a necessidade urgente de um programa de orientação sobre o uso e a 

preservação dos locais de onde a água é retirada para o consumo.  Em conseqüência 

da falta de local apropriado para o lançamento do lixo, muitas das famílias lançam 

resíduos nos rios e igarapés, contribuindo para a poluição das águas, bem como para 

o surgimento de doenças. 

 

c) Religião 

 

O aspecto religioso, confunde-se com o cultural. Tradicionalmente as 

populações ribeirinhas pertencem à religião católica, porém com o surgimento dos 

evangélicos, também estes já se fazem presentes nas comunidades de Nazaré e Boa 

Vitória, através das Igrejas Assembléia de Deus e Adventistas do 7º dia.  

A foto a seguir ilustra a pequena igreja de N. Sra. De Nazaré,  construída em 

madeira, com um salão amplo onde são rezadas as missas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

            Foto 04-SERRA, Saulo G.L. Igreja N.Sra de Nazaré. Nazaré,2003 
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A comunidade não dispõe de padre, sendo os ritos religiosos conduzidos por 

pessoas mais antigas ou mais atuante da comunidade. A presença de um sacerdote, 

quando ocorre, é normalmente no período de festejo de santos padroeiros. 

As manifestações religiosas nas comunidades são diferenciadas e uma não 

interfere na outra. Os evangélicos se manifestam através dos cultos e batismos, 

congregando a minoria da comunidade, que convivem, cada uma de acordo com 

seus princípios dogmáticos. No entanto, essa “divisão” rompe com os laços de 

cooperação e socialização tradicional, formando-se sub-grupos em que os 

evangélicos são solidários entre si, deixando de participar dos encontros com amigos 

e parentes de outras comunidades e, não participam dos processos produtivos 

coletivos da comunidade.  O resultado desta cisão é a “quebra” dos aspectos 

culturais, da socialização comunitária, do afastamento do compadrio no processo 

produtivo e alguns rompimento nos laços familiares. 

Os acontecimentos por parte dos católicos, acontecem através das 

festividades dos Santos padroeiros, que a comunidade aponta como manifestação 

cultural, sendo ponto de destaque  na comunidade,  estando ligadas à religiosidade e 

ao costume de “fazer” e “pagar” promessas. Os chamados festejos das comunidades 

ribeirinhas, são acontecimentos culturais, já estabelecido no calendário dos religiosos, 

sendo os  homenageados Nossa Senhora de Nazaré, São Pedro e São Sebastião, 

em Nazaré  e o Santo Padroeiro de Boa Vitória, São Francisco de Assis.  

Saraiva (2002) comenta que os festejos representam aspectos da vida do 

ribeirinho, sua identidade como grupo e esses acontecimentos têm o seu próprio 

modo de se realizar, refletindo a maneira pela qual a comunidade estabelece a sua 

vida. Os festejos também servem como ritual que marca o início e o término do 

período de produção voltado para o plantio ou para a colheita. No dia do Santo 
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homenageado os festejos são iniciados com queima de fogos de artifícios aos 

primeiros raios do dia. Em seguida, em procissão pelo rio, vão chegando os 

convidados, em suas pequenas canoas, ou voadeiras e   distribuem-se nas casas dos 

compadres e comadres, preparando-se para os festejos do padroeiro ou padroeira.  

 
 
O padroeiro é uma santidade que está “ali” habitando o mesmo chão, 
convivendo com as mesmas necessidades, testemunhando as mesmas 
dores, capaz de entender o cidadão comum, familiarizado com os costumes, 
sensível a diminutas dores do cotidiano, solidário com as crises contextuais 
do município, pronto a resolver os problemas segundo o merecimento 
contido no apelo, dialogando nas ladainhas e ritos com a população. 
Velando enquanto todos dormem, presente no imaginário e nos altares 
familiares...Como “santo protetor” é benevolente como se seus poderes 
estivessem sempre à disposição dos cidadãos, todos seus protegidos. 
(LOUREIRO,2001 :165) 
 
 

 
Durante o  dia, acontecem os campeonatos de futebol entre os times locais e 

os das comunidades vizinhas. As disputas normalmente acontecem até o final da 

tarde. Enquanto os homens se divertem com o futebol, parte das mulheres está 

envolvida na confecção de bolos, doces, assados de galinha e patos para serem 

leiloados no arraial. Outras estão providenciando a ornamentação da igreja para a 

solenidade.  

Ao final da tarde ocorre a procissão. Os moradores trajando suas melhores 

roupas, vão unidos pela fé se agrupando e formando “cordões” que desfilam pela 

pequena vila, num ritual de crença entoam os cânticos e fazem suas preces em 

agradecimento a uma graça recebida, ou, acalentados na esperança e na fé, pedem 

ao homenageado um milagre ou uma cura. 

 Ao cair da noite, acontece o arraial, ajuntamento festivo do povo, onde são  

montadas pequenas barracas de pau e palha ao  redor da Igreja, com a finalidade de 

vender comidas  e bebidas. O local se transforma tal qual uma praça, aonde as 

pessoas vão se encontrando, conversando e participando do leilão, onde são 
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ofertados os produtos confeccionados pelas senhoras do local. Um dos membros da 

comunidade faz a oferta do produto, e os visitantes e moradores, vão dando seus 

lances. O maior lance, ganha o prêmio e a  renda proveniente da venda, é destinada 

a melhorias da igreja. Após o término do bingo, é comum ter um “forró”, onde os 

convidados e a comunidade se põem a dançar. 

Nestes  festejos costumam participar além das comunidades vizinhas, algumas 

pessoas da cidade de Porto Velho, que já conhecem a tradição das festas religiosas e 

do movimento que acontece nestes dias. 

 

d) Lazer 

 

Para os moradores de Nazaré especificamente, o lazer se resume nas festas 

religiosas e nos jogos de futebol, que congrega parte da população masculina, 

acontecendo nos finais de tarde, após o retorno do trabalho. Há, porém, os banhos de 

igarapés, as pescarias e bate-papo com os amigos e compadres. Alguns moradores 

possuem televisores e estes passam a ser uma forma de entretenimento também. 

Mas são os festejos que mais envolvem as comunidades, pela movimentação 

que acontece, pela quantidade de pessoas que passam a circular nas pequenas ruas 

da vila, e ainda, pela possibilidade da venda dos produtos e comidas preparadas. O 

interessante é que,  a comunidade já está perdendo a sua originalidade no que se 

refere aos pratos típicos. Hoje ao invés da galinha caipira, já utilizam frango 

congelado; o bolo por exemplo, que se espera ser de macaxeira ou de milho, é feito 

de farinha de trigo, e outros, até de massas pré-prontas. O beiju ou o pé-de-moleque5  

dá lugar ao cachorro quente; o peixe frito, cede a vez para o famoso churrasquinho 

de carne bovina.  

                                                
5 espécie de bolo feito da massa da macaxeira, assado envolto na folha da bananeira 
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Pela falta de opções de lazer, as festividades escolares e cívicas como, por 

exemplo, o  7 de setembro, transforma-se num evento que envolve todas as pessoas 

da comunidade que vão assistir ao desfile, aonde as crianças e uma pequena banda 

de instrumentos musicais acompanham  os pequenos grupos  em desfile da única 

escola existente, pela rua principal. Outras datas comemorativas como o Dia das 

Mães, o Dia dos Pais, Natal, Ano novo, também são motivos de movimentação na 

comunidade, momento em que podem se reunir na escola, ou na sede da Associação 

e promover alguns “comes e bebes” ou ainda, dançar um bom “forró” ao som de 

equipamentos eletrônicos, ou  de um conjunto improvisado pelos jovens moradores. 

 

4.3.3  A ocupação ordenada da terra 

  

A dinâmica humana de ocupação do espaço ao longo da história e 

principalmente no mundo pós-industrial, mostra  que o homem não tem tido muita  

preocupação com a preservação dos recursos naturais. Em conseqüência do 

processo exploratório e degradador surgiram  nas últimas décadas movimentos em 

prol da manutenção e preservação dos recursos naturais. Com esse propósito, foi 

estabelecido na ECO-92 ações direcionadas à preservação e utilização dos recursos 

naturais de forma sustentável, objetivando a manutenção desses recursos para 

futuras gerações. Essa nova prática conduz a duas ações fundamentais: uma voltada 

para a Educação ambiental e a outra para o manejo sustentável. 

Considerando que o manejo sustentável  implica  que cada cidadão, família, 

comunidade ou município, estado ou país deva planejar racionalmente o uso dos 

recursos naturais. O Zoneamento Socioeconômico e Ecológico contribui para que 

essa prática seja efetivamente realizada, a partir do estabelecimento de  políticas 
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públicas voltadas ao atendimento dessas famílias e da competência dos órgãos em 

prestar assistência e assessoria aos programas de manejos implantados. 

Como as Comunidades de Nazaré e Boa Vitória estão situadas entre duas 

unidades de conservação, a Reserva extrativista  do Cuniã e  a  floresta Estadual de 

rendimento sustentável Rio Madeira, a utilização dos recursos naturais obedecerá  às 

diretrizes estabelecidas no ZSEE, que são as seguintes: 

 

  
O ordenamento destas zonas deve priorizar o aproveitamento dos recursos 
naturais, evitando a conversão da cobertura vegetal natural. As atividades 
agropecuárias existentes podem ser mantidas, sem expansão. As áreas de 
campos naturais podem ser utilizadas, sob manejo adequado, observando 
as suas características específicas. De um modo geral, devem ser 
fomentadas as atividades de manejo florestal e do extrativismo, 
especialmente pelas comunidades tradicionais, tais como estradas, deverão 

estar condicionadas às diretrizes de uso das subzonas.(Governo.de RO, 
2003). 

 

 

A  condução das novas formas de ocupação da terra e do  sistema produtivo 

no  processo estabelecido pelo Incra, ou seja, o assentamento, já está prevendo uma 

área destinada à agricultura e à pecuária de forma coletiva, de modo a trabalhar esta 

área de acordo com os princípios ecologicamente corretos visando a continuidade 

dos cuidados com a natureza que o ribeirinho tem mantido ao longo de várias 

décadas.  

Se o modo de produção do ribeirinho for comparado a  outros realizados no 

estado de Rondônia, a diferença é evidente. As terras cultivadas e habitadas pelas 

populações tradicionais ainda conservam a maioria de suas matas isentas de 

queimadas, estando, portanto, quase intactas. 

Esse aspecto de certo modo, permite a garantia de que as áreas determinadas 

pelo zoneamento como reservas, sejam mantidas enquanto as margens dos rios 

forem povoadas pelos ribeirinhos.   
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CAPÍTULO V 
 
 
 
             MODOS DE PRODUÇÃO E SISTEMA PRODUTIVO  RIBEIRINHOS 

 
 

O modo de trabalho dos habitantes das margens dos rios  apresenta os 

mesmos elementos comuns a todos os problemas básicos da região, ou seja, uma 

comunidade pobre, não no sentido da pobreza como sinônimo de fome, favela, 

desemprego, mortalidade infantil, mas, a pobreza política, que na visão de Pedro 

Demo (1996) compreende as dificuldades históricas de o pobre poder superar a 

condição de objeto manipulado, para atingir a de sujeito consciente e organizado, 

buscando seus interesses. Podendo se manifestar na dimensão da qualidade, 

embora condicionado pelas carências materiais, sem recursos tecnológicos, sem 

orientação técnica, conduzindo para o déficit de cidadania, levando as comunidades 

ribeirinhas então, a economia de subsistência ou de excedente.  

 

5.1 – Do Modo de Trabalho 

 

Para Martins (1997), a economia de excedente se caracteriza pela 

sobrevivência do agricultor que dependerá de como  ele possa assegurar essa 

sobrevivência por outros meios, e o faz organizando a sua produção como uma 

atividade complementar da produção direta de seu meio de vida. Na economia de 

subsistência, o excedente já aparece como  forma de produção.  O essencial é o 

entendimento que neste modo de produção  o meio de vida do agricultor,  não é 

imediatamente estabelecido pela mediação do mercado 
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Não há dúvidas de que as transformações culturais e econômicas exigem 

novos conhecimentos e novas atitudes para valorização da força de trabalho. O 

trabalho se entende como a base de toda a sociedade que estabelece as formas de 

relação entre os seres humanos, entre as classes sociais e determina o ritmo do 

cotidiano através da relação poder e propriedade. A palavra “trabalho” na linguagem 

do cotidiano tem inúmeros significados e de sentido que oscila muito de acordo com 

a ação do homem.  

 
Às vezes carregada de emoção, lembra dor, tortura, suor do rosto, fadiga, 
noutras, mais que aflição e fardo, designa a operação humana de 
transformação da matéria natural em objeto de cultura. É o homem em 
ação para sobreviver e realizar-se, criando instrumentos e com esses todo 
universo cujas vinculações com a natureza, embora inegáveis, se tornam 
opacas (Albonoz,2002:8). 
 
 
 
 

Para Gonzáles apud Lukács (2001), o trabalho é antes de tudo, em termos 

genéticos, o ponto de partida da humanização do homem, de refinamento das suas 

faculdades processo no qual não se deve esquecer o domínio de si mesmo. O 

pensamento de Lukács se torna muito oportuno, considerando os rumos que o 

trabalho tomou no processo da modernidade, associada ao capitalismo dominante. 

O homem trabalha e do trabalho se torna escravo, sem se dar conta da “roda viva” 

que o envolve e o  domina.  O seu ser mobilizado em busca de sua meta escolhida 

por meio de uma alternativa eleita para a realização de uma prática, o induz ao 

crescente movimento de busca e de determinação de novos desafios.  

 
 
 
o trabalho, é o intercâmbio orgânico com a natureza e por isso uma 
condição eterna na vida social. O que torna  o trabalho singular disse 
Marx, é a sua função social: atender a necessidade primária e 
indispensável da transformação da natureza em bens 
materiais.(LESSA,2003:261) 
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Assim a dinâmica do  trabalho  vai transformando o homem em mercadoria, 

que se vende com o nome de força do trabalho. Uma vez privilegiado o valor de 

troca, as pessoas passam  a ser mercadorias e o seu valor é o valor que o mercado 

determina. Desloca-se o sistema de bens materiais para outro relacionado mais 

centralmente com a informação. Nesse aspecto, é necessário investimento nas 

pessoas para que não sejam tragadas pelo que Marx considera valor de uso, onde 

o capitalismo investe na produção tendo a quantidade e a qualidade como 

referencial mesmo sendo objeto de satisfação. 

O valor de uso se constitui em aspecto material, fora da economia política, no 

entanto, passa a integrar a economia política quando é modificado pelas relações 

de produção, interferindo e  alterando-as. 

Kurtz (1991) menciona que tanto aqui quanto ali a penúria não está 

condicionada pela escassez dos recursos naturais, materiais e humanos, mas 

unicamente pelo fetichismo social do valor abstrato, mudando para as massas 

apenas a forma. É preciso, portanto, considerar a complexidade do mundo do 

capital frente aos processos atuais e ao trabalho em todas as dimensões. O homem 

como mercadoria e como tal, possui um preço. Há neste contexto, porém, os que 

são descartados porque sua capacidade de produção não alcança o mínimo 

desejável, ou ainda, existem aqueles que sequer são contados enquanto 

trabalhador. 

Para os capitalistas, o uso da força de trabalho não existe somente em 

aumentar a produção mas, na capacidade de produzir bens maiores do que havia 

antes; é o desejo  de acumulação e de superação, que leva a força de trabalho a 

jornadas muitas vezes exaustiva em busca do que se chama competitividade. Esta 

é importante à medida que desencadeia processos evolutivos no âmbito do 
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comércio; é danosa  à medida que sufoca a mão-de-obra trabalhadora e as causas 

que levam essa “prosperidade” não está vinculada ao encontro de um modelo certo, 

como sugeriria a ilusão iluminista referente ao indivíduo, mas se  refere tão somente 

ao sistema produtor de mercadoria, processos que caminham para frente, 

vislumbrando estágios de progressões que jamais poderão ser revertidos. 

Se para Marx a variação das condições materiais de uma sociedade constitui 

a história dessa sociedade ao que chamou de modo de produção, então essa 

história se faz nas mudanças de um modelo de produção para outro, e 

conseqüentemente o indivíduo estará inserido neste contexto de uma forma positiva 

como partícipe deste processo, ou fora dele, excluído, alienado. 

Dentro desta concepção Marxista, as atividades desenvolvidas nas 

comunidades ribeirinhas não chegam a ser consideradas econômicas, por não  

assumirem forma nem realidade própria dos diferentes componentes de produção 

como salário, capital e a renda da própria terra, e nem a força de trabalho pode ser 

considerada como categoria salário. Portanto, o ribeirinho não chega  a organizar 

sua produção segundo a racionalidade capitalista, e, o capital só chega a se 

configurar, onde essa  racionalidade é possível. 

Portanto, para melhor entendimento do  modo de trabalho ribeirinho que   

não se configura  nos padrões capitalista, mas se constitui numa forma de trabalho 

dentro de uma concepção diferenciada,  faz-se necessário retroceder  a formação 

do caboclo, na constituição do  campesinato brasileiro. 

De acordo com Maestri (2003), a formação do campesinato  brasileiro teria 

sua origem em cinco vias, cujas categorias se encontram  atualmente em acelerado 

processo de superação, em função da  crescente submissão à produção e ao 

mercado capitalista. As cinco categorias são as vias nativas, caboclas, escravista, 
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quilombola e colonial. Para o presente trabalho, o que interessa  é a via cabocla, 

que se caracterizava como  

 
 

o nativo semi-aculturado foi denominado „caboclo‟. Com o passar dos 
anos, caboclo passou a designar todo e qualquer indivíduo nacional 
dedicado à economia agrícola de subsistência. De denominação étnico-
produtiva o termo passou a descrever essencialmente realidade social-
produtiva. O caboclo mantinha relação de posse  não permanente com a 
terra que, associada a sua destribalização, adicionaram o fim do domínio e 
controle comunal do território.(MAESTRI ,2003:136) 

 

 
 
Embora o caboclo  descrito por Maestri não seja o  mesmo ribeirinho de que 

trata a pesquisa, a questão  produtiva e de posse da terra, é similar:  A   situação 

fundiária,  por exemplo,  não se constituía em preocupação para os ribeirinhos, pois  

a característica temporária de ocupação da terra, tanto pelas questões dos velhos 

seringais quanto pela própria manifestação da natureza  com relação as enchentes 

e quebras de barranco, faz com que poucos ribeirinhos tenham a situação fundiária 

definida, tanto que do universo pesquisado, na relação de propriedade da terra  

foram encontradas condições bem diferenciadas: terras cedidas para o plantio, 

emprestadas, “tomando de conta” para o proprietário e poucos, quase raros, 

ocupantes de suas próprias terras. Isto porque, na década de 80 o INCRA tentou 

fazer o ordenamento, mas  o projeto foi abandonado.  

 Devido a isso, o ribeirinho não mantém o hábito de plantação de culturas 

perenes, predominando a chamada cultura branca, ou seja, plantas de ciclo curto e 

produção familiar,  com a utilização de instrumentos  rudimentares. Na construção 

de sua moradia, benfeitorias e de seus equipamentos, capazes de serem 

transportados facilmente, denotam a temporalidade de permanência. Não foi 

identificado durante o trabalho de pesquisa, o apego extremo a terra, ou a 

plantação, no entanto, o lugar, ou seja a comunidade, representa muito na vida de 
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qualquer ribeirinho. Talvez esse desapego seja em função da própria condição de 

vivenciar grandes enchentes que levam casas, animais e plantações, mas a relação 

entre as famílias e o local, é mantida como substancial para a própria sobrevivência 

dos membros da comunidade. 

 

5.2– Concepção do Trabalho e Modo de Produção 

 

O trabalho do ribeirinho está vinculado ao seu aspecto cultural fundamentado 

na sua própria formação. A  herança indígena de relação com a natureza, onde  

esta lhes favorece o peixe, a caça e os frutos silvestres; o plantio se  limita a 

macaxeira, o milho e outras culturas de curto ciclo, ou seja, aquilo que necessitaria 

para sua sobrevivência, portanto, o acumular não existia na cultura dos índios, o 

que não significava a ausência de produção, porém limitada ao necessário. 

Por outro lado, o seringueiro vindo do nordeste  não tinha essa experiência, e, 

ao chegar na Amazônia, foi trabalhar  no meio da floresta na coleta do látex. O 

plantio ou lavoura era proibido pelos seringalistas. Na visão do patrão, a lavoura 

tomaria o tempo do seringueiro, portanto, qualquer atividade de plantio, cabia às 

mulheres, e, para o suprimento de suas necessidades   sujeitava-se ao   regime dos 

Barracões, que funcionava, da seguinte maneira: 

 

Todo o mês o patrão comprava a produção do seringueiro e este tirava o 
seu „rancho‟ na entrega da borracha. O balanço para ver se o seringueiro 
tinha saldo no final do ano era feito com o preço que a  borracha tinha 
alcançado  no primeiro mês do ano. Ou seja, o valor pago pela produção 
do ano todo era referente à primeira produção. O „rancho‟, também 
cobrado no final do ano, tinha o seu valor atualizado.(SILVA,1999:71) 

 
 

 

Desta forma, o seringueiro ficava sujeito aquele tipo de exploração e, sempre 

seria devedor, sujeitando-se a esse tratamento, que com o passar dos tempos, 
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tornava-se rotineiro. Os poucos que se rebelavam eram duramente castigados a 

mando de seus patrões. 

Sendo o ribeirinho o resultante da união entre  índios e seringueiros, a sua 

forma de trabalho não poderia ser diferente e daí a praticarem a economia de 

subsistência. Além disso, as possibilidades de estabelecer um sistema 

propriamente dito de produção, requer condições de infraestrutura como 

processamento, armazenagem e transporte, que demandaria investimentos e 

programas de apoio à agricultura, fatores que nunca foram levados em 

consideração nos programas municipais, em se tratando das comunidades do baixo 

madeira. 

 Diante do crescimento acelerado dos sistemas produtivos estabelecidos no 

próprio Estado de Rondônia, o modo tradicional de produção dos ribeirinhos não é 

compreendido como uma forma cultural de produção ou,  como populações 

excluídas de políticas públicas. Pelo contrário, são considerados  preguiçosos, 

desinteressados e sem pretensões de melhoria de vida; incapazes de se 

organizarem para construir um sistema produtivo e que estão acostumados a 

pescarem o peixe para alimentação, acompanhados da farinha e tudo o mais está 

bom, o que na realidade não é bem assim. 

 A economia de subsistência é uma das características que permeia a cultura 

das populações tradicionais, que formam suas instituições de acordo com seu 

legado de ancestralidade, e que, somente um olhar desprovido de pré-conceito e 

voltado à compreensão do outro a partir do momento da convivência e da 

participação no cotidiano, pode perceber os aspectos culturais e deles construir um 

aprendizado, como bem ilustra Malinoswski (1978): 
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Cada fenômeno deve ser estudado através de um levantamento exaustivo 
de exemplos detalhados... e a instituição é sempre uma novidade 
multidimensional ... ela compreende uma constituição ou código que, 
consiste no sistema de valores em vista dos quais os seres humanos se 
associam; Isto é corresponde à idéia da instituição tal qual como deve ser 

concebida. Pelos membros da própria sociedade. Compreende também 
um grupo humano organizado cujas atividades realizam a instituição. 
Essas atividades se realizam de acordo com normas e regras que 
constituem mais um elemento dessa totalidade”. 
 

 

 

O produzir somente para subsistência não coloca o ribeirinho dentro do 

contexto de mercado, o que indica a ausência de mecanismos de reprodução 

estabelecida pelas dificuldades e condições de isolamento que se encontram. Esta 

insuficiência  se atribui principalmente a falta de políticas públicas que contemplem 

essa população, sem desvirtuar suas raízes culturais, a começar pelo modo de 

produção rudimentar, seguindo-se da locomoção, realizada através de 

embarcações inseguras  que cobram um preço muito alto para quem apenas 

comercializa o excedente. 

Longe de estabelecer relação direta com o capital, as populações tradicionais 

ribeirinhas executam suas atividades de forma artesanal e rudimentar, desprovidas 

de qualquer suporte técnico, mecanizado ou tecnológico. A agricultura praticada é 

normalmente de curto ciclo, através da mão-de-obra familiar, prevalecendo o 

trabalho  dos filhos homens nas atividades de maior esforço, seguido das esposas e 

companheiras e por fim, os compadres numa relação de troca. Não existe a forma 

de compensação através de dinheiro por excelência, mas sim, caracterizado pela 

colaboração e cooperação entre os moradores. As mulheres participam do trabalho 

cabendo-lhe a função do plantio e da colheita e auxiliam na produção da farinha. 

No caso da produção familiar,  por exemplo, apresentam as seguintes formas 

de trabalho: Sistema de  meia – que se caracteriza pela divisão do trabalho e da 

produção com quem o ajudou; diária – quando o trabalho é recompensado através 
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de dinheiro e, o trabalho de grupo -  quando vários membros da comunidade se 

juntam para realizar um trabalho em prol do bem-estar de todos (Souza,Lima,2002). 

Esse modo de produzir, não gera grande quantidade de produtos, e por outro 

lado, são atividades isoladas. Cada família produz a quantidade que necessita. Para 

que a produção se efetive, será necessário o estabelecimento de um sistema 

produtivo, onde os grupos possam se organizar e determinar a sua capacidade de 

produção, formando então um conjunto de atividades onde, os produtos serão 

elaborados de forma organizada.  

O  transporte se caracteriza como grande dificuldade para o escoamento da 

produção. Os barcos além de inseguros, não dispõem de locais apropriados para 

acomodação da mercadoria e, o ribeirinho além de pagar a passagem, paga pela 

quantidade  trazida. Ora, só no transporte o agricultor já começa a perder parte do 

seu ganho e quando chega em Porto Velho, sujeita-se a vender não pelo valor de 

mercado, mas, pelo que lhe é oferecido.  

Martins (1997) diz que se a distância em relação ao mercado ao que o 

produto se destina implica em transferir ao transporte esse lucro, dificilmente 

alguém se interessaria  em investir em atividade que se encontra geograficamente 

localizada além de um certo limite e que possibilite situações de risco. Se o 

comprador tiver que do seu lucro deduzir o valor do transporte do produto 

certamente fará opção por outro tipo de investimento para o emprego de seu 

capital. 

Assim, as agriculturas praticadas em pequena escala vêm se mantendo ao 

longo dos anos num movimento cíclico envolvendo o ribeirinho, a produção e o 

atravessador. E diante dessas condições, continua  Martins (1997): 
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Para que a força do trabalho se reproduza, terá de receber por seu 
produto o seu valor, isto é, o que foi despendido em meio de vida por 
quem trabalha, pois do contrário a força de trabalho não poderá 
reproduzir-se... Ele terá de produzir e assegurar seus próprios meios de 
vida. Com isso, poderá vender seus produtos como excedentes e não 
como produto cujo preço de venda pelo produtor esteja eventualmente 
baseado numa contabilidade de custo, como corre na atividade 
organizada em bases empresariais... Em conseqüência, a sobrevivência 
do agricultor dependerá de que este possa assegurar essa sobrevivência 
por outros meios. Ele o traz organizando sua produção como uma 
atividade complementar da  produção direta de seus meios de vida. 

 
 

 

Na verdade Martins chama atenção para que a produção, que é o meio de 

vida do ribeirinho,  seja recompensada pelo valor real de seu trabalho, pois mesmo 

comercializando o que considera excedente, muitos desses produtos primeiramente 

haviam sido produzidos para a subsistência, no entanto, ao produzir,  se organiza 

de tal forma que o excedente já  aparece como tal na produção. O autor considera 

esse processo como  economia de excedente diferenciando-a da simples economia 

de subsistência, enfatizando que o essencial  nessa interpretação é que os meios 

de vida do agricultor não são ditados pela mediação do mercado. 

 
 
Em seu mundo, o mercado é constituído pelos precários terminais de uma 
rede de aquisição de produtos agrícolas ou extrativos, adquiridos 
basicamente em troca de outros produtos, sobretudo  industrializados, que 
chegam ao camponês por preço várias vezes multiplicados em relação 
aos centros urbanos... Porém os produtos não circulam de modo 
autenticamente mercantil, até porque tem aí uma escassa presença de 
dinheiro, predominando as trocas (MARTINS,1997:193). 
 
 
 

Concretamente  o que o ribeirinho produz para o seu meio de vida é a farinha  

de mandioca, e o excedente muitas vezes não chega a ser vendido, apenas trocado 

por alimentos em alguma mercearia da comunidade. Em outra situação, a produção 

ainda não foi colhida e a mesma já está comprometida, levando-o a vender não 

somente o que seria excedente, mas também o que seria para sua própria 

manutenção. 
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Trata-se de uma economia de excedente porque o raciocínio que preside 
a organização da produção, isto é o que plantar e sobretudo quando 
plantar e até onde plantar está organizado a partir da idéia de que o que 
se planta deveria destinar-se primeiramente à subsistência do produtor e 
um excedente deveria ser produzido para o comércio... o acréscimo do 
tamanho da roça em relação à assistência depende da disponibilidade da 
força de trabalho familiar ou da possibilidade de pagar a terceiros para que 
o façam (MARTINS,1997:191). 
 
 

 

Além desse aspecto econômico, o processo produtivo,  também depende 

inclusive das situações climáticas. Período de estiagem, seca prolongada, 

normalmente de maio a setembro é o momento do aproveitamento do solo de 

várzea. É quando o Rio Madeira já depositou toda a riqueza orgânica que 

conseguiu arrastar pela correnteza às margens, que se transformam em  

verdadeiros canteiros de produção; ali se planta a melancia, o maxixe, a batata 

doce, macaxeira, mandioca, milho, verduras, o feijão de praia e outras culturas 

rápidas. 

 Já o período das chuvas ocorre nos meses de outubro a abril, sendo 

considerado como  período desfavorável ao plantio comprometendo  desta forma 

não só a subsistência, mas o possível excedente. Há casos em que acontecem 

inundações, e toda a produção é perdida, salvando-se somente a cultivada em terra 

firme, local mais afastado das vilas residenciais, cujo acesso pode ser através de  

canoas ou voadeiras ou então a pé.  

 

5.3– Pelo modo de produção, o Ribeirinho não é preguiçoso 

 

Sendo  o modo de produção  um sistema familiar, depende da quantidade de 

braços da família para atuarem no  processo produtivo; depende ainda da fertilidade 

do solo, e de novos locais para o plantio. É um sistema que se fragiliza  por 

exemplo com a  saída de um dos filhos mais velhos  do âmbito familiar, com a  
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doença de um membro da família que resulta em despesas extra na compra de 

medicamentos; são fatores que interferem diretamente na produção, reduzindo 

desta forma a quantidade prevista, contribuindo para a diminuição de recursos 

financeiros para a  família bem como para a  comunidade. Como se trata de  

produção pequena, qualquer alteração trará conseqüências pela dependência tanto 

da mão-de-obra quanto do produto,  como única fonte de renda. 

Para Castro (2002) essa forma de subsistência vem desde o período 

colonial, quando os Portugueses  incentivaram a colheita das drogas no vale 

Amazônico, em face da  ausência das especiarias,  buscando nas plantas de 

tempero medicinais e de vícios que abundavam nesta região, e a partir daí então 

essa condição  se firmou como economia de colheita de produtos através dos 

tempos como sedução da riqueza do verde. 

Castro (2002) aponta o clima tropical como um dos causadores do desânimo 

do homem Amazônico  para as atividades  que envolvem muito esforço, aliado a 

uma alimentação fraca de proteínas,  vitaminas e sais minerais. Somente o peixe e 

a farinha, a alimentação básica,  não satisfazem as necessidades do organismo, 

contribuindo dessa forma para alterar o metabolismo das pessoas que habitam 

nessa região, além disso, a falta de ingestão principalmente de cálcio, sódio e de 

potássio, apontando inclusive como um dos fatores de fadiga rápida a que o 

organismo se expõe, é a espoliação do sódio pelo suor, cuja secreção se intensifica 

durante a realização do trabalho. Segundo ele, o excesso de temperatura e 

umidade, o organismo não dispõe de outro meio para se desfazer do seu calor 

interno, a não ser  ainda:  
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Na insuficiência alimentar quantitativa e na forçada adaptação orgânica a 
esta situação permanente residem as explicações da apregoada preguiça 
dos povos equatoriais. A preguiça no caso é providencial: é um meio de 
defesa de que a espécie dispõe para sobreviver, e funciona como o sinal 
de alarma numa caldeira que diminui a intensidade de suas combustões 
ou pára mesmo automaticamente, quando lhe falta combustível 
(Castro,2002:56). 

 

 
 

Compartilha da idéia de inércia motivada pelo clima tropical, Wagley (1988) 

quando diz que o ambiente quente e úmido é o fator preponderante para as 

limitações ao desenvolvimento humano, a ponto de tornar quase inviável o aumento 

de padrão da vida nessas regiões.  E Huntington apud Wagley (1988) declarou  que 

os ambientes tropicais provocam o “enfraquecimento da vontade”, alega ainda, que 

o clima tropical só pode ser habitado por raças de pigmentação escura ou seja, 

negros, mongóis ou a misturas destas raças, pois são inferiores aos homens 

europeus. Por esta razão as regiões tropicais estão condenadas a um nível mais 

baixo de desenvolvimento cultural. 

Mas Wagley (1988) apesar de considerar as questão  relacionadas ao clima, 

ou seja ao calor, também reconhece  outros fatores que se constituem em  

empecilhos ao desenvolvimento da Amazônia, como  a existência das doenças 

tropicais, que se apresentam como conseqüência do atraso em que a região se 

encontra, acrescentando ainda, que o controle das doenças tropicais e o  alto índice 

de mortalidade é fundamentalmente uma questão de melhores condições de vida, 

citando principalmente  a questão alimentar, a educação do povo e a necessidade 

de utilização dos conhecimentos  e equipamentos científicos de que dispõe a 

humanidade. 

Freyre (2000) por ser um  estudioso  apaixonado pela formação e pela  cultura 

do Brasil, obtendo contribuições de outros cientistas  europeus, diz que atualmente 

há um grande esforço no sentido de uma possível ciência especial para um estudo 
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intensivo do homem, da natureza e da cultura tropical, onde se estabeleceram ou 

estão se estabilizando, as situações especiais e complexas, através do íntimo 

contato e até mesmo da fusão cultural com o meio ambiente. 

Ao clima tropical, atribuía-se até  mesmo ao homem a dificuldade de pensar, 

dizendo-se que no clima quente não era favorável à vida intelectual criadora de alta 

qualidade, ao que Freyre contesta veementemente, dizendo que a vida intelectual 

brasileira tem sido uma surpresa para os europeus e anglo-americanos, e que 

aponta muitos pensadores e cientistas que viveram no Brasil como Teixeira de 

Freitas – jurista influente na Argentina e no Chile, Oswaldo Cruz, Santos Dumont, 

Vital Brasil, famoso pesquisador de problemas tropicais, Sigaud, francês pioneiro na 

medicina tropical que estudou no Brasil e muitos outros. 

Benchimol (2001) que  compreende a natureza e a cultura do homem 

Amazônida vê nos povos dessa região,  verdadeiros guardiões da natureza, e 

graças aos seus valores culturais e a sua economia de subsistência que ainda 

existem riquezas naturais, flora, fauna e toda diversidade ecológica, e afirma que se 

esses valores e virtudes da floresta tropical em parte foram preservados, deve-se 

ao amor e ao respeito, esse fato à indigência das pessoas, e a “pequena grandeza 

de sua população primitiva” que, não possuía os  meios e desconheciam os 

processos de destruição que a ciência e técnica proporcionam ao mundo atual. 

Esses fatores  se fortalecem à medida que se navega no Rio Madeira e ainda 

se vê suas margens verdejantes. A mata está presente como guardiã das águas 

barrentas desse volumoso rio. Se não fosse a presença destas populações que se 

saciam com o pouco que a floresta e os rios lhes fornecem,  o cenário certamente 

seria bem diferente. Isso só acontece porque a relação do ribeirinho com as matas 

e as águas está diretamente ligada a sua própria existência.  
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A questão produtiva dos ribeirinhos incomoda a quem de longe observa, 

porque o mundo do capital exige o lucro imediato, a produção para manter o 

consumo, o que implica  força de trabalho, produção e  competitividade. Esses 

fatores, ainda não foram percebidos ou internalizados pelas populações tradicionais 

ribeirinhas. Elas até sentem a necessidade do dinheiro, porque sabem do valor que 

ele representa, mas a visão não está  associada à condicionante maior do lucro 

fácil, das imensas áreas cultivadas ou de uma produção contínua e em grandes 

proporções, porque ele conhece as suas fraquezas diante do mercado produtor; 

fraquezas que não estão associadas somente ao modo de produção, mas 

sobretudo, relacionadas à tecnologia e infraestrutura. 

  São estes e outros fatores que limitam a atuação mais efetiva do pequeno 

agricultor das margens dos rios, o que não significa que esteja satisfeito com a 

situação excludente em que se encontra. Na realidade, o que se observa nas 

comunidades ribeirinhas é a carência de informações e a falta de políticas públicas 

que possam  estabelecer programas que visem fortalecer a produção ribeirinha 

através de capacitação, investimentos no setor produtivo e no social, fazendo com 

que essas populações, possam dinamizar sua força de trabalho em condições 

adequadas e com o mínimo de infra-estrutura  e mecanização necessária.  

É fácil dizer que o ribeirinho é preguiçoso, como  se tivesse conhecimento da 

vida e de suas lutas e resistências em sobreviver a um mundo de isolamento e de 

abandono. Não são produtores de toneladas, mas são trabalhadores, sim! Dentro 

de sua cultura, de seu modo de ver a vida, e de estabelecer a sua sobrevivência. 

É necessário compreender o viver do ribeirinho que é totalmente adverso a 

situação capitalista, porque o tempo e o espaço são dimensionados de forma 

diferente. Ele não trabalha em processos contínuos e desconhece todo o sistema 
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produtivo e competitivo dos centros urbanos e do funcionamento das fábricas e do 

trabalho das grandes fazendas. O seu trabalho se desenvolve de acordo com suas 

necessidades envolvendo os filhos, mulher e vizinhos, pois este é o modo de 

produção que ele conhece; artesanal, rudimentar, sem informações e tendo como 

referência, apenas as experiências adquiridas ou compartilhadas. 

 Por essa característica de viver em paz consigo e com a natureza, 

interpretando-a e convivendo com suas manifestações,  sabe fazer  bom uso de 

uma rede na varanda...  sabe fazer de uma aventura de pesca ou de uma caçada 

um fato interessante a ser contado com um tom de humor  transformando em 

verdadeiras “estórias” que todos ao recontá-las muito se divertem. 

Aliás, essa é uma das características do ribeirinho. Em uma das  atividades em 

grupo durante o período da elaboração do planejamento, pediu-se que cada um 

pusesse o seu nome e uma característica sua. Um deles disse: “professora pode 

escrever aí mentiroso”. E ao ser perguntado o motivo, ele deu uma boa rizada e 

falou: ”Como eu gosto muito de contar piadas e estórias, o povo já até me chama de 

mentiroso. Eu não me incomodo, é bandalheira dos caras...” 

Essa intimidade de conhecer o outro, talvez seja em função do ribeirinho saber 

contar com muita particularidade e humor os fatos do seu cotidiano, criando ou 

aumentando com boa dose de gozação, principalmente quando se trata de um 

“compadre” meio “fechado”. Essas estórias são extraídas de situações mais 

diversas possíveis, seja do trabalho, das festas, dos  mitos da floresta e dos rios ou  

das suas crendices populares. 

Dada à singularidade de vida e da produção, o ribeirinho convive com 

situações desconfortáveis, desde a incompreensão de suas atitudes diante do modo 

de viver, que para muitos é de preguiça, até  a desqualificação de seus produtos. 
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Desta forma, passa a ser visto como uma pessoa diferente, pejorativamente 

chamado de beradeiros, mura ou matuto, assumindo assim uma posição de 

estigmatizado. Para Goffman (1998) o termo estigma  é na realidade, um tipo 

especial de relação entre atributo e estereótipo. Essa relação pode causar 

insegurança em relação à maneira como os normais o identificarão e o receberão, 

considerando  o seu estigma. 

Acredita-se que em face dessa rejeição social a que se encontra o caboclo, a 

nomenclatura Beradeira, é atribuída somente às pessoas mais antigas residente às 

margens do rio. As mais jovens, não gostam desse nome e preferem  ser chamadas 

de ribeirinhas. 

Estigmatizado ou não, ainda deve-se a essa população a manutenção das 

florestas, dos rios e da riqueza que neles existem. Não fosse o ribeirinho acreditar 

na força da natureza, não tivesse ele a fé nos Santos e nas manifestações míticas, 

repleta de personagens que povoam o mundo dos  botos, do caapora, da matinta 

perêra, do curupira, da mãe da mata ou da mãe d‟água, a Amazônia não teria seus 

encantos e riquezas e  o mundo  não  a conheceria. 

 
 

Freqüentemente, se diz que os recursos naturais perderam sua 
importância diante dos recursos humanos e do conhecimento. Esta é uma 
verdade parcial. Uma boa combinação de recursos naturais abundantes e 
baratos, força de trabalho qualificada e conhecimento moderno resulta em 
uma vantagem comparativa inigualável.(SACHS,2002:35) 
 

 

Portanto, o que se faz necessário é o reconhecimento de que essa população é 

trabalhadora e que a sua produção ainda é pequena, devido à ausência de  recursos 

financeiros, técnicos e tecnológicos e principalmente, pela falta de capacitação, 

investimentos,  informações e da construção de um sistema produtivo em que possam 

trabalhar, produzir organizadamente e vender seus produtos diretamente ao 
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consumidor, ou a  um grande comprador que lhes pague o preço justo, 

desvinculando-se da figura do atravessador.  

Como bem disse Cabral apud Benchimol (2001) é preciso considerar o 

homem como parte integrante desse bioma e desses ricos ecossistemas o qual terá o 

papel de condutor  e líder do processo de avanço, mudanças e transferências do 

mundo que o cerca, como parceiro da vida ambiental, não como o senhor, mas como 

um acionista do mundo econômico e ambiental, e se tornar um verdadeiro cidadão 

partícipe da vida política e membro fraternal da sociedade. 
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CAPITULO VI 
 
 
 
            AS COMUNIDADES E A ALTERNATIVA DE DESENVOLVIMENTO 

 

 

 As comunidades ribeirinhas do baixo madeira, por estarem inseridas no 

Município de Porto Velho, geograficamente distante do chamado centro, onde o 

envolvimento da classe política é mais presente, se encontram literalmente à margem 

tanto dos rios como das ações municipais, pela ausência da inclusão dessas 

comunidades em  programas e projetos.  Quando favorecidas, são ações através de 

modelos ou  “padrões” vindos de “cima para baixo”, ou programas de outras regiões 

não atendendo as carências da população local, por estarem desvinculados e 

desarticulados dos aspectos culturais e sociais que fortalecem as diferenças das 

populações tradicionais. 

Algumas dessas ações se manifestaram pela distribuição de equipamentos e 

outros recursos materiais, mas não preparavam a comunidade e nem a envolvia em 

projetos de intervenção regional, caracterizando-se desta forma em programa 

assistencialista ou paternalista, o que ultimamente tem se traduzidos na distribuição 

de algumas cestas básicas,  materiais escolares, assistência precária à saúde  e o 

recebimento de bolsa escola ou bolsa família. 

Pela condição de isolamento os ribeirinhos, instituíram um modo de vida muito 

peculiar, o que favorece o fortalecimento da sociedade familiar e da utilização dos 

recursos naturais como fonte de alimento, saúde e de sobrevivência. Um exemplo de  

“descuido” com essa população, é o caso do INCRA, que  na década de 80, visando 

a regularização fundiária das comunidades de Nazaré e Boa Vitória, esteve fazendo 

levantamento da situação fundiária de algumas propriedades, porém, o programa  
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não teve prosseguimento desde aquela época, e retornando somente após 21 anos, 

através de um convênio entre as instituições. As  atividades  do INCRA sempre 

estiveram voltadas aos assentamentos, à agricultura familiar dos assentados, dentro 

de uma política maior do País sobre a Reforma Agrária.  

 

6. 1  Como surgiu o Plano de Desenvolvimento Sustentável 

 

Através de um grupo de professores pesquisadores da Universidade Federal de 

Rondônia – UNIR que constituíam o “Projeto Beradão”, hoje, transformado em Centro 

de Estudos Interdisciplinar em Desenvolvimento Sustentável e Populações Tradicionais 

da Amazônia - CEDSA, elegeram as Comunidades de Nazaré e Boa Vitória  como 

ponto estratégico para o desenvolvimento de  pesquisas.  

Após várias viagens até aquelas localidades, da realização de seminários, 

palestras e da observação do modo de vida e da cultura local,  identificando através 

dos moradores suas  necessidades, e dificuldades em  caminhar para obtenção de 

melhorias na produção, de forma a garantir não somente a subsistência, mas que 

contribuísse para a renda familiar, o grupo discutiu a possibilidade de intervenção 

naquelas comunidades, porém se questionava sobre um programa ou modelo a ser 

desenvolvido, considerando a cultura local. 

O coordenador do  “Projeto Beradão”, o Prof. Dr. Josué da Costa Silva  e  

professores que coordenavam as linhas de pesquisas, fizeram  contatos com várias 

instituições  que pudessem contribuir com aquelas comunidades. Desta busca resultou 

o Convênio entre   a  UNIR através da Fundação RioMar, IBAMA  e o INCRA   com a 

finalidade de juntos buscarem alternativas que pudessem promover o desenvolvimento 

local através de ações específicas  e   que atendesse as   expectativas dos moradores.   

132 



 

Através da Portaria INCRA/SR17-RO/Nº 028 de 16.07.2002, publicado no 

Diário Oficial de 07 de agosto de 2002, foi firmado o Convênio INCRA/FUNDAÇÃO 

RIOMAR para a elaboração de um Plano que pudesse nortear as atividades 

econômicas, culturais e sociais de maneira organizada, a partir de um diagnóstico 

participativo que pudesse identificar as potencialidades  e as dificuldades existentes 

nas Comunidades de Nazaré e Boa vitória.  

O Plano de Desenvolvimento Sustentável em Assentamento é uma estratégia   

voltada para os assentamentos coordenados pelo  INCRA, dentro da Política da 

Reforma Agrária que visa dotar os assentamentos de capacidade de produção a fim 

de buscar a sustentabilidade dos assentados. Consiste na construção do 

planejamento de ações que  beneficiem os envolvidos, sendo construído de forma 

integrada e participativa e de conformidade com as diretrizes estabelecidas. 

O Plano de  Desenvolvimento Sustentável do Distrito de Nazaré, 

compreendendo somente as comunidades de Nazaré e Boa Vitória, surge da 

necessidade de se promover o desenvolvimento daquelas comunidades, de acordo 

com as normas estabelecidas pelo INCRA, observada a política de preservação 

ambiental que inseriu no entorno, uma reserva ambiental de uso restrito, a Estação 

Ecológica do Cuniã. Este movimento de inserção do INCRA para o atendimento a 

populações ribeirinhas se caracterizou como pioneiro, pois até então, nunca este 

órgão público atendera a nenhuma localidade e/ou comunidade estabelecida às 

margens do rio madeira. 

A elaboração desse plano se caracterizou como um desafio considerando a 

localização geográfica, as peculiaridades das comunidades em seus aspectos 

culturais e de produção, para uma nova proposta onde a perspectiva é um novo 

contexto de inserção no mercado através do aproveitamento dos recursos hídricos, 
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do uso da terra, da implantação de novas tecnologias, assistência técnica e da 

capacitação de seus moradores. 

  

6.2  O estudo das potencialidades e das limitações 
 
 
 
 A busca pelas informações sobre as potencialidades existentes, o caminhar 

pela comunidade, visita as áreas produtivas, o deslizar pelas águas dos lagos, e  as 

entrevistas realizadas certamente  favoreceram a identificação das potencialidades 

que podem contribuir para o desenvolvimento local, bem como as dificuldades que 

impedem o avanço de determinados processos.   

 Assim,  foi possível a elaboração de um quadro demonstrativo contendo os 

aspectos que  podem contribuir para a melhoria da produção, como também, os 

fatores que inibem ou retardam o crescimento da comunidade: 

 

 Quadro 6 – Fatores relevantes e limitantes 

Fatores relevantes Fatores limitantes 

Família – maioria amazônica  Analfabetismo 

Recursos Hídricos Situação fundiária 

Comunicação Ausência de tecnologia 

Áreas disponíveis Falta de orientação técnica na 
agricultura 

Existência de peixes nos lagos Restrições legais 

Solo fértil Pesca predatória – invasão de 
pescadores 

Mata Nativa Transporte da produção 

Cultura branca Qualidade da energia 

Produção de farinha Falta de segurança pública 

Não utilização de agrotóxico Ausência de parcerias 

Madeira transportada pelo rio Baixo preço dos produtos no mercado 

 Presença do atravessador 

 Ausência de compradores 

 Baixa lucratividade 

 Ponte sobre o furo 

 Armazenagem 

 Falta de capacitação 
              Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória-2003 
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 A identificação dos  fatores relevantes e limitantes (quadro nº 06), pode ser 

considerada como o início da caminhada rumo à, proposta de um plano de 

desenvolvimento. Alguns fatores são muito importantes neste conjunto, por 

exemplo, a maioria das pessoas serem da região. Esse fato contribui para que o 

aspecto cultural não sofra intervenções ou mudança bruscas; a floresta, terras 

disponíveis e recursos hídricos abundantes são as bases para a construção de um 

novo modo de produção, onde a proposta a ser construída será de fácil 

processamento considerando a familiaridade que as pessoas da região possuem. 

  

6.2.1 – Fatores relevantes 

 

 Os fatores positivos identificados e discutidos com a comunidade, estão 

doravante  descritos de forma mais pontual, propiciando o entendimento de suas 

vantagens: 

1. Agricultura – A fertilidade do solo para a agricultura é um dos pontos 

favoráveis, assim como o solo de várzea em seus ciclos naturais. A comunidade 

tem a seu favor dois tipos de solo que podem ser aproveitados para o plantio  tanto 

de culturas perenes, no caso da terra firme, como as culturas temporárias nos solos 

de várzea. 

         Além das terras férteis, dispõem ainda de matas nativas que, respeitada as 

restrições legais, podem ser cultivadas, podendo inclusive expandir as pequenas 

plantações ora existentes. A própria produção de farinha pode ser ampliada a partir 

do momento que os produtores se organizarem para produção em maior escala. 

Para esta tarefa, têm a seu favor o fato da maioria pertencer à mesma região, 

possuindo, portanto o domínio da arte de fazer farinha. 
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2. A pesca – Praticada de modo artesanal e algumas vezes em períodos não 

apropriados, ainda se constitui em uma pequena fonte de renda, que acontece nos 

períodos de piracema, época da desova, ocorrendo, então, a pesca predatória, 

onde são retirados peixes completamente “ovados” descartando assim a 

possibilidade de reprodução. Embora a comunidade tenha se organizado para 

impedir este tipo de “invasão” nos lagos, ainda não foi capaz de evitar a ação dos 

invasores.  Nem sempre o IBAMA consegue se fazer presente nestes locais  onde a 

pesca acontece indiscriminadamente por meio de malhadeiras, espécie de rede que 

aprisiona os peixes quando estes se deslocam do rio para o lago a fim de desovar. 

Em função dessa prática já é sentida pelos moradores a ausência ou escassez 

de algumas espécies de peixes que antes existiam, significando a falta de alimento 

na mesa do ribeirinho, pois o pescado é um de seus alimentos  essenciais. 

3. A pecuária – poucos são os ribeirinhos que a praticam, porém, há 

necessidade da aquisição de  algumas reses,  a fim de melhorar a alimentação, 

tanto da carne, como do  leite, alimento indispensável ao crescimento e 

fortalecimento das crianças a ser oferecido  nos lares  e também nas escolas.  

A partir da produção do leite, pode-se obter seus derivados como a manteiga, o 

queijo e o iogurte. A carne verde, por exemplo, é de pouco consumo nas 

comunidades ribeirinhas,  devido ser encontrada somente na capital, cerca de 150 

Km rio acima, o que torna inviável tanto pela distância como pelo preço da 

passagem. Daí, a alimentação das populações tradicionais está centrada no 

consumo de peixes e  farinha. 

4. Madeira – Durante o período das chuvas, em que o rio sobe o seu nível de 

água, ocorre a descida de grande quantidade de madeiras,  origem do próprio nome 

do rio “Madeira”, e podem perfeitamente ser recolhidas, selecionadas e 
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aproveitadas em forma de tábuas para construção de casas, portas, janelas, móveis 

e outras utilidades.   

 

6.2.2 - Aspectos limitantes ao Desenvolvimento Local 

 

Dentre os fatores limitantes, a solução para alguns desses, são de extrema 

necessidade para a construção de sistemas produtivos, dentre eles o 

analfabetismo, a falta de compradores, o  transporte e  a falta de tecnologia e 

capacitação técnica, incorporando-se ainda: 

A infraestrutura – No que se refere ao saneamento básico, a água 

ingerida é um dos itens mais preocupante. Na região pesquisada,  o uso da água é 

feito sem nenhum tratamento, retirada dos rios, igarapés ou dos lagos e diretamente 

consumidos, alguns moradores acrescentam porções de cloro à água, porém, não é 

um processo contínuo; a informação sobre as formas correta de utilização da água 

e o conhecimento das doenças que podem surgir provenientes da falta desses 

cuidados ainda é muito insipiente na região. 

Quanto ao esgoto não se constatou nenhuma forma de escoamento estruturado 

de dejetos, porém algumas casas do vilarejo já possuem fossas sépticas. No 

entanto, as moradias mais distantes fazem uso de “fossas negras”, o que favorece o 

surgimento de doenças dentre elas as verminoses, infecções e a malária, 

constantemente presente na comunidade. Essas fossas durante o período das 

chuvas chegam a quase transbordar e a partir dessa situação,  pode-se imaginar as 

conseqüências advindas da utilização de local inadequado onde são depositados os 

restos fecais. 
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Também a questão do lixo é uma situação séria, pois não existe nenhuma 

forma de tratamento ou reciclagem do lixo produzido nas comunidades. Identifica-

se, portanto, a necessidade urgente de programas de conscientização e de ações  

para o tratamento adequado ao lixo, evitando  o lançamento de resíduos nos rios, 

lagos  e igarapés, o que atualmente é percebido com freqüência, seja pela ação dos 

ribeirinhos, seja pelos usuários dos  barcos que navegam nos rios. 

 Quanto à energia, de acordo com as informações obtidas, 60 a 80% dos 

moradores são atendidos. No entanto, esse atendimento na comunidade de Boa 

Vitória não é satisfatório, a energia é muito fraca e não permite sequer a utilização 

de eletrodomésticos como geladeira, freezer, ferro de passar roupas etc. 

Provavelmente será necessário um estudo para identificação das causas da má 

qualidade da energia que abastece Boa Vitória.  

A comunicação se efetiva através de um único telefone público, implantado 

em 2002, utilizando energia solar, o que é considerado pela comunidade como 

insuficiente, para atender Nazaré, Boa Vitória, e as comunidades mais próximas 

como Colhereiro, Tira Fogo, Boa Hora, e Curicacas, além das demais situadas na 

outra margem do rio Madeira. 

Com relação ao transporte, em se tratando de comunidades ribeirinhas, o 

único veículo de deslocamento são os barcos de linha que percorrem os rios 

conduzindo passageiros e mercadorias a um só tempo, em condições inseguras e 

desconfortáveis; ocasionalmente tem ocorrido afundamento dessas embarcações 

por excesso de carga, mas infelizmente essa é a realidade das pessoas que vivem 

às margens dos rios.  

Além das condições inseguras, o custo da passagem é muito alto para quem 

pratica a economia de subsistência variando de R$ 20,00 a R$ 25,00 e o transporte 
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da produção, custa cerca de R$ 2,00 por volume de mercadoria, variando de acordo 

com  que se transporta. Se for por exemplo, cachos de banana, o produtor ribeirinho 

paga por cada cacho que embarca. Nessas condições, é desencorajante para o 

ribeirinho proceder  um cultivo maior cuja produção tenha que ser levado à capital 

para comercializar.  

 Outro problema que os produtores enfrentam é a presença do atravessador 

elemento que determina o preço de compra do produto. Se o ribeirinho não 

concordar com o preço ofertado, corre o risco de perder sua produção, pois a ação 

desses aproveitadores é abrangente e inibidora. Como os agricultores não dispõem 

de outra alternativa, terminam por aceitar o que lhes é oferecido, significando preço  

muito abaixo do  mercado. 

a) Armazenamento – Culturalmente as populações tradicionais ribeirinhas já 

não possuem o hábito de produzir e guardar, e, especificamente no caso de   

Nazaré e Boa Vitória,  não possuem locais adequados para guardar a produção.  

Essa condição também contribui para que o ribeirinho produza e venda de imediato, 

não tendo a possibilidade de estocar um produto e aguardar um bom preço no 

mercado, por exemplo. 

c) Tecnologia – O trabalho desenvolvido na agricultura é realizado de forma 

artesanal. Exceto algumas casas de farinha que possuem um pequeno triturador de 

mandioca elétrico, as demais atividades transcorrem sem a intervenção de 

máquinas e/ou equipamentos. Essa ausência de processos mecanizados faz com 

que todo o produto quando comercializado, seja de forma in natura. Não só os 

equipamentos são essenciais, como a introdução de sementes melhoradas, 

trabalho já desenvolvido pela EMBRAPA, para a produção em solo de várzea, e que 

poderão contribuir positivamente na agricultura  ribeirinha. 

139 



 

a) Orientação Técnica - Associada à tecnologia, a ausência de assistência 

e/ou assessoria técnica para o desenvolvimento do plantio e cultivo da produção, é 

um quesito não atendido nas comunidades.  Todos os processos utilizados pelas 

comunidades de Nazaré e Boa Vitória são experiências passadas de uns para os 

outros. Esta situação faz com que sejam efetuadas atividades diversas na base da 

tentativa, pois nem sempre uma boa produção que se desenvolveu num local, terá o 

mesmo resultado em outras terras. Identificou-se, portanto, a extrema necessidade 

de assistência técnica e capacitação para os agricultores. 

b) Situação fundiária – Por serem agricultores de subsistência, ocupam lotes 

de pequena extensão, sendo de 01 a 20ha, mas a forma de ocupação se apresenta 

bem variada. Existem assentados que compraram as terras, mas não possuem 

documentação legal, outros, moram em terras emprestadas, posse, parcerias, 

arrendatários e os que não possuem propriedades. O número de moradores que 

possuem 60 a 100ha é muito reduzido. A documentação da terra é imprescindível 

para que o agricultor possa pleitear empréstimos junto às instituições financeiras. 

 

6.2.3 - Potencialidades 

 

Foram identificadas como potencialidades que podem favorecer o processo  

de desenvolvimento, desde que tenham orientações técnicas, fontes de 

financiamento para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas e a venda do 

produto direto ao consumidor, saindo do controle do atravessador: 

a) Na agricultura: o cultivo da mandioca para a produção de farinha; plantio de 

feijão, milho e o café; 

b) Extrativismo: a castanha da Amazônia, a extração de óleo de copaíba, 

andiroba e babaçu; 
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c) Piscicultura: Aproveitamento dos lagos e das espécies de peixes ainda 

existentes, como tambaqui(calossoma macropomus), jatuarana (hemiodus 

microcephalus),tucanaré( cichla ocellaris), pirarucu(arapaima gigas) dourado(s. 

maxillosus), e outras variedades;  

d) Fruticultura: a produção em grande escala de melancia, açaí, cupuaçu, 

goiaba, cajá, banana, cana-de-açúcar, laranja, cacau, caju, abacaxi, côco e 

pupunha. A fruticultura pode favorecer ainda a produção de doce caseiro, atividade 

que pode envolver as donas de casa, bem como as adolescentes, contribuindo 

financeiramente e dando ocupação às jovens; Pode-se ainda da cana-de-açúcar 

extrair o açúcar mascavo, atualmente de grande valia no mercado consumidor; 

      A fruticultura pode favorecer também a produção de licores de frutas 

amazônicas como o camu-camu, cajá, o apuí, cupuaçu, açaí, cajá e outros. Abaixo 

mostramos algumas frutas da região:  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Foto 05. Fonte: SERRA, Saulo G.L.  - pupunha,             Foto 06.Fonte: SERRA, Saulo G.L.– Açai,Boa  

Nazaré,2003                         Vitória- 2003  
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 Tanto o açaizeiro como as pupunheiras são fruteiras praticamente nativas na 

região. O açaí é um fruto de grande valor comercial, devido o seu teor nutritivo de 

ferro, e a pupunha, rica em vitamina A, muito consumida  pelos ribeirinhos, em   

substituição ao tradicional  pão, no café da manhã. Tanto o caule do açaizeiro como 

o da pupunheira, possuem em seu interior o palmito, muito utilizado em saladas. 

 O plantio de pupunheiras para extração do palmito tem se mostrado como 

uma alternativa de produção rentável, necessitando porém, de infra-estrutura para o 

sistema de conserva, uma vez que é  muito perecível. 

 
 

Foto 07– Fonte:SERRA, Saulo G.L. Cupuaçu,                    Foto 08– Fonte: SERRA, Saulo G. L. Laranja. 
Boa Vitória,-2003                                            Nazaré, 2003 
 
 
 

Na foto acima, temos o cupuaçu, fruta tipicamente Amazônica de sabor cítrico,  é 

muito consumido em forma de doce, creme, sorvetes, geléia, suco, e licor, sendo sua 

amêndoa utilizada na fabricação do cupulate, espécie de chocolate, cuja textura é mais 

leve que a do chocolate de cacau. 
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Também a laranja é outra fruta muito comum na região ribeirinha. A laranja  é 

rica em vitamina C e muito utilizada para sucos.  

                

Foto nº 09-Fonte: Serra, Saulo G. L. Ouriço da castanha da Amazônia.  
Boa Vitória,2003 

 

 

A   árvore da castanha, a castanheira, é uma belíssima espécie nativa  

amazônica. De grande porte, a castanheira hoje é proibida de ser derrubada e a sua 

madeira é considerada de lei. O fruto, a castanha da Amazônia, mas conhecido como a 

castanha do Pará, é uma amêndoa saborosa de onde se extrai o leite para utilizar em 

comidas, e ainda, pode ser extraído o óleo. O ouriço, o invólucro das castanhas é 

utilizado na confecção de artesanato e na fabricação de carvão vegetal. 

 
e) Produtos artesanais: como a produção de velas produzidas com essências 

florais e de produtos como a andiroba e a copaíba, considerados como bons 

repelentes naturais. Tal atividade além de contribuir financeiramente, mantém o 
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ecossistema regional por se tratar de atividade extrativista, bem como produtos de 

fácil aceitação no mercado nacional e internacional. 

f) Agricultura orgânica: esta modalidade de agricultura reúne áreas do 

conhecimento que sintetizam o equilíbrio ecológico do homem com a natureza e se 

caracteriza como uma atividade que pode garantir a sustentabilidade de gerações 

no limiar do século XXI, por produzir alimentos sem a presença dos agrotóxicos e 

também por manter os processos biofísicos em harmonia, compatível com os ideais 

da Reforma Agrária e favorece principalmente a agricultura familiar. Essa atividade 

representa  muito bem o ramo da agricultura alternativa, promovendo a separação 

entre os processos naturais e os artificiais sintéticos.  

g) Horticultura: Pode e deve ser praticada, com a produção de maxixe, quiabo, 

abóbora, pimentão, berinjela, pimenta de cheiro, coentro, cebola, ervas aromáticas 

e outros. Essa atividade é de muita importância porque irá contribuir para uma 

alimentação saudável, além da possibilidade de comercialização. Considera-se 

essa questão como prioritária, a ser exercitada tanto nas escolas como nos lares, 

haja vista que a alimentação do ribeirinho é basicamente peixe com farinha, 

carente, portanto de vitaminas e sais minerais que são provenientes dos legumes, 

tubérculos e hortaliças.  

Após a identificação das potencialidades, foram organizados  grupos,  para a 

discussão de assuntos como a saúde, educação, meio ambiente e outros temas, 

formando os chamados  comitês onde os moradores optaram por contribuir neste 

ou naquele comitê, ficando assim constituídos  os seguintes comitês: 

Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento social e meio ambiente, Informação 

e Conhecimento, Saúde e o de Infra-estrutura. 
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Os comitês foram instituídos com a finalidade de descentralizar as atividades, 

informações e esforço concentrado. Cada comitê composto de 08 a 12 pessoas, 

forma o grupo decisor e negociador das ações estabelecidas no Plano de 

Desenvolvimento Sustentável. Segundo a proposta de trabalho, cada comitê seria 

assessorado ou assistido por técnicos que os ajudariam na execução das ações 

estabelecidas 

 
 
6.3 –Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento 

 Nazaré/Boa Vitória 
 

 

 Através da construção do Plano de Desenvolvimento, a comunidade pode 

identificar atividades  ou ações que  serão executadas visando à melhoria do 

sistema produtivo, das condições sociais e ambientais, bem como compreender  

esse novo contexto de trabalho, tendo a organização e a cooperação  como os 

pilares desse modelo de desenvolvimento, onde se procurou estabelecer situações 

possíveis de serem realizadas e que promovam o espírito empreendedor dos 

agricultores, para  fortalecer a produção e estabelecer uma relação saudável com o 

mercado, tendo em conseqüência a melhoria da qualidade de vida. Portanto, a 

construção do plano objetiva :  

 Incentivo a criação de gado através de ações que possibilitem a aquisição de 

reses, o aumento da produção do leite e da carne.; 

 Estímulo aos ribeirinhos para investir na fruticultura, no extrativismo e na 

horticultura como meio econômico; 

 Aquisição  de recursos tecnológicos e maquinários necessários à melhoria e 

aumento da produção; 
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 A promoção da cultura local e descoberta de  alternativas de lazer para os 

jovens e adultos; 

  O despertar da consciência sobre o meio ambiente e questões ligadas à 

melhoria da qualidade de vida; 

 A Criação de  oficinas para desenvolvimento do artesanato local; 

 Utilização dos recursos hídricos para a criação de peixes; 

 Capacitação das famílias para a criação de aves; 

 Ampliação do nível escolar  dos jovens até o 2º Grau; 

 A Melhoria das casas, dos  locais de trabalho e do PDS em geral; 

 A promoção da organização social, o atendimento às questões de segurança 

e comunicação; 

 A Interação com órgãos públicos para a  melhoria no atendimento à saúde 

pública. 

Compõem o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento 

Nazaré/Boa Vitória Agendas denominadas de “Agenda de Desenvolvimento Local” 

e “Agenda de Ação local”, bem como os Planos de Trabalho de cada Ação 

estabelecida nas agendas. 

Para melhor acompanhamento, foram definidas duas agendas que deverão 

ser desencadeadas através de projetos específicos, de conformidade com o Plano 

de Trabalho de cada ação e, da competência de negociação e execução, sendo 

apresentada de duas formas: a)  Agenda de Desenvolvimento Local , onde estão 

estabelecidas as ações a serem negociadas em nível de instituições Municipais, 

Estaduais e Federais, podendo ainda contar com parcerias da iniciativa privada, 

para sua execução;  b)  Agenda de Ação Local, onde estão contempladas  as ações 

que deverão ser planejadas, executadas pela própria comunidade, promovendo 
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assim a integração, participação e comprometimento de todos em prol do bem 

comum. 

As atividades dispostas nas Agendas serão realizadas através dos  Planos  

de Trabalho de cada Ação. Neles estão especificadas as principais atividades que 

os Comitês deverão executar, observando os prazos estabelecidos. Os planos de 

trabalhos serão monitorados por profissionais e técnicos  do INCRA e IBAMA, bem 

como de outras instituições afins dentro de suas respectivas áreas de atuação, em 

conformidade com os desejos e manifestações dos integrantes do PDS, 

representados pelos seus comitês. 

 

6.4 – Análise da viabilidade econômica do Plano 

 

 A análise de viabilidade econômica do PDSA Nazaré/Boa Vitória foi feita a 

partir da condição fundiária das comunidades. A comunidade de Nazaré está 

situada a uma estreita faixa de terra situada entre o Rio Madeira e o Igarapé 

chamada Colhereiro, que é o divisor entre as terras de várzeas e a terra firme. Esta 

faixa que se encontra a comunidade de Nazaré, está sujeita a inundações nos 

períodos das grandes chuvas.   

 A comunidade de Boa Vitória, no entanto, encontra-se com a situação 

fundiária mais definida e as áreas de cultivo são mais altas. Ali, a produção de 

farinha é mais significativa, envolvendo a família na fabricação do produto. No 

entanto, estas terras já são mais exploradas onde o sistema de pousio se torna 

cada vez menor, dificultando a regeneração natural da vegetação. 

 A utilização das terras então deverá ser dividida para a exploração de acordo 

com a topografia e fertilidade do solo. De acordo com a proposta da criação do 
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PDSA, deverá ser destinada uma nova área para a agricultura e a formação de  

pastos para a pecuária, evitando desta forma, as perdas que são resultantes das 

enchentes. A ocupação das terras por atividades extrativistas, agrícola e de criação 

de animais obedecerá a um ordenamento, resultante de estudos que devem ser 

efetuados por órgãos competentes. Nesta nova área, haverá espaço determinado 

para o cultivo também das frutas e da mandioca. Uma área destinada ao uso 

coletivo para a criação de gado de leite com estrutura que possibilite o manejo dos 

animais, e outra que, apesar de contínua terá plantios individuais. 

 Para o aproveitamento da produção, há necessidade de implantação de  

unidades de  processamento  e armazenamento das frutas, incluindo  o 

despolpamento, envasamento e congelamento, além de equipamentos necessários 

à produção de doces caseiros. Da forma como o Plano de Desenvolvimento está 

estruturado, acredita-se que haverá grupos de produtores que continuarão com o 

fabrico da farinha, enquanto outros, se dedicarão à fruticultura e outros a produzir 

artesanatos utilizando os recursos da própria comunidade como o cipó, a argila, as 

resinas, óleos e as madeiras que normalmente descem o rio no período da cheia. 

 Todas as atividades a serem desenvolvidas dentro do projeto de 

assentamento como o direito às áreas, e aos equipamentos adquiridos via projeto, 

serão coordenada pela Associação local, assim como a transmissão do direito. Pelo 

novo sistema de distribuição de terras realizado pelo INCRA, as pessoas terão 

direitos somente sobre as benfeitorias realizadas, e a preferência para o uso da 

terra é para os moradores das duas comunidades. A distribuição de terras nas 

áreas destinadas ao plantio coletivo, também será de competência da Associação, 

com apoio das instituições que darão suporte ao projeto.  
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a)– Banco protéico 

 

 Embora a área onde se encontram as comunidades de Nazaré e Boa Vitória 

esteja numa zona controlada segundo o ZSEE, o  Plano prevê a introdução de 

matrizes e reprodutores bovinos produtores de leite melhorado, visando a criação 

de um banco protéico para que possa haver criação melhorada. 

Nas comunidades já existem algumas cabeças de gado leiteiro misto, porém 

com baixa produtividade. No total são apenas 40 cabeças e uma área de 

aproximadamente 30ha de pasto brachiaria quicuiu  distribuídas em apenas quatro 

propriedades.  A seguir a previsão de investimentos iniciais e despesas e receitas 

vislumbrando um horizonte de 10 anos para o planejamento de  uma área de 200ha 

para a  criação do gado, estando  caracterizado e detalhado nas tabelas 1,2 e 3: 

 

Tabela 1  -   Investimento para Gado leiteiro/banco protéico (em R$ 1,00) 
                                  (base: mês de Fev 2003) 

 
                          Itens 

 
Unidade 

 
Quant. 

Preço 
 Unitário 

Valor 
 Total 

Novilha (1 ano) Cabeça 80 70,00 56.000,00 

Tourinhos (1,5 ano) Cabeça 04 1.000 4.000,00 

Curral em madeira M² 400 30,00 12.000,00 

Cerca (4 fios arame liso) M 16.000 2,00 32.000,00 

Limpeza da área ha 200 83,33 16.666,66 

Plantio de Capim (+ sementes) ha 200 67,50 13.500,00 

total    134.166,66 
Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória – 2003  

 

A proposta  desse investimento visa prover as comunidades de um alimento 

imprescindível para as crianças, que é o leite, assim como possibilitar o consumo de 

carne de gado na alimentação ribeirinha, que hoje é basicamente constituída de 

peixe e farinha. Além disso, permite a produção de derivados do leite, como a 

manteiga, o iogurte, o doce de leite, e o requeijão para serem consumidos pelas 

próprias comunidades. 
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Tabela 2  -   Despesa de Manejo do rebanho (em R$ 1,00) 

(base: mês de Fev 2003) 
 

    Itens 

Ano 
1 

Ano 
2 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

Ano 
8 

Ano 
9 

Ano 
10 

Sal mineral 5000 5000 6000 7000 8000 9000 1000 10000 10000 10000 

Vacinas 1000 1000 2000 3000 4000 5000 6000  6000   6000   6000 

Remédios 2000 2000 3000 4000 5000 6000 7000  7000   7000   7000 
outros 1000 1000 2000 2000 2000 2000 3000  3000 3000 3000 

Total 9000 9000 13000 16000 19000 22000 26000 26000 26000 26000 
Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória –  2003 

 

 Estas despesas, segundo o plano,  são  destinadas à manutenção do próprio 

rebanho e seu manejo, objetivando a qualidade das matrizes adquiridas. O plano 

prevê ainda a observância dos calendários de vacinação.  

 

Tabela 3 -  Receita prevista do rebanho (em R$ 1,00) 

Itens 
 

Ano 
1 

Ano 
2 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 6 Ano 
7 

Ano 
8 

Ano 
9 

Ano 
10 

Queijo xxx 9600 9600 15000 20000 30000 40000 40000 40000 40000 

Bezerros xxx Xxx 8000 8000 12000 16000 24000 24000 24000 24000 

Descartes xxx Xxx 1000 4000 5000 6000 7000 7000 7000 7000 
Outros xxx 1000 2000 2000 2000 2000 3000 3000 3000 3000 

Total Xxx 10600 20600 29000 39000 54000 74000 74000 74000 74000 
Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória -  2003 

  

 A receita prevista está caracterizada no aproveitamento do gado de leite  e 

na produção de queijos e derivados, assim como a comercialização de reses, a fim 

de que o manejo possa ocorrer de forma coerente e haja um constante 

melhoramento das espécies. 

 

Tabela 4  - Investimento na construção do Armazém (em R$ 1,00) 

Previsão de160m² de área construída 

Itens Unidade Quantidade P.Unitário Preço Total 

Madeira M² 168 200,00 33.600,00 

Telhas de amianto M²0 180 12,00 2.160,00 

Pregos,fechadura e dobradiças Peça 50 10,00 500,00 

Cimento Saco 20 25,00 500,00 

Tijolos (+ frete) Milheiro 02 150,00 300,00 

Total    37.060,00 
Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória –  2003 
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Vislumbrando o exercício da produção em escala mais vantajosa, se 

constituindo num sistema produtivo, haverá necessidade de um local apropriado para 

a guarda da produção, evitando que se venda tão logo se produza por falta de um 

local para armazenar; desta forma, também foi prevista a construção de uma área de 

160m² possibilitando a estocagem de produtos para comercializar posteriormente. Na 

proposta da construção do armazém, não foi prevista a contratação de mão-de-obra, 

considerando que este trabalho deverá ser executado pela própria comunidade 

 

Tabela 5 -  Capacitação dos produtores e dos moradores 

   
Ord. 

 
Cursos 

 
Quantidade 

Preço. 
Unitário 

Preço 
Total 

01 Manejo de gado leiteiro 01 800,00 800,00 

02 Ordenha 01 800,00 800,00 

03 Produção de Queijo 02 800,00 1.600,00 

04 Formação de mudas 02 500,00 1.000,00 

05 Formação de pomar 04 500,00 2.000,00 

06 Adubação verde 02 500,00 1.000,00 

07 Produção de polpas de frutas 02 500,00 1.000,00 

08 Produção de doces, geléias e compotas 04 500,00 2.000,00 

09 Artesanato 01 500,00 500,00 

10 Corte e costura 04 500,00 2.000,00 

11 Bordados 04 500,00 2.000,00 

12 Produção de peixes em tanques de redes 04 1.000,00 4.000,00 

13 Criação de jacaré 02 1.000,00 2.000,00 

14 Criação de capivara 02 1.000,00 2.000,00 

15 Oficina de pequenos consertos  02 500,00 1.000.00 

16 Conserto de rádio, TV e geladeira. 02 2.000,00 4.000,00 

17 Gestão de Cooperativas e associações 04 1.000,00 4.000,00 

18 Administração da  Produção 02 1.000,00 2.000,00 

19  Administração financeira 02 1.000,00 2.000,00 

20 Empreendedorismo 02 1.000,00 2.000,00 

21 Marcenaria e Carpintaria 02 500,00 1.000,00 

22 Panificação e confeitaria 02 500,00 1.000,00 

23 Olaria 02 500,00 1.000,00 

 Total 58  37.000,00 

Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória –  2003 

  

O Plano de Desenvolvimento Sustentável está prevendo capacitações para 

toda a comunidade, desde as atividades artesanais, agrícolas e de gestão, aliado a 

capacitação de pequenos consertos visando à manutenção de equipamentos 
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domésticos e de outros equipamentos. Capacitar a comunidade é uma das tarefas 

primordiais para o despertar das pessoas para uma nova alternativa de vida, de 

obtenção de renda. As capacitações deverão ocorrer  de preferência na própria 

comunidade, a fim propiciar a participação do maior número possível de pessoas. 

  

b) Unidade de beneficiamento e armazenagem 

 

A unidade de beneficiamento, congelamento e armazenamento de polpas, 

terá  uma área em alvenaria de 60m² , com uma câmara frigorífica de 4 x 4 x3 

(48m²), uma máquina de despolpamento de frutas com duas peneiras. Uma 

destinada a frutas com caroço grande como a manga e outra para pequenas 

sementes como maracujá, acerola e outras frutas de característica semelhante. 

Completa o complexo de processamento com a aquisição de uma máquina 

envasadora, caixas plásticas para armazenar polpas e sacos de plástico para 

embalagens das polpas. 

 

 Tabela 6 -  Armazenagem e processamento das frutas 

 
Itens 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

Instalação física M² 60 200,00 12.000,00 

Câmara M³ 01 50.000,00 50.000,00 

Despolpadeira de frutas  Pç 01 8.000,00 8.000,00 

Despolpadeira de açaí Pç 01 6.000,00 6.000,00 

Envasadora Pç 01 18.000,00 18.000,00 

Caixas plásticas Pç 200 15,00 3.000,00 

Saco plástico Kg 1000 7,50 7.500,00 

Rótulos Milheiro 50 30,00 1.500,00 

Total    106.000,00 

   Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória- 2003 

 

Esta unidade trará uma viabilidade econômica a médio e longo prazo, 

porém, o maior benefício será a preservação das áreas de várzeas e das terras 

altas que terão suas coberturas vegetais quase que permanente através do cultivo 

de plantas frutíferas, contribuindo para baixa degradação causada pela ação de 

erosão dos rios. A outra vantagem diz respeito à ocupação da mão-de-obra local 
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nas atividades da agricultura,  e a utilização do consórcio entre as fruteiras e outras 

plantações. 

 

c) – Piscicultura 

 

 O desenvolvimento desta atividade permitirá reduzir os períodos de entressafra 

do pescado, atender a comunidade e favorecer a comercialização com variedades 

de peixes considerados de primeira qualidade como o pirarucu (arapaima gigas), 

tambaqui (calossoma macropomus), dourado  (s. maxillosus , jatuarana (hemiodus 

microcephalus) e o tucunaré (cichila ocellaris.). Para o atendimento desse projeto, 

serão necessários tanto a capacitação já prevista, como um serviço de assistência 

técnica na condução do início do manejo dos alevinos nos tanques. Uma vez 

iniciado o programa, a segunda leva de alevinos bem como as rações já serão 

adquiridas através da venda dos peixes no final do primeiro ano de criação. O plano 

prevê a utilização dos dois lagos existentes nas comunidades,  como berçários 

onde os tanques em redes serão construídos.  

   
Tabela 7 - Investimentos necessários à piscicultura  (em R$ 1,00) 

(base: mês de fevereiro/2003) 

 
Itens 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

Alevinos Milheiro 100 60,00 6.000,00 

4 Tanques em redes M² 360 10,00 3.600,00 

4 Tanques de Terra M² 800 10,00 8.000,00 

Ração KG 10.000 1,10 11.000,00 

Assistência Técnica     3.000,00 

Bombas d‟água Pç 01 1,500,00 1.500,00 

Tubulações M 1000 3,00 3.000,00 

Outros    5.000,00 

Total    41.100,00 
   Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória – 2003 

 

Esta experiência trará benefícios tanto para as comunidades locais no 

sentido de manter a alimentação, bem como irá favorecer a renda mensal, por meio 
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da venda do pescado no período da desova, assim como, evitará a pesca 

predatória. 

Para manutenção das polpas e do pescado será necessária a aquisição de 

uma fábrica de gelo que deverá ser instalada nas proximidades da unidade de 

processamento das frutas. Essa fábrica irá atender não somente o PDSA, como 

também as comunidades ribeirinhas das proximidades. Ao longo das margens dos 

rios, poucas são as comunidades atendidas com energia.  

 

 
d)– Avicultura 

 
 

Esta modalidade já existe na comunidade, porém como atividade de 

subsistência e através desse Plano de Desenvolvimento há perspectiva de que seja 

transformada em mais uma atividade produtiva  racionalizada e sistematizada para 

criação de galinhas e patos, com 300m² para cada tipo de ave. A galinha caipira é 

uma das aves de boa aceitação no mercado consumidor. Com os novos hábitos 

alimentares, a caipira possui uma carne consistente, com pouca gordura, sendo mais 

saudável que as galinhas de granja. 

Tabela 8 -   Investimentos para a avicultura (em R$ 1,00) 
 

Itens 
 

Unidade 
 

Quantidade 
Preço 

Unitário 
Preço 
Total 

Filhotes de pintos e patos cabeça 5.000 1,00 5.000,00 

Madeira M 2000 4,00 8.000,00 

Palhas Milheiro 04 1.000,00 4.000,00 

Telas galvanizadas M² 400 10,00 4.000,00 

Bomba d‟água Pç 0l 300,00 300,00 

Tubulações M 1000 1,00 1.000,00 

Comedouros e bebedouros Pç 50 20,00 1.000,00 

Fios elétricos M 1000 1,00 1.000,00 

Ração Kg 2000 0,50 1.000,00 

Vacinas e remédios Um   500,00 

Assistência técnica     1.000,00 

Total    25.803,00 
   Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória – 2003 
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A ração será obtida através da utilização da mandioca e dos resíduos das 

frutas, assim como capim e leguminosas.  A carne da galinha caipira e de pato é de 

fácil comercialização, principalmente no período das festas juninas. Além das aves, 

haverá a produção de ovos que também pode representar um acréscimo à renda. 

Quanto ao ovo de pata, embora não seja de hábito comê-lo, é utilizado nos remédios 

caseiros. 

 A proposta do PDSA é aproveitar a experiência local tanto no cultivo das 

frutas e de outras culturas, como também ampliar a criação de aves que hoje se 

resume em algumas cabeças espalhadas nos terreiros das casas. 

 

e) – Viveiro de mudas 

 

 Para que as Comunidades de Nazaré e Boa Vitória  possam iniciar um 

trabalho mais efetivo na agricultura seja ela temporária ou não, se faz necessária  a 

implantação de  um viveiro para que tenha plantas de boa qualidade tanto de frutas 

quanto das essências florestais como andiroba, copaíba, cedro, samaúma,  

bandarra, mulateiro, pau-rosa dentre outras, para fornecer aos ribeirinhos  que 

tenham interesse em trabalhar com o cultivo dessas especialidades.  

 Para o plantio dessas espécies, o plano recomenda a utilização do  sistema 

de consórcio, onde serão plantadas as árvores de essências, juntamente com 

algumas fruteiras. O plano contempla  ainda a aquisição de outras variedades de 

fruteiras de produtores certificados; o viveiro  estará sob a gestão da associação dos 

moradores das comunidades, que irá  viabilizar tanto novas mudas, como  executar 

as atividades de limpeza e os cuidados essenciais à manutenção das novas 
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espécies, que serão destinadas tanto para o uso individual, quanto para o plantio em  

outras   áreas que poderão ser definidas como áreas especiais, de uso coletivo. 

 

Tabela 9 -  Investimentos para o viveiro (em R$ 1,00) 

Itens Unidade Quantidade Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

Madeira M 2000 2,00 2,000,00 

Palha M² 400 2,00 800,00 

Arame e prego Kg 50 6,00 300,00 

Sacolinhas Kg 100 20,00 2.000,00 

Sementes Kg 30 30,00 900,00 

Mudas de banana Un 4000 1,20 4.800,00 

Mudas de goiaba un 1000 1,20 1.200,00 

Mudas de manga Un 1000 3,00 3.000,00 

Mudas de abacate Un 1000 3,00 3.000,00 

Mudas de cítricos Um 2000 3,00 6.000,00 

Total    24.000,00 
   Fonte: PDSA Nazaré/Boa Vitória –  2003 

 

 

 Também foram inseridos no projeto, como infra-estrutura necessária  à 

comercialização da produção: 

A aquisição de um barco com capacidade de 50 toneladas 

 destinado ao transporte dos ribeirinhos e sua produção........................R$ 70.000,00. 

A construção de um flutuante destinado ao embarque e  

desembarque   de   cargas   e   passageiros, como entreposto  

comercial  e  até reuniões com outras comunidades, com uma  

construção de 100m².............................................................................. R$ 30.000,00. 

 Observa-se que houve a preocupação em indicar no PDSA à necessidade do 

transporte, um dos grandes entraves para o escoamento da produção, porém, não 

foi prevista a  manutenção do barco,  mas, acredita-se que será  responsabilidade de 

todos os associados, uma vez que a embarcação estará à disposição das  

comunidades e estas serão beneficiárias do transporte, que atenderá a todos os 

moradores. 
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6.5 – Suporte para as atividades econômicas. 

 

 O Plano de Desenvolvimento Sustentável de Nazaré e Boa  Vitória contempla 

inúmeras ações em virtude da ansiedade da população em ter sido ouvida pela 

primeira vez. Todo o planejamento tem em suas agendas atividades de médio e 

longo prazo que envolve todas as pessoas. Devido à carência em que se encontram, 

as necessidades são muito grandes. Algumas não ficaram como parte integrante do 

Plano de Desenvolvimento, porém, foram elencadas como infraestrutura ou suporte 

para outras ações mais relevantes, dentre elas: 

a) A construção de duas  pontes, sendo uma  sobre o furo (foto nº 10), com uma 

extensão de aproximadamente 40 metros destinada a interligar a comunidade de 

Nazaré com a de Boa Vitória;  e a outra ponte,  sobre o igarapé do colhereiro  numa 

extensão de 15m para interligar o solo de várzea com a terra firme,  por onde deverá 

passar a produção para alcançar as margens do Rio Madeira;  

 

 
Foto 10-. Fonte: Serra,Saulo G.L,Vista parcial do lago entre Nazaré Boa Vitória - Nazaré, 2003 

 

157 



 

A ponte sobre o lago interligando as  duas comunidades, facilitará a vinda das 

crianças para a escola, cuja travessia é feita em pequenas  canoas  pilotadas por 

elas mesmas ou, de voadeiras quando está passando alguém pela margem do furo. 

Estas necessidades se tornarão mais urgentes, à medida que o processo 

produtivo iniciar seu novo ciclo, ou seja, quando forem iniciadas as atividades de 

plantio de novas espécies, a utilização das áreas coletivas e, quando a produção já 

se efetivar realmente. 

 

. 
 

. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

             Foto 11. Fonte – SERRA, Saulo G.L– Vista parcial da vila de Nazaré  – Nazaré, 2003 
 
 

b)  A construção de um calçadão na frente da Vila de Nazaré, local onde as pessoas 

transitam (foto 11). É uma via única beirando o lago e, por se encontrar cheia de 

grama, e muitas vezes mato, no período da chuva, acoberta serpentes venenosas. A 

preocupação maior é  com as crianças que por ali caminham em direção à igreja, à 

escola e às mercearias. 
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c)  Para diminuir o peso que o ribeirinho carrega quando da colheita para 

produção ou para a venda, o plano prevê a aquisição de animais como meio de 

transporte familiar e da produção da lavoura para os locais onde serão processados 

ou, para as margens do rio, onde os produtos serão transportados para os barcos.  

d) A implantação de  uma serraria objetivando o aproveitamento das madeiras 

que descem dos rios, bem como para o beneficiamento de madeira para construção 

de casas, assoalhos, portas, janelas,  que podem ser confeccionados com a  

madeira retirada do próprio local. 

e) Com o tempo, haverá necessidade da implantação de uma Carpintaria e 

Marcenaria a fim de produzir móveis para as comunidades de Nazaré e Boa Vitória, 

como poderá ser uma fonte de renda, através da venda de móveis para as 

localidades circunvizinhas. 

 A construção do Plano de Desenvolvimento Sustentável Nazaré/Boa Vitória  

teve vários significados; um dos pontos significativos foi o  chamamento das pessoas 

para discutirem suas necessidades, a possibilidade de falar sobre  seus anseios e 

seus sonhos. Para uma comunidade esquecida das ações públicas, a oportunidade 

lhes resgatou o sentimento de cidadania. 

Para Manzine (2002) é necessário resgatar os desejos, pois eles são os 

propiciadores da revolução individual e podem contribuir para o desbloqueio e o 

desnorteamento. Embora os meios de comunicação,  veiculem estilos de vida, cada 

indivíduo tem a sua própria forma de viver. É a identidade dele que aflora e ao 

mesmo tempo, é pensamento e ação para lidar com o mundo, organizando-o na 

melhor direção do que parece ser o sonho recôndito dos homens. 

 Outro aspecto significante foi como o processo aconteceu, a utilização da 

metodologia que permitiu que as etapas fossem  construídas de forma clara e   ao 
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tempo das pessoas, fazendo com que nelas despertassem  a vontade de participar, 

mesmo quando algum assunto requeria conhecimento  ou experiência, sabiam ouvir 

e estavam dispostas a aprender. Embora não soubessem explicitar os seus anseios, 

timidamente falavam do que gostariam de ter ou fazer. E foi através da manifestação 

desses sonhos e dos pequenos ensaios de participação que o Plano de 

Desenvolvimento Sustentável de Nazaré e Boa Vitória foi construído. 

 Cabe  as   instituições que são responsáveis pela promoção da assistência 

técnica  ao pequeno agricultor, e em especial ao INCRA enquanto agente 

responsável pela implementação da política da Reforma Agrária no Estado de 

Rondônia, conduzir as comunidades no sentido de viabilizar as ações previstas no 

Plano de Desenvolvimento Sustentável e até mesmo promover atualizações 

necessárias, considerando o tempo em que foi o plano construído; é possível que 

algumas ações já não sejam tão necessárias quanto à época em que foram 

discutidas, mas, somente um trabalho de acompanhamento  junto às comunidades, 

pode atentar para estas questões. Um esforço de buscar parcerias para o 

atendimento de demandas diferenciadas, também se caracteriza como uma 

perspectiva favorável à execução das ações previstas. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 Os novos paradigmas de desenvolvimento do mundo moderno e em especial o 

processo dinâmico de integração internacional, impondo condicionantes à economia 

brasileira, faz sentir seus impactos de forma acentuada sobre as regiões de ocupação 

econômica recente, como é o caso de Rondônia.  

 Neste contexto, é necessário definir ações para o aproveitamento de forma 

eficiente das potencialidades existentes na região, para construir uma sólida base 

econômica que permita enfrentar os desafios impostos pela competitividade e pelo 

paradigma do desenvolvimento sustentável. Estas ações devem possuir duas 

abordagens, sendo uma voltada à maximização dos efeitos e benefícios dos 

investimentos no plano territorial e a outra, de ordem estrutural voltada para as 

políticas de investimento que contemplem de forma estratégica, toda população rural 

do Estado, dentre elas as populações tradicionais ribeirinhas. 

 O modelo  implantado para que o Estado tivesse hoje uma projeção 

econômica, principalmente no que se refere ao agronegócio,  foi voltado 

exclusivamente para frente de expansão ocorrida a partir da década de 70 e, apesar 

do crescimento  e do volume de excedentes agrícolas, serviu para que houvesse uma 

concentração de rendas decorrente da estrutura fundiária, uma estrutura produtiva 

mais organizada em alguns setores, contudo ainda não absorve grande quantidade 

de  mão-de-obra existente. A abertura da BR 364 propiciou a aceleração rumo ao 

desenvolvimento,  viabilizando a entrada de migrantes,  financiamentos baseados nas   

perspectivas que o novo lugar oferecia,   sobretudo pela facilidade do escoamento da 

produção. 
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Por outro lado, o rio Madeira, outrora “caminho”  por onde circulava a entrada e 

saída de pessoas e de mercadorias oriundas do Amazonas ou do baixo Madeira, que 

abasteciam a cidade de Porto Velho e lugarejos próximos com gêneros alimentícios,   

foi totalmente abandonado e, juntamente com essa via de transporte, a sua 

população  situada às margens dos rios e lagos. 

 Essa região amazônica que recebeu a influência cultural dos antigos 

seringueiros e dos indígenas,  dispõe no período de estiagem, do solo de várzea rico 

em nutrientes acumulados e depositados às margens do rio Madeira,  se 

caracterizando como extremamente favorável para o desenvolvimento da agricultura, 

propiciando o plantio de culturas de pequenos ciclos, podendo ter como resultado 

uma considerável  produção. No período das águas, dispõe dos solos em terra firme, 

não tão rico quanto o solo de várzea, mas podem garantir uma boa produção. A 

utilização dessas terras seria mais bem aproveitada se o trabalho do ribeirinho 

contasse com alguns processos  mecanizados  ou recursos tecnológicos. 

 Assim, este trabalho identificou o modo de produção das comunidades  

estudadas,  como artesanal, economicamente de subsistência ou de excedente, cuja 

base de cooperação e produção está centrada na família.  Os aspectos produtivos 

são fortemente percebidos à medida que todo o esforço do trabalho ainda é realizado 

através de instrumentos rudimentares, na cooperação familiar, não ocorrendo 

normalmente o pagamento através de numerário, e sim, ainda no sistema de troca  

de trabalho ou de mercadoria, pela produção ou ainda, no sistema de  mutirão. 

 Considerando o desenvolvimento  como um processo dinâmico na sociedade 

em constantes mudanças, o modo de vida e de produção das comunidades 

ribeirinhas está praticamente à margem deste processo. A sobrevivência da 

comunidade é originária de uma soma de diversos fatores, principalmente culturais  e 
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de trabalho que, agrupados formaram um conjunto de características diferenciadas 

que possibilitaram as comunidades se  manterem  de forma distinta e em condições 

diferenciadas das demais comunidades localizadas em outras regiões de Rondônia. 

 Ao considerar o modo de produção e os aspectos culturais  primado pela 

manutenção das tradições e dos costumes, o  desenvolvimento local sustentável, se 

constitui  um modo de promover o desenvolvimento porque  considera as várias 

dimensões  e leva em conta não somente o papel econômico e extra-econômico para 

dinamizar as potencialidades, mas sobretudo a importância de outros aspectos que 

influenciam a vida das pessoas, como as questões sociais, culturais, ambientais, 

físicas, territoriais, político–institucional e científico-tecnológicas, que formam um 

conjunto determinante para a construção do desenvolvimento, permitindo ao ser 

humano o  exercício da  cidadania através de suas escolhas, dimensões que as 

comunidades estudadas desconhecem e sempre estiveram excluídas dos 

planejamentos institucionais que, politicamente deveriam considerá-las. 

 O presente estudo mostra que há viabilidade para o desencadeamento  do  

desenvolvimento local sustentável  dessas comunidades desde que, o modo de 

produção se organize de forma a constituir  sistemas produtivos, considerando no 

entanto, as peculiaridades dessa população, onde o tempo e o espaço têm 

significados próprios, e o etnoconhecimento  seja valorizado, mesmo diante da 

necessidade de novos processos produtivos.  

 Além da organização dos produtores ribeirinhos, as questões estruturais de 

atendimento e viabilidade identificadas como variáveis no processo de 

desenvolvimento como: a) distância  da comunidade até Porto Velho; b) o meio de 

transporte; c)  a capacidade de produção no período da estiagem; d) a quantidade 

produzida no período das águas; e)  produtores-fornecedores; f) a valoração dos 

163 



 

produtos in natura e/ou beneficiados; g) mercado comprador; h) o gasto médio com o 

transporte; i) o valor médio do custo da produção;  j) a despesa total com o transporte 

da produção da comunidade até o mercado comprador; k) e os recursos técnicos e 

tecnológicos. As variáveis devem ser consideradas, avaliadas, estudadas e tratadas 

pontualmente de forma a garantir a  estabilidade do sistema produtivo. Dentro dessa 

perspectiva de desenvolvimento local sustentável,  a produção, a tecnologia, o 

transporte e o mercado consumidor são as bases para um sistema produtivo onde as 

populações tradicionais ribeirinhas de Nazaré e Boa Vitória possam ser inseridas. 

 O excedente do ribeirinho  é fruto de seu trabalho, porém é uma produção 

isolada, onde cada família ou grupo, elabora o seu  produto;  no caso da produção 

da farinha por exemplo, que é produzida somente para satisfazer suas 

necessidades, contando apenas com um pequeno excesso que  disponibiliza para 

venda. A compreensão de que há necessidade de se estabelecer a organização do 

modo de trabalho para conseguir um produto melhor tanto em  quantidade como 

em qualidade, ainda não é percebido pela comunidade.  

Do mesmo modo, o seu  cotidiano, é  diferentemente dos modos  de vida de 

quem trabalha para o capital, como o caso de operários, ou assalariados do campo 

que têm o seu montante definido pela mediação do capital, materializado de 

trabalho abstrato e, conseqüentemente, social. No caso do ribeirinho não existe o 

fator “salário” proveniente do seu trabalho, existe arrecadação de algum dinheiro 

resultante da comercialização do excedente, e este, dependente do que foi 

produzido. 

 A transformação de Nazaré e Boa Vitória em um projeto de assentamento do 

INCRA, permite ampliar o apoio ao produtor ribeirinho para que possa efetivamente 

transformar o modo rudimentar de produção em  agricultura familiar através do 
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compromisso das instituições em assessorar e capacitar os produtores para que 

possam a partir das potencialidades, iniciar novo  processo de  produção. O 

desenvolvimento é necessário e factível de se alcançar, porém, todo o trabalho a ser 

realizado deve privilegiar   sempre  as especificidades do cotidiano das populações 

tradicionais  para que  haja a vantagem competitiva.  

É importante considerar que as dinâmicas cooperativas e competitivas vão 

estar sempre presente nos processos de desenvolvimento local, tornando-se, 

portanto, em característica principal. Dessa maneira, a comunidade passa a se 

constituir na forma dinâmica cooperativa necessária à construção do 

desenvolvimento; e a dinâmica competitiva proporciona  a oportunidade de inserção 

no processo de desenvolvimento através da racionalidade oferecida em parte pelo 

mercado. 

 Porém, não basta existir um  Plano de Desenvolvimento, se não houver a 

presença e a influência de profissionais  como principais  responsáveis  para o início 

das atividades como: elaboração de projetos, interação com órgãos públicos, 

negociação, iniciativa de fazer, sobretudo, conscientizar, incentivar e induzir nas 

pessoas que elas são capazes de melhorar a sua condição de vida, que seus filhos 

podem se permitir a ter um futuro melhor sem precisar abandonar a família e sem 

correr os riscos que os centros urbanos oferecem aos jovens despreparados. 

 Enfatiza-se, portanto, a necessidade do estabelecimento de   estratégias para 

que ações prioritárias sejam efetivadas, sem as quais o desenvolvimento das 

comunidades estará comprometido: 

 a) Organização de setores produtivos, formando grupos de produção 

diversificada, para que seja efetivado o sistema produtivo, em forma de cadeia; b) a 

criação e  disponibilidade de infraestrutura, de modo a permitir o escoamento da 
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produção; c) programas de incentivos à produção; d) diminuição dos custos para o  

produtor; e) regulação, promoção e articulação de políticas voltadas ao segmento 

produtivo; f) no aspecto social, melhorias na habitação, condições higiênicas e 

tratamento de água; g) aproveitamento da diversidade produtiva através do incentivo 

ao desenvolvimento de novos produtos; h) diminuição das desigualdades sociais 

através do acesso à educação, saúde, de qualidade e capacitação para as diversas 

atividades desenvolvidas nas comunidades. 

 Construir o caminho para o desenvolvimento sustentável em populações 

tradicionais ribeirinhas, significa a transposição de dificuldades, a utilização das 

estratégias mencionadas, aquisição de ganhos financeiros, materiais e principalmente 

de caráter informativo e educativo, sem os quais o modo empírico de plantar e colher 

não se desenvolve. O conhecimento local deve ser valorizado, porém, a alternativa de 

se desenvolver exige mais que uma economia de subsistência ou de excedente, 

exige acima de tudo ações planejadas e articuladas entre a comunidade local, o 

estado e o segmento privado.  

 Percorrer o caminho do desenvolvimento sustentável não significa somente 

preservar, mas tirar proveito do que a natureza oferece de maneira ordenada e 

consciente, atribuindo-lhe o respeito e vislumbrando a necessidade de permanência 

dessa oferta para as próximas gerações. Há uma proposta construída, há 

comunidades ribeirinhas necessitando desse exercício de implementação de idéias e 

estruturas favoráveis ao crescimento social, produtivo e conseqüentemente 

econômico. Há, portanto, um novo caminho a ser seguido. 

 Para tanto, há necessidade da valorização dessas comunidades através de 

atividades exeqüíveis e financiáveis como o manejo sustentado madeireiro e não 

madeireiro, o ecoturismo, a pecuária e a pesca. A abertura de financiamento através  
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do PRONAF, PROMANEJO, FNO, PROECOTUR, FNMA  podem ser alternativas, no 

entanto, se faz  necessário também  um sistema de comunicação mais efetivo, 

capacitação para elaboração de projetos principalmente, e assessoramento técnico e 

administrativo para que a comunidade possa ser inserida nos programas  que o 

Governo oferece. Do contrário, continuarão na economia de subsistência, na pobreza 

e excluídos dos sistemas produtivos competitivos.   

 A importância desse estudo,  torna-se presente à medida que compreende 

os fenômenos,  objetos do estudo, cataloga suas características,  absorve  as 

diferentes formas de manifestação do ser humano, e propõe estudos e alternativas 

para a promoção do desenvolvimento sustentado das comunidades pesquisadas. 

Foram identificados os traços culturais das comunidades e os aspectos 

básicos criados pelo próprio grupo originado do seu cotidiano e que também 

passaram a figurar como componente da produção. Esse conjunto de 

conhecimentos que se associaram ao processo produtivo e que favoreceram a 

discussão sobre  a proposta de estudo, poderá servir de referência  ou consulta as 

demais localidades com características semelhantes que poderão se beneficiar  com 

a utilização de métodos e técnicas  que tenham funcionado bem o suficiente para 

serem considerados válidos. 

Outro aspecto é a possibilidade desta pesquisa  servir de base  e contribuição 

para outros estudantes e pesquisadores que desejem mergulhar no universo 

ribeirinho, tendo em vista que este trabalho permite ainda vislumbrar  a possibilidade 

de estudos sobre diversos fatores que podem ser aprofundados via investigação 

mais detalhada e específica,como por exemplo, a contribuição do conhecimento 

local para os medicamentos naturais; as novas oportunidades econômicas que 
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poderão surgir após a implementação do PDSA, certamente se constituirão em 

objeto de estudo. 

Os resultados  que serão obtidos após a implantação do PDSA,  deverão                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

ser  avaliados através de indicadores econômicos, sociais e ambientais, de forma a 

propiciar melhorias constantes através da identificação   de alguns desvios ocorridos 

durante a execução do plano. Embora o Plano de desenvolvimento não tenha 

apresentado estes indicadores, a possibilidade de discussão e de seleção dos itens 

a serem avaliados, certamente deve estar presente  em estudos futuros  

possibilitando análise dos ganhos, transformações e benefícios que ocorreram nas  

comunidades. 

A economia local que  foi discutida neste trabalho, necessita de mudanças 

emergenciais em relação ao futuro das populações tradicionais; é imperiosa a 

implementação de um modelo de desenvolvimento pautado nas bases culturais da 

população, mas que conduza ao efetivo sistema produtivo, incentivando-as a 

profissionalização agrícola ou agroindustrial a fim de que naquelas comunidades 

possa se estabelecer  através da produção  diversificada  e possam ser criados 

postos de trabalhos para ocupação da juventude local. 

 O envolvimento da comunidade nos processos produtivo trará resultados de 

melhoria social e este, o desenvolvimento, que por se tratar de um movimento 

sinergético, produz mudanças, mas não é qualquer mudança, o desenvolvimento 

conduz a classe de mudanças sociais onde se verifica alteração dos fatores humano 

e sociais que garantam a estabilidade dos sistemas sociais, conduzindo ao 

desenvolvimento humano, social e sustentável. 

E, para as comunidades estudadas, a pesquisa se torna mais necessária, à 

medida que o modo de produção seja melhorado, viabilizando sistemas produtivos 
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onde novos modos de produzir sejam  favorecidos pela dinâmica de atualizados 

procedimentos de plantio e colheitas, de utilização da terra, do crescimento das 

lavouras, da utilização de tecnologias e do conhecimento ampliado da população. 

A resultante de toda essa visão possível de inclusão das populações 

tradicionais ribeirinhas no mercado de produto e de serviços, será um acontecimento 

que contribuirá para o entendimento de que todo ser humano é capaz de lutar, 

resistir, moldar-se e criar novas estruturas, desde que lhes seja propiciada a 

oportunidade, o assessoramento, o aprendizado  constante e principalmente, o 

respeito ao local, à cultura e ao modo de viver de cada comunidade.  

 

Recomendações 

 

 Navegar pela águas caudalosas do Rio Madeira e conhecer as comunidades 

dispostas ao longo de suas margens se constitui em um manancial de oferta a novas 

pesquisas, a novos trabalhos. Para a construção do saber, o experimentar e o 

conhecer  se sobrepõem ao modo empírico,  e à ciência, que com seus fundamentos 

cuidam de dotar ao pesquisador de instrumentos que despertam e aguçam o olhar 

para o encontro do fenômeno que se apresenta ora desconhecido, ora  inusitado. 

 As populações tradicionais ribeirinhas se apresentam como estes fenômenos 

que precisam ser conhecidos e estudados em  suas várias  nuances e em seus 

vários contextos. Ainda há muito que se desvendar  nessas comunidades; ainda um 

grande conhecimento  e um saber pouco conhecido que tende a se perder, porque 

as gerações novas não compreendem  o seu valor e, portanto, não manifestam o 

interesse em  continuar  essas práticas.  
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 Este trabalho se dedicou a conhecer as práticas inerentes ao modo de 

produção das populações tradicionais ribeirinhas, porém, o universo ribeirinho está à 

espera de outros trabalhos e de outros olhares. Assim, este trabalho não se esgota, 

pelo contrário, desperta a vontade de um novo começo.  
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